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Resumo 

O presente relatório documenta o percurso formativo realizado no âmbito do Estágio 

Profissional do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e 

Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação João de 

Deus.  

Desenvolvido ao longo de quatro semestres em contextos escolares distintos, o estágio 

permitiu a aplicação crítica de conhecimentos teóricos em situações reais de ensino, 

potenciando o desenvolvimento de competências didáticas, relacionais e reflexivas essenciais 

ao exercício profissional. 

A metodologia adotada neste relatório é de natureza qualitativa, recorrendo à recolha de 

dados em contexto educativo nas escolas onde decorreu o estágio, através de dois instrumentos 

principais: a observação e a análise documental. 

O relatório estrutura-se em quatro capítulos centrais: (i) Relatos de Estágio, que 

descrevem e analisam experiências de observação significativas e de intervenção direta em 

diferentes níveis de ensino; (ii) Planificações, que evidenciam o planeamento pedagógico de 

aulas concebidas com base em metodologias ativas e adaptadas às necessidades dos alunos; (iii) 

Dispositivos de Avaliação, que ilustram práticas de avaliação diversificadas, com destaque para 

a avaliação formativa e a regulação das aprendizagens; e (iv) Proposta de um Trabalho de 

Projeto, centrado no desenvolvimento da leitura e da escrita criativa no 6.º ano do 2.º ciclo, 

como resposta a necessidades identificadas na prática letiva. 

Através de uma abordagem fundamentada e contextualizada, o relatório assume-se como 

expressão de uma prática pedagógica comprometida com uma docência humanizada, crítica e 

responsiva. As experiências vividas e analisadas confirmam a importância da supervisão 

pedagógica, do trabalho colaborativo e da construção de uma identidade docente sustentada na 

reflexão e na ética profissional. 

Este documento constitui, assim, uma síntese do processo de crescimento enquanto 

professora, marcada pelo envolvimento, pela escuta, pela investigação e pela crença na 

educação como espaço de transformação. 
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Abstract 

This report presents the formative path undertaken within the scope of the Professional 

Internship of the Master's Degree in Teaching at the 1st Stage of Basic Education and in 

Portuguese and History and Geography of Portugal at the 2nd Stage, at Escola Superior de 

Educação João de Deus. 

Developed over four semesters in different school contexts, the internship enabled the 

critical application of theoretical knowledge in real teaching situations, fostering the 

development of essential didactic, relational and reflective skills for professional practice. 

The methodology adopted in this report is of a qualitative nature, using data collection in 

an educational context in the schools where the internship took place, through two main 

instruments: observation and document analysis. 

The report is structured into four main chapters: (i) Internship Reports, which describe 

and analyse experiences of both observation and direct intervention at various teaching levels; 

(ii) Lesson Planning, which highlights pedagogical planning based on active methodologies and 

adjusted to student needs; (iii) Assessment Devices, which illustrate a range of assessment 

practices, with an emphasis on formative assessment and the regulation of learning; and (iv) A 

Project-Based Activity, focused on reading and creative writing in 6th grade of the 2nd Stage, 

responding to challenges observed during classroom practice. 

Grounded in theory and context, this report reflects a pedagogical approach committed to 

humanised, critical, and responsive teaching. The experiences described and analysed highlight 

the value of pedagogical supervision, collaborative work and the construction of a professional 

identity anchored in reflection and ethical responsibility. 

This document stands as a synthesis of a professional growth process shaped by 

involvement, observation, research and a belief in education as a transformative force. 
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Introdução 

O presente Relatório de Estágio Profissional integra o percurso formativo do Mestrado 

em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 

2.º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação João de Deus, um documento que 

traduz o culminar de um processo de aprendizagem teórico-prático, desenvolvido ao longo de 

quatro semestres em contextos educativos distintos, articulando a formação académica com a 

prática pedagógica supervisionada. 

No âmbito da docência, uma profissão frequentemente alvo de representações prévias e 

de perceções formadas por parte da sociedade, é fundamental que a formação profissional 

questione, desde o início, a socialização primária dos futuros professores. Esta exigência 

justifica-se pelo facto de a docência se enquadrar nas chamadas profissões de desenvolvimento 

humano (Formosinho, 2009), caracterizadas pela centralidade da relação interpessoal na própria 

intervenção profissional. Como sublinha o autor, estas profissões “trabalham com pessoas em 

contacto interpessoal directo, sendo essa interacção o próprio processo e parte significativa do 

conteúdo da intervenção profissional”, cujos efeitos se traduzem em “aprendizagem e 

desenvolvimento, modificação de comportamento, atitudes ou hábitos, adesão a normas ou 

modos de vida, conforme as áreas de intervenção” (Formosinho, 2009, p. 7). 

Deste modo, torna-se essencial que a formação inicial assuma um carácter integrador e 

crítico, como defendem Formosinho e Niza (2009), para quem “a formação profissional inicial 

visa proporcionar aos candidatos à docência uma formação pessoal e social integradora da 

informação dos métodos, das técnicas e das atitudes e valores científicos, pedagógicos e sociais 

adequados ao exercício da função de professor” (p. 125). 

A partilha de experiências com profissionais em exercício durante o estágio promove uma 

aprendizagem significativa e permite que os estagiários absorvam práticas consolidadas e 

enfrentem desafios reais. Para Formosinho (2002), a supervisão é definida como um processo 

organizado no qual um professor menos experiente recebe assistência, apoio e orientação de 

um professor mais experiente e especializado, visando o seu desenvolvimento profissional. Para 

isso, “a relação interpessoal entre o supervisor e o professor principiante deve ser estabelecida 

com base na confiança, na cooperação, na empatia, no diálogo e na comunicação” (Mosqueira, 

2017, p. 28). 

No processo de entrada na profissão, a socialização dos estagiários desempenha um papel 

determinante. Lacey (1988) identifica três tipos de adaptação possíveis face às realidades 

educativas vividas: a submissão estratégica, em que os formandos ajustam o seu 
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comportamento às expectativas avaliativas reproduzindo modelos validados; a adaptação 

interiorizada, marcada pela apropriação consciente de estratégias úteis para a prática futura; e a 

redefinição estratégica, que se traduz numa resistência ativa às normas estabelecidas, através 

de atitudes críticas e autónomas face à hierarquia. Estas formas de adaptação correspondem, 

por sua vez, a diferentes fases do desenvolvimento profissional. 

Segundo o mesmo autor, o percurso do estagiário tende a passar por quatro momentos 

distintos: a fase da lua de mel (caracterizada por entusiasmo e expectativas positivas), a fase do 

realismo (quando se confronta com as exigências do desempenho docente), a fase de crise (em 

que surgem dúvidas, frustrações e sentimentos de impotência) e, finalmente, a fase de 

maturidade, em que o formando aprende a lidar com a complexidade da profissão e a aceitar os 

desafios inerentes (Lacey, 1988). 

Neste processo, a prática pedagógica assume-se como um eixo estruturante da formação 

inicial, funcionando como uma via de inserção “nas tradições de uma comunidade de 

professores” e no “mundo prático que eles habitam” (Shön, 2000, p. 39). Esta vivência 

possibilita ao estagiário a aquisição de saberes específicos da profissão — como “convenções”, 

“limites”, “linguagens”, “sistemas apreciativos”, “modelos”, “conhecimento sistémico” e 

“padrões” — essenciais para desenvolver o “conhecer-na-ação” (Shön, 2000, p. 39).  

Frequentemente designado por estágio pedagógico, este período constitui-se como o 

primeiro grande momento de “socialização na profissão docente pelas expectativas, entusiasmo 

e receios que os estagiários vivenciam, mas também pelos ‘ritos de passagem’ de um currículo 

academizante da instituição de formação” para uma implicação pessoal e ética no contexto real 

de ensino (Jacinto & Sanches, 2002, p. 79). Por essa razão, a supervisão assume um papel 

central, devendo ser entendida como uma prática reflexiva e colaborativa, que promova o 

questionamento e a transformação do pensamento pedagógico, numa perspetiva 

simultaneamente individual e social (Vieira, 2006). 

Pretende-se, por isso, que a formação — seja inicial ou contínua — tenha impacto efetivo 

nas conceções que os professores constroem sobre a sua própria prática, superando o isolamento 

profissional que frequentemente caracteriza o trabalho docente. Para tal, é fundamental 

promover “situações de envolvimento e de aprendizagem da colegialidade, de encontro e 

partilha de preocupações e experiências” (Ferreira, 2009, p. 342), através de percursos 

formativos que incentivem “possibilidades de participação, de negociação e de deliberação, de 

concepção e desenvolvimento de projectos socioeducativos com incidência na escola e no meio 

local”, gerando “efeitos na organização-escola e nos contextos locais e comunitários onde tem 

lugar a actividade educativa” (Ferreira, 2009, p. 343). 
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A formação em contexto revela-se, assim, indispensável, pois permite articular teoria e 

prática nos ambientes reais onde os futuros professores atuam, reconhecendo-os como agentes 

ativos do seu próprio percurso formativo, e não como meros recetores do conhecimento. 

Uma docência bem-sucedida pressupõe, deste modo, uma articulação constante com a 

formação ao longo de toda a vida profissional (Mesquita, 2011), onde se cruzam dimensões 

formais e informais, dando origem a práticas “mais diversificadas decorrentes do modo sempre 

específico como os actores interpretam e operacionalizam as regras formais e como produzem 

inovações num quadro tendencialmente uniformizante” (Ferreira, 2009, p. 340). É neste 

enquadramento que se reforça a relevância da formação e a sua ligação à investigação, 

promovendo um trabalho conjunto entre professores, formadores e investigadores, que se 

reconhecem como “práticos capazes de reflectirem, investigarem e produzirem saberes 

referenciados à sua acção educativa” (Formosinho & Niza, 2009, p. 122). 

Assumindo a formação como um processo dinâmico de produção de conhecimento sobre 

a ação educativa, justifica-se a estrutura adotada neste relatório, que visa documentar e analisar 

o percurso formativo realizado. Assim, o relatório organiza-se em quatro capítulos centrais, 

para além da introdução: Relatos de Estágio, Planificações, Dispositivos de Avaliação e 

Proposta de um Trabalho de Projeto. Cada um destes capítulos documenta, de forma estruturada 

e fundamentada, as experiências vividas, as decisões tomadas e as aprendizagens construídas 

ao longo deste percurso. Através da descrição, análise e reflexão sobre as práticas, procuro 

demonstrar a evolução profissional que resultou desta etapa formativa e o compromisso 

assumido com uma docência informada, crítica e humanizada. 

1. Identificação e contextualização do Estágio Profissional 

O período de estágio curricular dos 1.º e 2.º semestres decorreu entre os dias 13 de outubro 

de 2023 e 5 de julho de 2024. Durante este período, realizei o Estágio Profissional numa escola 

particular em Lisboa, escola “A”, constituída por, aproximadamente, 320 alunos, que integra as 

valências de Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, englobando crianças desde os 

3 aos 10 anos de idade, contando com duas turmas de cada valência. A Direção Pedagógica 

desta escola é composta por dois docentes.  

A escola “A” conta com 14 docentes em regime de monodocência, dos quais seis 

pertencem ao corpo docente da Educação Pré-Escolar e oito pertencem ao corpo docente do 1.º 

Ciclo do Ensino Básico; dois professores de Inglês, um professor de Educação Física, dois 

professores de Música, uma professora de Artes Visuais, uma professora de Jogo Dramático, 

uma professora de Expressão Dramática e três professoras de Apoio Educativo. Em relação à 
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equipa não docente, a escola conta com seis Auxiliares da Ação Educativa, seis pessoas 

responsáveis pela cozinha e pela limpeza e uma pessoa responsável pelos serviços 

administrativos e secretaria.  

O edifício dispõe dos seguintes espaços: 12 salas de aula, um salão, uma biblioteca, uma 

sala de informática, um gabinete médico, uma sala de professores, uma sala multiusos, um 

gabinete da direção, um refeitório, uma cozinha, um ginásio, um ateliê de cerâmica, um 

vestíbulo, cinco zonas de casas de banho para crianças, quatro zonas de casas de banho para 

adultos, dois espaços exteriores polivalentes e secretaria. Durante os dois semestres, tive a 

oportunidade de estagiar e exercer a prática pedagógica em turmas dos quatro anos de 

escolaridade do 1.º CEB. 

O período de estágio curricular dos 3.º e 4.º semestres decorreu entre os dias 9 de outubro 

de 2024 e 4 de julho de 2025. Durante este período, realizei o Estágio Profissional em três 

ambientes educativos diferentes: 

i. Escola “B” 

De 9 de outubro de 2024 a 30 de maio de 2025, estagiei numa escola particular em Lisboa, 

constituída por, aproximadamente, 140 alunos, que integra as valências de Educação Pré-

Escolar, 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, englobando crianças desde os 3 aos 12 anos de idade, 

contando com uma turma de cada valência. dispõe de uma equipa docente diversificada, 

composta por professores responsáveis por várias áreas disciplinares, nomeadamente Educação 

Musical, Educação Física, Teatro, Xadrez, Educação Visual e Educação Tecnológica. No que 

respeita ao 1.º Ciclo do Ensino Básico, a equipa integra docentes titulares dos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º 

anos, bem como duas educadoras de infância. Para além destes, a escola conta ainda com 

professores das disciplinas de Inglês, Português, Matemática, Ciências da Natureza e História 

e Geografia de Portugal, estando também assegurado o apoio específico a alunos que 

frequentam o ensino de Português como Língua Não Materna. A equipa não docente é 

constituída por uma psicóloga, uma terapeuta da fala e cinco assistentes operacionais, cuja 

atuação é fundamental para garantir o bom funcionamento da escola e o bem-estar de toda a 

comunidade educativa. 

Esta escola ocupa dois pisos com uma área a rondar os 1.300𝑚ଶ, num edifício de traça 

antiga, com nove salas de aula, ginásio, sala de música, biblioteca, sala de informática, 

laboratório de ciências, refeitório e casas de banho. Como espaços de apoio conta com a sala 

de professores, o gabinete de direção e secretaria, a copa e arrecadações. Como zonas de lazer, 

a escola tem dois espaços, sendo um ao ar livre e o outro coberto. Durante estes últimos 
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semestres, tive a oportunidade de estagiar e exercer a prática pedagógica nas turmas do 5.º e 6.º 

anos do 2.º Ciclo do Ensino Básico. 

As escolas “A” e “B” seguem um Projeto Educativo, documento essencial para a 

organização e desenvolvimento das atividades pedagógicas, que orienta a ação educativa com 

base na colaboração entre docentes, alunos, pais, pessoal não docente, comunidade local e 

entidades governamentais, visando a promoção de uma educação de qualidade (Decreto-Lei n.º 

115-A/98, de 4 de maio). O Projeto Educativo da escola “A” tem como objetivos principais a 

socialização e integração das crianças, a promoção da autoestima e o desenvolvimento das suas 

habilidades sócio-afetivas, com ênfase na redução das desigualdades e no incentivo à 

escolaridade prolongada. Já o Projeto Educativo da escola “B” procura promover o 

desenvolvimento integral da personalidade dos alunos, incentivando o compromisso social e a 

construção de uma sociedade solidária e pacífica. 

ii. Green School Bali 

Entre os dias 13 e 23 de maio de 2025, tive a oportunidade de participar numa formação 

na Green School Bali, na Indonésia, uma instituição de renome internacional, reconhecida pela 

sua abordagem pedagógica inovadora e pelo compromisso com a sustentabilidade. Localizada 

no coração da floresta tropical de Bali, a escola distingue-se pela utilização de materiais 

sustentáveis, como o bambu, na construção dos seus edifícios, e pela criação de espaços que 

promovem a integração harmoniosa com a natureza, proporcionando aos alunos uma vivência 

prática dos princípios que ensina. 

Na Green School promove-se uma aprendizagem que vai além dos saberes tradicionais, 

integrando a responsabilidade ambiental e social como eixo fundamental. A valorização de 

competências transversais — como a criatividade, a colaboração, o pensamento crítico e a 

empatia — visa formar cidadãos capazes de pensar de forma sistémica e de agir com 

consciência e responsabilidade face ao mundo que os rodeia. 

A missão pedagógica da Green School reflete um modelo de ensino personalizado e 

interdisciplinar, em que os alunos não são simples recetores de informação, mas protagonistas 

do seu próprio processo de aprendizagem. Os professores possuem liberdade pedagógica para 

desenhar currículos que atendam às necessidades e aos interesses dos alunos, sempre alinhados 

com a visão global de educação sustentável da escola. Este ambiente de autonomia e liberdade 

permite aos estudantes explorar os seus próprios caminhos de aprendizagem, incentivando-os 

a envolverem-se ativamente em temas relevantes para o mundo contemporâneo. 

Os valores fundamentais da Green School — integrity (integridade), responsibility 

(responsabilidade), empathy (empatia), sustainability (sustentabilidade), community 
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(comunidade) and trust (confiança) — são representados pela expressão "iRespect", que traduz 

a filosofia de respeito por si mesmo, pelos outros e pelo planeta. Estes valores não são apenas 

ensinados, mas vividos no quotidiano da escola, sendo refletidos em todas as suas práticas, 

desde as atividades diárias até aos projetos que envolvem a comunidade local e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Desta forma, a Green School oferece uma educação que vai além das paredes da sala de 

aula, expandindo-se ao ambiente natural e à comunidade, proporcionando aos alunos uma 

experiência educativa única e transformadora. Ao focar-se numa educação integrada e 

sustentável, a escola prepara os estudantes para se tornarem líderes conscientes, capazes de 

tomar decisões informadas e responsáveis para enfrentar os desafios globais que o futuro lhes 

reserva. 

iii. Escola “A” 

Entre os dias 2 de junho e 4 de julho de 2025, voltei a estagiar na Escola “A”, 

acompanhando uma turma do 4.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Durante este período, 

preparei-me para a Prova Prática de Avaliação da Capacidade Profissional (PPACP), que 

realizei no dia 30 de junho de 2025. 

2. Calendarização e cronograma 

Este ponto apresenta, de forma organizada e sistematizada, a calendarização das 

atividades desenvolvidas ao longo dos quatro semestres que integraram o Estágio Profissional. 

O estágio decorreu em contextos escolares distintos, abrangendo turmas dos 1.º e 2.º 

Ciclos do Ensino Básico, permitindo uma visão alargada e progressiva das exigências 

pedagógicas e didáticas de cada ciclo. 

Através dos cronogramas apresentados (cf. Tabelas 1, 2, 3 e 4) é possível identificar os 

principais momentos vivenciados, nomeadamente os períodos de estágio, as sessões de 

Orientação Tutorial, os Seminários de Contacto com a Realidade Educativa e o tempo dedicado 

à elaboração deste relatório. Estes registos temporais permitem compreender a estrutura e o 

ritmo do percurso formativo, bem como o modo como foi gerida a intervenção pedagógica ao 

longo dos diferentes semestres. 
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Tabela 1 

Cronograma do 1.º semestre 

Semestre Valência Atividades Data 

1.º 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Seminário de Contacto com 
a Realidade Educativa I 

20/09/2023 – 04/10/2023 

Estágio do 1.º Ano do 1.º 
CEB 

13/10/2023 – 15/12/2023 

Estágio no 3.º ano do 1.º 
CEB 

05/01/2024 – 09/02/2024 

Reuniões de estágio nov. – dez. 2023/jan. – fev. 
2024 

Orientação tutorial 12/10/2023 – 08/02/2024 
Elaboração do Relatório de 

Estágio Profissional 
11/10/2023 – 07/02/2024 

 

Tabela 2 

Cronograma do 2.º semestre 

Semestre Valência Atividades Data 

2.º 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Seminário de Contacto com 
a Realidade Educativa II 

26/02/2024 – 01/03/2024 

Estágio no 2.º ano do 1.º 
CEB 

04/03/2024 – 06/05/2024 

Estágio no 4.º ano do 1.º 
CEB 

10/05/2024 – 05/07/2024 

Reuniões de estágio mar. – jul. 2024 
Orientação tutorial 05/03/2024 – 02/07/2024 

Elaboração do relatório 04/03/2024 – 05/07/2024 

 

Tabela 3 

Cronograma do 3.º semestre 

Semestre Valência Atividades Data 

3.º 2.º Ciclo do Ensino Básico 

Seminário de Contacto com 
a Realidade Educativa III 

23/09/2024 – 04/10/2024 

Estágio nas turmas do 5.º e 
6.º anos do 2.º CEB 

09/10/2024 – 07/02/2025 

Reuniões de estágio nov. – dez. 2024/jan. – fev. 
2025 

Orientação tutorial 08/10/2024 – 04/02/2025 
Elaboração do relatório 09/10/2024 – 07/02/2025 

 

Tabela 4 

Cronograma do 4.º semestre 

Semestre Valência Atividades Data 

4.º 2.º Ciclo do Ensino Básico 

Seminário de Contacto com 
a Realidade Educativa IV 

17/02/2025 – 21/02/2025 

Estágio nas turmas do 5.º e 
6.º anos do 2.º CEB 

24/02/2025 – 30/05/2025 

Formação na Green School 13/05/2025 – 23/05/2025 
Estágio no 4.º ano do 1.º 

CEB  
02/06/2025 – 04/07/2025 

PPACP 30/06/2025 
Reuniões de estágio fev. – jul. 2025 
Orientação tutorial 25/02/2025 – 01/07/2025  

Elaboração do relatório 24/02/2025 – 04/07/2025 
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Capítulo 1 – Relatos de Estágio 

1.1. Síntese do capítulo 

Neste capítulo, são relatados e descritos dez momentos significativos observados e 

dinamizados ao longo dos quatro semestres do Estágio Profissional. Sete dos dez momentos 

relevantes para este relatório resultam da minha observação de práticas realizadas por 

professoras cooperantes ou colegas de estágio, enquanto os três restantes foram dinamizados e 

lecionados por mim. 

Com o intuito de fundamentar e esclarecer as observações ou ações observadas, realizo 

inferências suportadas por uma base teórica, contribuindo para a clareza, interpretação e 

validação das narrativas. 

1.2. Relatos de Estágio 
1.2.1. Relato de estágio 1 

No dia 19 de janeiro de 2024, dinamizei uma aula numa turma do 3.º ano do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico, no âmbito da componente de Estudo de Meio, com o objetivo de explorar o 

domínio da Natureza, mais especificamente, “relacionar hábitos quotidianos com estilos de vida 

saudável, reconhecendo que o consumo de álcool, de tabaco e de outras drogas é prejudicial 

para a saúde” (Ministério da Educação, 2018a, p. 6). 

Antes de iniciar a aula, organizei previamente todo o espaço. De acordo com Zabalza 

(2001), a disposição das mesas e cadeiras numa sala de aula desempenha um papel crucial na 

promoção de uma aprendizagem significativa. Estes elementos devem ser flexíveis, adaptando-

se conforme a planificação de cada aula, levando em consideração os objetivos do professor e 

promovendo a interação entre os alunos e os espaços disponíveis. Portanto, é fundamental 

planear e gerir os espaços, pois o ambiente da sala de aula desempenha um papel importante, 

podendo tanto facilitar, quanto inibir o processo de 

aprendizagem. Esta organização deve ser pensada com foco nas 

atividades que serão desenvolvidas. 

 Comecei por dispor os estiradores em “U” (Figura 1), o 

que me possibilitou uma visão geral de toda a turma e permitiu 

aos alunos uma melhor interação entre si e comigo. Mediante o 

diálogo e a discussão, os alunos podem expressar os seus 

pensamentos, enquanto os professores têm a oportunidade de 

corrigir eventuais falhas de raciocínio. Assim, Arends (2008) 

Figura 1 

Representação da disposição 

de mesas e cadeiras em U  

 

Fonte: Arends (2008) 
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defende que esta configuração é propícia ao debate, visto que possibilita que os alunos 

mantenham o contacto visual uns com os outros, um aspeto fundamental para a interação verbal. 

A aula decorreu no início da manhã e, após os alunos se distribuírem pelos seus lugares, 

comecei por saudá-los e, em seguida coloquei a questão “Quem gosta de se sentir saudável e 

feliz?”, ao que os alunos exclamaram em coro “Eu!”, enquanto colocavam os braços no ar. Esta 

questão serviu de pergunta de partida para o tema da aula: “Hábitos quotidianos prejudiciais 

para a saúde e estilos de vida saudável”. 

Neste sentido, coloquei algumas questões dirigidas, como: “Por que razão é importante 

sentirmo-nos saudáveis?”, “O que significa ser saudável?”, “Que hábitos podemos adotar para 

sermos saudáveis?”. A partir da palavra “saudável”, conduzi os alunos à palavra “saúde” e 

questionei o seu significado. A partir daqui, gerou-se um pequeno debate e após as respostas de 

alguns alunos, esclareci o significado de “saúde”, segundo a definição da Organização Mundial 

da Saúde (OMS): “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a 

ausência de doença ou enfermidade”. 

Ao questionar e conversar com os alunos, pude explorar as suas conceções prévias acerca 

do tema e verifiquei que a turma era bastante participativa e interventiva, tendo sempre 

participado adequadamente e revelando algumas das suas vivências, como histórias de 

familiares ou acontecimentos relacionados com o tema em exploração.  

Este momento de diálogo revelou-se particularmente importante enquanto estratégia de 

intervenção preventiva em contexto educativo, uma vez que permitiu aos alunos refletirem de 

forma crítica sobre os seus hábitos e representações pessoais de saúde, numa perspetiva 

promotora de bem-estar e responsabilização. 

De acordo com o Referencial de Educação para a Saúde, a prevenção deve capacitar os 

indivíduos com "conhecimentos e capacidades necessárias para lidarem com o risco associado 

ao consumo de Substâncias Psicoativas e outros Comportamentos Aditivos e Dependências 

(CAD)", atuando simultaneamente "sobre os contextos, reduzindo a presença de fatores que 

influenciam as atitudes e os comportamentos dos sujeitos" (Carvalho et al., 2017, p.ௗ58). A 

escola tem, por isso, "um papel preventivo privilegiado e indispensável" (p. 58), especialmente 

quando proporciona um “clima escolar positivo, no qual a criança e/ou o jovem se sente 

envolvido, seguro e reforçado”, favorecendo o seu desenvolvimento integral. 

Neste enquadramento, a atividade que desenvolvi procurou responder aos critérios de 

uma prevenção eficaz, promovendo a reflexão, o envolvimento dos alunos e o reforço de 

competências pessoais e sociais. 
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Nesta sequência, mostrei algumas imagens que representavam hábitos prejudiciais e 

hábitos saudáveis, e solicitei que os alunos as identificassem e distinguissem. Através destas 

imagens também discutimos a importância de ter um corpo saudável e de como isso pode afetar 

a forma como nos sentimos. 

Para abordar um tema tão sensível e pesado para crianças de tão tenra idade, optei por 

uma abordagem mais leve e, para isso, li aos alunos um excerto (adaptado) do livro de Michal 

Snunit, O Pássaro da Alma, que transmite uma mensagem metafórica e simbólica sobre a 

relação entre a alma, as ações e as emoções, destacando a importância de escutar e compreender 

o “pássaro da alma”, o nosso “conselheiro interior”, para fazer escolhas conscientes e saudáveis 

ao longo da vida, cuidando das nossas emoções e evitando os maus hábitos. Para o efeito, retirei 

uma folha de um envelope, como se o “pássaro da alma” tivesse enviado uma carta à turma 

com a mensagem. 

Através das histórias, os alunos conseguem estabelecer ligações com situações do seu 

quotidiano, o que facilita a compreensão e a explicação de conceitos mais abstratos. Segundo 

Egan (1994), “a história não é apenas uma vulgar forma de distração; ela reflete uma estrutura 

essencial e poderosa através da qual atribuímos sentido ao mundo e à experiência” (p.ௗ15). Esta 

perspetiva destaca o valor educativo da narrativa, reconhecendo nas histórias um instrumento 

fundamental para mediar a compreensão da realidade. Neste enquadramento, as histórias 

desempenham um papel relevante no processo de ensino-aprendizagem, ao ajudarem as 

crianças a integrar os conteúdos transmitidos de forma significativa. 

De acordo com o autor, um dos grandes benefícios de narrar histórias às crianças é que 

estas são capazes de relacionar o que ouvem com os seus conhecimentos prévios, integrando a 

informação e ligando o conteúdo das histórias aos conhecimentos que já possuem, dando-lhes 

significado (Egan, 1994). Durante a leitura, estabelece-se uma relação afetiva entre a criança e 

a história, favorecida pela identificação com os temas, as situações e as personagens. Esta 

identificação permite à criança refletir sobre si própria, formular juízos éticos e projetar as suas 

emoções e vivências na narrativa. Como referem Souza e Bernardino (2011), “a escuta de 

histórias tem um caráter formador e/ou ético” (p.ௗ240), uma vez que as narrativas podem 

suscitar questionamentos pessoais e contribuir para a construção da personalidade da criança.  

Após a leitura, expus algumas informações sobre o tabaco, o álcool e as drogas (o que 

são? onde podem ser encontrados? quais os malefícios e recomendações?), através de um 

PowerPoint estruturado e de fácil leitura e de uma ficha informativa. Este momento teve como 

principal objetivo alertar os alunos para os riscos associados ao consumo de substâncias nocivas 

à saúde e promover o desenvolvimento de atitudes conscientes e responsáveis desde cedo. 



 
 

11 

De acordo com o Referencial de Educação para a Saúde, no 1.º Ciclo, é fundamental 

abordar estas temáticas de forma simples e adequada à idade, ajudando os alunos a identificar 

comportamentos de risco, a valorizar estilos de vida saudáveis e a tomar decisões informadas 

que contribuam para o seu bem-estar físico, emocional e social (Carvalho et al., 2017). 

Durante a parte expositiva, questionei os alunos para explorar as suas conceções prévias 

e, mais uma vez, os alunos foram corretos e claros nas suas intervenções, participando de forma 

ativa.  

De seguida, nomeei dois alunos para distribuírem o guião pelos colegas, promovendo 

desde logo o envolvimento ativo na organização da aula. Após a entrega do material, orientei a 

turma para uma leitura individual e silenciosa do texto, com o objetivo de promover a 

autonomia na interpretação e a concentração nos conteúdos apresentados. Concluída a primeira 

leitura, selecionei quatro alunos para representar as personagens do guião, recorrendo à 

dramatização que, para além de tornar a aula mais dinâmica e participativa, permitiu uma 

visualização mais clara da situação retratada, contribuindo significativamente para a 

compreensão do enredo e das atitudes das personagens. No final da encenação, lancei algumas 

questões orientadoras, no sentido de fomentar a reflexão crítica sobre as atitudes e 

comportamentos das personagens, promovendo o diálogo e o desenvolvimento de competências 

sociais e interpretativas. 

O último momento da aula foi dedicado à reflexão das aprendizagens. Para isso, propus 

uma atividade simples, mas significativa: pedi aos 

alunos que trabalhassem a pares e escrevessem num 

post-it algo que tivessem aprendido sobre o tema. Esta 

estratégia permitiu promover a reflexão sobre o 

percurso da aula e valorizar as vozes dos alunos, 

tornando visíveis as aprendizagens individuais e 

coletivas. As frases foram lidas em voz alta e 

incidiam sobre hábitos saudáveis, hábitos 

prejudiciais, conselhos e sentimentos. Para concluir 

a atividade, os alunos levantaram-se e colocaram os 

respetivos post-its nas “gavetas” do “Pássaro da 

Alma” (Figura 2), simbolizando a interiorização das 

ideias partilhadas. Esta dinâmica permite que, mais 

tarde, os alunos possam voltar a ler o que escreveram 

e refletir sobre as aprendizagens realizadas. 

Figura 2 

“O Pássaro da Alma”: painel feito 

com cartão e caixas de fósforos 
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1.2.2. Relato de estágio 2 

Numa turma de 1.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, observei uma aula de Matemática, 

dinamizada por uma colega de estágio, que selecionou o 3.º e o 4.º Dons de Froebel para 

trabalhar a noção de equilíbrio, o cálculo mental e o raciocínio lógico, e desenvolver a 

comunicação e o vocabulário dos alunos.  

O 3.º Dom de Froebel é composto por oito cubos guardados dentro de uma caixa de 

madeira em forma de cubo (pode ser integrado a partir dos 3 anos) e o 4.º Dom é composto por 

oito paralelepípedos guardados dentro de uma caixa de madeira, também em forma de cubo 

(pode ser integrado a partir dos 4 anos). Caldeira (2009) destaca que as duas caixas (3.º e 4.º 

Dons) trabalhadas em conjunto (a partir dos 5 anos), permitem uma maior diversidade de 

atividades, construções diferentes, um cálculo mental mais complexo, situações problemáticas 

diversificadas e o desenvolvimento da criatividade. 

De acordo com a autora, as técnicas aplicadas na educação infantil até aos dias de hoje 

derivam, em grande parte, dos princípios estabelecidos por Froebel. Na perspetiva deste 

pedagogo, os jogos e brincadeiras não são apenas formas de entretenimento, mas ferramentas 

essenciais para a aprendizagem, pois permitem o desenvolvimento de habilidades já adquiridas 

e, simultaneamente, a construção de novas competências de forma natural e significativa. 

Atualmente, valoriza-se uma abordagem de ensino que promova, junto dos alunos, a 

capacidade de resolver problemas, de refletir sobre os seus próprios processos de aprendizagem 

e de estabelecer ligações entre diferentes conceitos matemáticos. Estas competências 

contribuem para o desenvolvimento do raciocínio e da comunicação matemática, e para o 

fortalecimento da autoconfiança dos alunos. Para que estas metas sejam alcançadas, é essencial 

que a sala de aula se constitua como um espaço de experiências relevantes, em que os alunos 

participem ativamente e se envolvam de forma prática e reflexiva no processo de aprendizagem. 

Tal como afirmam Serrazina e Matos (1988), ao permitir que os alunos explorem conceitos 

matemáticos através da manipulação de materiais, não estamos apenas a proporcionar 

momentos de aprendizagem mais envolventes e apelativos, mas sobretudo a criar condições 

que promovem a construção gradual do pensamento abstrato. 

Neste sentido, como sublinham Nuhrenborger e Steinbring (2008), o conhecimento 

matemático constrói-se com base na experiência concreta e no contacto direto com os materiais. 

A utilização de materiais manipuláveis, sobretudo nos primeiros anos de escolaridade, 

desempenha um papel facilitador no entendimento de conceitos matemáticos abstratos. A 
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investigação reconhece o seu impacto positivo (Stacey et al., 2002), defendendo que quanto 

mais jovens forem os alunos, mais prolongado deve ser o acesso a estes recursos.  

Já com as caixas dos Dons em cima das mesas, os alunos sentaram-se e a colega começou 

por colocar algumas questões acerca das peças, como: “Qual o nome dos sólidos geométricos 

que observam?”, “De que material são feitos?”, “Quantas peças há em cada caixa?” e “E se 

somarmos as quantidades das duas caixas?”. Os alunos foram respondendo acertadamente às 

questões, pois já tinham trabalhado anteriormente com este material. No entanto, quando foi 

pedido aos alunos para procederem à abertura da caixa, verifiquei que alguns não foram capazes 

de o fazer com sucesso. Esta dificuldade evidencia aspetos característicos da fase de 

desenvolvimento da motricidade fina própria dos 6-7 anos, período em que as crianças ainda 

estão a aperfeiçoar a coordenação olho-mão, a destreza manual e a força necessária para 

movimentos mais precisos (Gallahue & Ozmun, 2005). Esta situação reforça a importância de 

propor atividades que estimulem o desenvolvimento motor, contribuindo para a autonomia nas 

tarefas do quotidiano e para o progresso em competências como a escrita (Fonseca, 2021). 

Conforme expõe Caldeira (2009), a forma como a criança segura o material é de extrema 

importância e merece algumas observações. Além de manter a atenção e as costas direitas, é 

fundamental que a criança utilize o movimento de pinça com os dedos para manusear o material 

com precisão e cuidado. Este movimento de pinça envolve o uso coordenado dos dedos 

indicador e polegar para segurar objetos pequenos, proporcionando um maior controlo e 

destreza nas atividades. 

Para explorar conceitos como o peso, a colega solicitou que os alunos pegassem nas 

caixas e comparassem o seu peso, colocando uma caixa em cada mão. Para explorar o volume, 

a colega questionou se as peças ocupavam o mesmo espaço nas caixas, mesmo que nelas 

coubesse o mesmo número de cubos e paralelepípedos. Para demonstrar isso na prática, os 

alunos foram orientados a construir dois muros, um apenas com cubos e outro com 

paralelepípedos, ambos com as mesmas dimensões, e os resultados foram comparados. Matos 

e Serrazina (1996) afirmam que, ao utilizarem materiais concretos, os alunos não estão apenas 

a manipulá-los, mas a construir ligações entre esses materiais e os seus próprios conhecimentos. 

Desta forma, compreendem melhor as ideias matemáticas, integrando-as nas estruturas que já 

possuem. Como referem os autores, os alunos “devem representar os materiais de uma forma 

que os ligue com as estruturas já existentes ou construir relações que conduzam a uma 

reorganização das estruturas” (p.ௗ97). 
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Posteriormente, a colega orientou os alunos na 

construção da “camioneta” (Figura 3), utilizando o 3.º 

e o 4.º Dons. Ao fazer uma construção mais complexa, 

os alunos puderam treinar a sua motricidade, 

concentração, destreza física e o seu equilíbrio. Ao 

longo da construção, a estagiária questionou os alunos 

sobre as profissões que podem ser associadas a uma camioneta. Nesta sequência, perguntou aos 

alunos “Qual seria a vossa profissão e o que levariam na vossa camioneta?”, ao que obteve 

respostas muito diversificadas e divertidas.  

Por fim, os alunos tiveram um momento de exploração livre do material, durante o qual 

puderam experimentar, de forma autónoma, diferentes formas de construção, reorganização e 

manipulação das peças. Esta etapa final da aula revelou-se particularmente significativa, pois 

permitiu que cada aluno aplicasse a sua criatividade, testasse hipóteses e aprofundasse a 

compreensão das propriedades geométricas dos sólidos de forma lúdica e espontânea. A 

liberdade conferida nesta fase promoveu a motivação intrínseca, o pensamento divergente e a 

valorização da experimentação como parte integrante do processo de aprendizagem. 

 

1.2.3. Relato de estágio 3 

Este relato refere-se a uma aula observada numa turma do 4.º ano do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, lecionada pela professora titular, no âmbito da componente de Matemática.  

A professora escolheu trabalhar a representação numérica através de calculadores 

multibásicos (Figura 4), um material manipulável estruturado utilizado para ajudar os alunos a 

compreenderem a base numérica e os conceitos de valor posicional, constituído por um 

conjunto de três placas de plástico com cinco orifícios cada 

uma, e um conjunto de 50 peças em seis cores diferentes: dez 

peças amarelas, treze peças verdes, treze peças encarnadas, 

dez peças azuis, duas peças cor-de-rosa e duas peças de cor 

lilás. Estas peças encaixam umas nas outras e nos orifícios, 

formando torres (Caldeira, 2009). 

No primeiro momento da aula, a professora agrupou os 

alunos em pares e solicitou a distribuição do material. A tarefa 

foi ocupada por dois alunos, que distribuíram uma caixa por 

cada colega. Em seguida, os alunos retiraram duas placas da 

Figura 3 

Construção da “camioneta” 

Figura 4 

Calculadores multibásicos 



 
 

15 

caixa e posicionaram-nas em cima da mesa, uma ao lado da outra, para dar início à atividade 

de representação numérica. A professora começou por ditar o número “258 milhares e 128 

unidades” e pediu aos alunos que o representassem utilizando os calculadores multibásicos. 

Este número foi escolhido de forma estratégica para que os alunos pudessem explorar os 

conceitos de milhares, centenas, dezenas e unidades de forma bem definida e estruturada. Os 

alunos foram orientados a colocar as peças nos respetivos orifícios das placas, criando uma 

representação visual e concreta do número. Durante esta tarefa, a professora circulou pela sala, 

observando as estratégias de resolução adotadas pelos alunos e fornecendo orientações 

pontuais. 

Os calculadores multibásicos permitem que os alunos visualizem e manipulem números 

de forma concreta, facilitando a compreensão de conceitos como unidades, dezenas, centenas, 

milhares e milhões, além de oferecer suporte ao ensino das operações aritméticas (Caldeira, 

2009). Este material deve ser integrado em atividades lúdicas e práticas para promover a 

aprendizagem de forma interativa e participativa, pois tal como defende o criador deste 

material, “(…) a verdade matemática deve saltar dos dedos dos alunos, através de múltiplas e 

variadas experiências” (Nabais, s. d., pp. 8-9), o que reforça a ideia de que a matemática deve 

ser vivida ativamente pelos alunos. 

De acordo com Caldeira (2009), o interesse pedagógico deste material está relacionado, 

em termos matemáticos, com diversos aspetos que envolvem a exploração de atributos, 

associação e comparação, contagens, ordenações, jogos em várias bases, valores de posição 

(classes e ordens), leitura de números inteiros, introdução da base decimal (e atividades com 

outras bases), operações aritméticas (e as suas provas) e situações problemáticas. 

A aula observada revelou-se eficaz ao promover a compreensão do sistema de numeração 

decimal, através de uma abordagem concreta, visual e participativa. A utilização dos 

calculadores multibásicos permitiu aos alunos desenvolver o raciocínio lógico-matemático e 

reforçar o conceito de valor posicional. Como defendem Serrazina e Matos (1988), “ao dar aos 

alunos a oportunidade de experimentar a matematização através da manipulação de materiais 

não estamos apenas a fomentar uma atividade lúdica, mas estamos principalmente a criar 

situações que favorecem o desenvolvimento do pensamento abstrato” (p. 2). 

Após todos os alunos terem representado o número, a professora interagiu com os 

mesmos, perguntando: “Quantas unidades de milhares tem este número?”, “Qual é o algarismo 

de maior valor absoluto?”, “Qual é o algarismo de maior valor relativo?”. Estas questões tinham 

como objetivo reforçar a compreensão dos alunos sobre a importância do valor posicional dos 

algarismos.  
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Ponte et al. (1998) defendem que o ensino dos números deve privilegiar a construção de 

significados matemáticos, o que exige uma aprendizagem que vá além da ação: implica que os 

alunos pensem e reflitam sobre o que fazem. Como tal, cabe ao professor promover situações 

em que essa articulação surja de modo intencional: “o professor tem de estar (...) atento à relação 

entre acção e reflexão, e procurar que ambos os aspectos se articulem com naturalidade na 

actividade dos alunos” (Ponte et al., 1998, p. 100). 

A segunda parte da aula foi dedicada à leitura de números por ordens, classes e cor das 

peças. Este desafio é, conforme Caldeira (2009), uma maneira eficaz de os alunos visualizarem 

as diferentes partes de um número e compreenderem a importância da posição de cada 

algarismo dentro do sistema decimal. Além disso, o uso das cores ajuda a reforçar esta distinção, 

tornando o processo de leitura mais tangível e acessível. Esta prática está em conformidade com 

os objetivos estabelecidos nas Aprendizagens Essenciais de Matemática para o 4.º ano, que 

recomendam que os alunos sejam capazes de “ler e interpretar ideias e processos matemáticos 

expressos por representações” e “ler, representar, comparar e ordenar números naturais, pelo 

menos, até 1 000 000, usando uma diversidade de representações, em contextos variados” 

(Ministério da Educação, 2018b, p. 22). 

No último momento da aula, a professora propôs a seguinte tarefa: um dos alunos de cada 

par deveria representar um número nos calculadores multibásicos; o outro aluno, por sua vez, 

deveria fazer a leitura do número representado por ordens ou classes e, com base nesse número, 

criar um enunciado de problema que envolvesse operações aritméticas, como adição, subtração, 

multiplicação ou divisão, de modo a que a resposta final fosse exatamente o número 

representado. 

Após a criação do enunciado, os alunos trocariam de função: o aluno que tinha criado o 

enunciado agora representaria um novo número nos calculadores, enquanto o outro faria a 

leitura e criaria uma situação problemática. Durante a minha observação, pude escutar alguns 

enunciados, como: “Uma escola comprou 1200 livros em janeiro e 950 livros em fevereiro. 

Quantos livros a escola comprou ao todo?” (o número representado foi 2150); “Um comerciante 

tem 3000 maçãs. No mercado vendeu 1200. Quantas maçãs ainda sobraram ao comerciante?” 

(o número representado foi 1800). 

Durante a realização da atividade, os alunos foram incentivados a trabalhar em pares, 

discutindo entre si a posição das peças coloridas de acordo com as ordens correspondentes. 

Conforme Lopes e Silva (2009), os alunos trabalham em pequenos grupos com o propósito de 

promover, de forma colaborativa, a aprendizagem de todos, através da partilha de recursos, do 

apoio mútuo e da valorização conjunta dos êxitos alcançados pelo grupo. 
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Deste modo, Felder e Brent (2007) afirmam que a probabilidade de um aluno abandonar 

uma tarefa diminui significativamente quando este trabalha em colaboração, pois a dinâmica 

de grupo oferece suporte emocional e cognitivo. Além disso, Roldão (2007) reitera que: 

O trabalho colaborativo estrutura-se essencialmente como um processo de trabalho 

articulado e pensado em conjunto, que permite alcançar melhor os resultados visados, 

com base no enriquecimento trazido pela interação dinâmica de vários saberes 

específicos e de vários processos cognitivos (p. 27). 

Assim, reforçando as ideias anteriores, o trabalho colaborativo permite explorar o 

conteúdo de forma mais eficaz, criando um ambiente de aprendizagem inclusiva e participativa, 

onde todos os alunos têm a oportunidade de contribuir com suas ideias e soluções. Esta prática 

de interação e cooperação não apenas contribui para a aprendizagem matemática, mas também 

para a formação de competências sociais e comunicativas essenciais para a vida.  

 

1.2.4. Relato de estágio 4 

A aula aqui descrita foi dinamizada por mim, no dia 21 de junho de 2024, numa turma de 

4.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no âmbito da componente de Estudo do Meio. Esta aula 

enquadra-se numa abordagem baseada na resolução de problemas científicos, inspirada na 

proposta metodológica apresentada por Thouin (2004) na obra Resolução de Problemas 

Científicos e Tecnológicos nos Ensinos Pré-Escolar e Básico 1.º Ciclo. A atividade seguiu a 

estrutura didática sugerida pelo autor — estabelecendo a situação, formulando hipóteses, 

testando soluções e sistematizando conhecimentos —, promovendo uma aprendizagem ativa e 

significativa. Esta prática vai ao encontro do desenvolvimento de várias áreas de competências 

previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Ministério da Educação, 

2017), nomeadamente o pensamento crítico e criativo, a autonomia e o saber científico-

tecnológico. 

A estrutura da aula permite ilustrar o que Arends (2008) designa como um ambiente de 

aprendizagem baseado em problemas, onde os alunos são desafiados a encontrar soluções 

viáveis para questões complexas. Como o autor afirma, “a aprendizagem baseada em problemas 

tende a ajudar os alunos a tornarem-se aprendentes auto-regulados e independentes” (p. 384), 

componente essencial na forma como os alunos trabalham em grupo, explorando os materiais, 

testando as suas hipóteses e revendo os seus procedimentos com autonomia. 
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Partindo da questão-problema “É possível ver o ar?”, a aula teve como principal objetivo 

levar os alunos do 4.º ano a investigar, de forma ativa e experimental, promovendo a formulação 

de hipóteses, a experimentação e a construção de conhecimentos sobre a composição e as 

propriedades do ar. Esta abordagem encontra suporte na perspetiva de Arends (2008), que 

defende a importância de “escolher e organizar situações problemáticas apropriadas” que 

“despertem a curiosidade dos alunos motivando-os a pesquisar” (p. 390). A construção da aula 

a partir de uma pergunta aberta responde à exigência de que “uma boa situação problemática 

deve ser real, complicada, aberta à colaboração e significativa para os alunos” (p. 390), 

características que orientaram o desenho da atividade. 

Para contextualizar a atividade, foi apresentado um vídeo interativo que introduziu os 

constituintes da atmosfera. Esta contextualização permitiu despertar o interesse dos alunos e 

fornecer-lhes informação relevante, nomeadamente a presença de gases como o azoto, o 

oxigénio, o dióxido de carbono, o vapor de água e os gases nobres. 

Em seguida, distribuí as folhas de registo (cf. Anexo 1) com a questão-problema e pedi a 

cada aluno que assinalasse a sua opinião — se considerava possível ou não ver o ar — 

justificando a sua resposta. Esta etapa contribuiu para fomentar o pensamento crítico desde o 

início da aula e recolher as conceções alternativas dos alunos, que correspondem a sistemas de 

ideias articuladas e representações mentais que estes mobilizam para interpretar e dar resposta 

às situações-problema que lhes são colocadas (Giordan & Vecchi 1988).  

Embora à primeira vista se possa pensar que a metodologia da Aprendizagem Baseada na 

Resolução de Problemas (ABRP) dá primazia à descoberta espontânea, na realidade, trata-se de 

uma abordagem profundamente ancorada nos conhecimentos dos alunos. Tal como sublinha 

Ross (1997), a resolução de um problema raramente é fruto do acaso. Pelo contrário, implica 

um percurso planeado, em que os alunos mobilizam os seus saberes prévios — tanto 

conceptuais como procedimentais — e, simultaneamente, reconhecem a necessidade de 

adquirir novos conhecimentos que consideram essenciais para encontrar uma solução. Estas 

conceções assumem um papel dinamizador no processo de aprendizagem, funcionando como 

alicerce sobre o qual se constrói o novo conhecimento (Giordan & Vecchi 1988). É 

precisamente esta articulação entre o que já se sabe e o que é necessário aprender que torna a 

ABRP tão rica do ponto de vista formativo (Leite & Afonso, 2001). 

A turma foi então organizada em quatro grupos. Cada grupo recebeu uma seleção de 

materiais (garrafas vazias, copos, balões, palhinhas, água, cartolina, lenços de papel, areia, entre 

outros) e teve como missão planear uma proposta de solução que permitisse observar ou 
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evidenciar a presença do ar. Antes de iniciar a atividade prática, reforcei a importância do 

cumprimento das regras de segurança, em especial no manuseamento dos materiais 

A organização dos alunos em pequenos grupos cooperativos, permitiu também mobilizar 

outro aspeto valorizado por Arends (2008): a colaboração. Tal como refere o autor, a 

aprendizagem baseada em problemas “é caracterizada por alunos trabalhando em conjunto, 

frequentemente em pares ou em pequenos grupos”, o que promove a “motivação para um 

envolvimento sustentado em tarefas complexas e aumenta as oportunidades de pesquisa e 

diálogo, assim como do desenvolvimento de competências sociais” (p. 381). Ao registar as suas 

ideias, discutir as hipóteses e apresentar as soluções, os alunos envolveram-se num processo de 

co-construção do conhecimento. 

Durante o tempo dedicado à resolução do problema, observei grande entusiasmo, 

cooperação e empenho por parte dos alunos. Demonstraram iniciativa ao testarem hipóteses e 

ao ajustarem os seus procedimentos. Cada grupo registou a sua proposta e os respetivos 

resultados na folha de registo, e posteriormente partilhou oralmente com os colegas o que fez e 

o que observou, demonstrando a sua solução para o problema. 

Após a apresentação das soluções, conduzi um momento de reflexão coletiva sobre os 

diferentes métodos utilizados e os resultados obtidos. Os alunos foram incentivados a identificar 

a proposta que consideravam mais eficaz e a justificar a sua escolha com base na evidência 

empírica. Esta discussão promoveu a argumentação e o desenvolvimento do raciocínio 

científico. 

Para consolidar as aprendizagens, realizei uma breve explicação sobre as propriedades do 

ar e, num momento de enriquecimento, levei os alunos à sala de TIC, onde puderam explorar 

recursos digitais relacionados com o tema da aula. Utilizar as TIC como estratégia, possibilita 

“dar resposta, de forma rápida, à grande curiosidade das crianças, permitindo abrir a porta da 

sala (…) a todo um leque de conhecimentos que (…) pode contribuir para uma visão mais ampla 

e para uma melhor compreensão do mundo” (Botelho, 2009, pp. 118-119). Neste sentido, lancei 

uma nova questão para reflexão — “Por que razão, na Lua, não se poderia ouvir o ruído 

provocado pela descolagem de um avião?” — que serviu de desafio e permitiu transpor os 

conhecimentos adquiridos para um contexto mais amplo. 

A aula terminou com a sistematização das principais conclusões, valorizando-se o 

percurso de investigação e a capacidade dos alunos para construir conhecimento de forma ativa 

e cooperativa. Neves (2023) aponta “a necessidade de criação de estratégias de ensino e 

aprendizagem que motivem os alunos e que promovam o desenvolvimento de competências 

preconizadas nos documentos orientadores” (p. 30). 
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A avaliação da atividade foi realizada com base numa grelha construída a partir de três 

parâmetros principais. Para cada um destes parâmetros foram definidos critérios específicos e 

respetivas cotações, permitindo uma análise objetiva do desempenho dos alunos. Esta grelha 

teve como finalidade avaliar não apenas o produto final, mas todo o processo de pensamento e 

experimentação, numa perspetiva formativa. A descrição detalhada dos critérios utilizados, bem 

como a apresentação e análise dos resultados obtidos, encontra-se no ponto 3.4. do capítulo 3 – 

Avaliação, onde se procede à organização dos dados recolhidos, à análise das evidências mais 

significativas e à identificação de orientações pedagógicas a considerar em práticas futuras. 

 

1.2.5. Relato de estágio 5 

O presente relato diz respeito à observação de uma aula de Matemática, lecionada por 

uma colega de estágio, numa turma de 2.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no âmbito da 

prática supervisionada. A aula teve como tema central a medição de ângulos e articulou 

momentos de revisão com uma atividade prática cooperativa. 

A aula teve início com a apresentação de um PowerPoint, através do qual a estagiária 

retomou os conceitos já trabalhados em aulas anteriores, nomeadamente: o que é um ângulo, 

como se forma, e a distinção entre os ângulos agudo, reto e obtuso. Antes de introduzir novas 

informações, explorou as conceções prévias dos alunos, colocando algumas questões, e 

orientou a sua explicação em função das respostas dos alunos.  

Na perspetiva da aprendizagem dialógica, o papel do professor é o de investigador das 

ideias e conceções que os alunos já possuem sobre determinado tema. A sua ação não se limita 

à transmissão de conteúdos, mas procura encontrar, nas contribuições das crianças, significados 

com sentido pessoal e ligações ao mundo real, atribuindo às atividades um valor que transcende 

o momento da sua realização (Montiel, 2015). Assim, a construção do conhecimento ocorre 

num ambiente onde professores e alunos colaboram, relacionando novas aprendizagens com 

saberes anteriores — ou mesmo com aquilo que julgam saber — num processo contínuo de 

descoberta, negociação e reconstrução de significados (Wells, 2011). 

Seguiu-se a introdução do transferidor como instrumento de medição, com a explicação 

passo a passo sobre o seu uso: posicionar o centro no vértice do ângulo, alinhar a base com uma 

das semirretas e identificar o valor da amplitude na escala correta. 

Posteriormente, foi lançada uma atividade prática planeada para que os alunos 

explorassem diferentes tipos de ângulos e situações de medição em pequenos grupos, 

incentivando a partilha de estratégias, a validação mútua das medições e a discussão sobre 
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possíveis erros e correções. A estagiária distribuiu seis imagens por cada grupo, com ângulos 

visíveis e uma tabela de registo onde deveriam indicar: 

 O número da imagem; 

 A medida do ângulo (em graus); 

 A classificação do ângulo (agudo, reto ou obtuso). 

Os alunos foram organizados em pequenos grupos e realizaram a tarefa em simultâneo. 

Com entusiasmo, mediram os ângulos com recurso ao transferidor, discutiram as suas 

observações e preencheram a grelha em conjunto. A estagiária circulou pela sala, oferecendo 

apoio e feedback contínuo aos alunos, esclarecendo dúvidas e promovendo o diálogo 

matemático entre os pares. 

Wells (2011), apoiando-se nos relatórios de Bullock (1975), defende que a aprendizagem 

ocorre sobretudo através da descoberta, e não apenas por via da instrução direta. Esta perspetiva 

desafia o modelo tradicional baseado na sequência questionamento–resposta–avaliação, que 

tende a limitar a expressão espontânea das ideias das crianças, inibindo o desenvolvimento da 

linguagem, a construção partilhada de significados e a apropriação gradual das regras de 

comunicação (Pontecorvo et al., 2005; Wells, 2011). Em alternativa, propõe-se a adoção de um 

sistema dinâmico de questionamento–resposta–feedback contínuo (Oliveira et al., 2021), que 

valorize o saber prévio dos alunos e promova interações significativas no “contexto natural da 

comunicação didática como situação ecológica para o estudo do desenvolvimento” (Pontecorvo 

et al., 2005, p. 9). Neste quadro, o papel do feedback assume especial importância, sendo, como 

sublinha Fernandes (2021), “o real conteúdo da avaliação formativa, pois é através dele que os 

alunos sabem o que têm de aprender, em que situação se encontram em relação à aprendizagem 

e os esforços que têm de fazer para aprender” (p. 7). 

 Este momento da aula revelou-se particularmente rico do ponto de vista didático, não só 

pelo grau de envolvimento dos alunos, mas também pela forma como a estagiária promoveu a 

aprendizagem ativa, criando um ambiente favorecedor da motivação e do envolvimento das 

crianças, reconhecendo o valor dos seus esforços e ajudando-as a perceber o erro como parte 

integrante do processo de aprender, tal como sustentam Schiller e Rossano (1990).  

Assim, os alunos passaram a ter um papel interventivo no processo de resolução, sendo 

responsáveis por interpretar os enunciados, representar a informação de forma adequada e 

desenvolver estratégias para resolver os problemas. Foram incentivados a explicar e 

fundamentar os seus raciocínios, o que lhes permitiu construir ou consolidar a compreensão de 

conceitos, procedimentos e representações matemáticas, tal como defendem Ponte et al. (2020). 
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Nesta perspetiva, o papel do professor deixa de se centrar na transmissão direta de 

conteúdos e na aplicação de exercícios repetitivos. Em vez disso, o professor “propõe aos alunos 

um trabalho de exploração e descoberta, e promove momentos de negociação de significados, 

argumentação e discussão coletiva” (Ponte et al., 2020, p. 8). 

No final da tarefa, procedeu-se à verificação coletiva dos resultados. A colega voltou a 

projetar as imagens e solicitou que cada grupo partilhasse as suas medições. Esta fase permitiu 

validar os raciocínios dos alunos, corrigir eventuais erros e reforçar as aprendizagens, 

fornecendo feedback imediato e orientador a cada grupo. Promover a aprendizagem através da 

exploração implica escolher tarefas que desafiem os alunos a pensar matematicamente e criar 

condições para que a comunicação e a reflexão coletiva ganhem espaço na sala de aula (Ponte 

et al., 2020). Deste modo, o momento de síntese valorizou o empenho dos alunos e sublinhou 

os conceitos fundamentais trabalhados ao longo da aula. 

 

1.2.6. Relato de estágio 6 

O presente relato diz respeito à observação de uma aula de Português, lecionada por uma 

colega de estágio, numa turma de 2.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, que teve como principal 

objetivo promover a compreensão e a utilização dos adjetivos, com ênfase nos graus e na função 

caracterizadora que desempenham no discurso. 

A organização da aula seguiu as orientações das Aprendizagens Essenciais de Português 

para o 2.º ano, que destacam a importância de promover o desenvolvimento das competências 

linguísticas e comunicativas dos alunos em contextos significativos e diversificados. Em 

particular, realça-se a necessidade de os alunos “reconhecerem a classe das palavras: 

determinante artigo, nome (próprio e comum), adjetivo, verbo, pronome pessoal e interjeição” 

(Ministério da Educação, 2018c, p. 11), o que serviu de base para a planificação e 

implementação da aula. 

A colega iniciou a aula com a leitura da história de Shrek, de William Steig Tradish, que 

imediatamente captou a atenção dos alunos e serviu como ponto de partida para explorar as 

características físicas e traços de personalidade da personagem. Após a leitura, os alunos foram 

convidados a partilhar as suas perceções sobre Shrek, identificando qualidades e 

comportamentos que, posteriormente, seriam associados aos adjetivos. Entusiasmados, os 

alunos descreveram o ogre com uma multiplicidade de adjetivos, como: “verde”, “simpático”, 

“estranho”, “forte”, “barulhento”, entre outros. Este momento introdutório serviu para ativar o 

conhecimento prévio dos alunos e contextualizar o conteúdo gramatical de forma integrada e 
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significativa. Com base nas ideias partilhadas, a professora introduziu o conceito de adjetivo 

qualificativo, explicando que se trata de uma palavra que qualifica ou caracteriza um nome. 

Esta abordagem está em consonância com a perspetiva de Antunes (2012), que salienta que o 

trabalho com a gramática deve ser contextualizado e integrado em atividades significativas, 

permitindo aos alunos compreenderem a função das palavras no texto e na comunicação. 

Esta prática alinha-se com as perspetivas teóricas que defendem a integração do ensino 

gramatical no estudo do texto, rejeitando abordagens descontextualizadas e fragmentadas da 

língua. Como sublinha Fonseca (1994), é necessário ultrapassar a visão da gramática como um 

conjunto de regras isoladas e “torna-se indispensável considerar, para além de uma gramática 

de frase, uma gramática de texto e proceder a uma exploração pedagógica dessa gramática que 

se oriente para uma ainda mais alargada gramática da comunicação, do funcionamento dos 

discursos” (p. 108).  

Deste modo, o momento observado materializa aquilo que Franco (1989) denomina como 

“língua-com-funções” (p. 88), ou seja, uma língua que só se compreende plenamente se for 

entendida nas condições reais do seu uso. A gramática surge, assim, como um instrumento ao 

serviço da competência comunicativa, a qual implica não apenas o domínio do sistema 

linguístico, mas também a capacidade de adaptar esse conhecimento a situações concretas de 

produção e receção de mensagens. Como refere Amor (2003), “a aquisição da gramaticalidade 

constitui um tópico instrumental do desenvolvimento da linguagem, só plenamente atingido 

quando articulado a contextos e práticas comunicativas bem definidos” (p. 11) — condição 

essencial para que os alunos desenvolvam não apenas competências linguísticas, mas também 

discursivas, interpretativas e criativas (Travaglia, 2003).  

Para reforçar e consolidar a aprendizagem, foi introduzida uma canção original sobre o 

adjetivo, acompanhada ao som do ukelele tocado pela própria estagiária. A letra era simples e 

de fácil memorização: “Eu sou um adjetivo / E tenho uma missão / Caracterizar o nome / É a 

minha função. / Eu sou um adjetivo / E tenho uma missão / Aplico ao mundo inteiro / Uma 

definição.” Tal como afirma Sampaio (2018), a música é frequentemente referida como uma 

estratégia pedagógica eficaz na aprendizagem de estruturas linguísticas, uma vez que facilita a 

memorização e contribui para um ambiente de sala de aula mais leve, motivador e participativo. 

Na perspetiva de Gardner (1994), o uso da música como recurso pedagógico estimula 

múltiplas inteligências, incluindo a musical e a linguística, ampliando as formas de 

internalização dos conteúdos. Dado o gosto natural das crianças pela música — seja ao ouvi-la 

ou ao cantá-la —, esta assume-se como um recurso pedagógico valioso (Gordon, 2000). O autor 

destaca ainda que “a música desperta a curiosidade do aluno, que por sua vez amplia os seus 
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conhecimentos e aprimora o desejo pela leitura e pelo saber” (Gordon, 2000, p. 19). 

Adicionalmente, Hohmann e Weikart (2011) reiteram que a música desempenha um papel 

essencial na estimulação dos sentidos e do corpo, tornando-se um elemento enriquecedor no 

processo de aprendizagem. Neste sentido, os autores defendem que as crianças constroem o seu 

conhecimento através de interações criativas e contínuas com pessoas, materiais e ideias, 

favorecendo o seu crescimento intelectual, emocional, social e físico. 

Num segundo momento da aula, a estagiária introduziu o grau comparativo dos adjetivos 

recorrendo a uma estratégia dinâmica: para promover o uso da linguagem em situações 

interativas, a estagiária escolheu alguns alunos para participarem numa demonstração prática: 

um dos alunos representou o grau comparativo de superioridade, dizendo, em voz alta: “Eu sou 

mais alto do que o …”; outro aluno representou o grau comparativo de inferioridade: “Eu sou 

menos alto do que o …”; o terceiro aluno representou o grau comparativo de igualdade, 

escolhendo outro aluno com uma altura idêntica e dizendo: “Eu sou tão alto como o …”. Esta 

atividade, além de promover o desenvolvimento da oralidade, permitiu a aplicação prática do 

conteúdo abordado, reforçando a ligação entre a linguagem e experiência vivida. 

A parte final da aula foi dedicada a duas atividades escritas. Na primeira, os alunos 

criaram acrósticos com os seus nomes, selecionando adjetivos que os descrevessem. Na 

segunda, escreveram um pequeno texto sobre um colega à sua escolha, caracterizando-o com 

recurso a adjetivos. Estas propostas permitiram a articulação entre competências gramaticais e 

criatividade textual, contribuindo para o desenvolvimento da consciência fonológica e lexical. 

Tal como previsto nas Aprendizagens Essenciais, é fundamental que, ao longo do 1.º Ciclo, se 

promova uma reflexão progressiva sobre a estrutura e o funcionamento da língua, conduzindo 

os alunos do uso intuitivo ao conhecimento explícito das regularidades linguísticas (Ministério 

da Educação, 2018c). Para isso, é fundamental que os professores promovam atividades que 

incentivem a reflexão sobre a língua, levando os alunos a relacionar os seus conhecimentos 

intuitivos com as regularidades da sua estrutura linguística. 

A aula culminou com a partilha dos acrósticos e dos textos produzidos, num momento de 

valorização do trabalho individual e de promoção da autoestima. Esta partilha também 

fomentou o respeito pelas diferenças e a escuta ativa, elementos fundamentais na construção de 

uma comunidade de aprendizagem cooperativa (Lopes & Silva, 2009). 

A aula observada revelou-se um exemplo eficaz de como os conteúdos gramaticais podem 

— e devem — ser abordados de forma integrada, criativa e interativa. A articulação entre leitura, 

oralidade, música e produção escrita permitiu que os alunos compreendessem o uso dos 

adjetivos em contextos reais de comunicação. 



 
 

25 

1.2.7. Relato de estágio 7 

Este relato refere-se a uma aula observada numa turma de 6.º ano do 2.º Ciclo do Ensino 

Básico, lecionada pela professora da disciplina de Português.  

A aula teve início com uma breve conversa orientada pela professora, que perguntou aos 

alunos quais as histórias ou livros que mais gostavam de ler e o que os tornava interessantes. 

Este momento inicial gerou entusiasmo e permitiu que os alunos refletissem sobre a importância 

dos elementos que compõem uma narrativa. Esta construção de sentido a partir das experiências 

dos alunos, vai ao encontro da perspetiva de Piaget (1970), que desenvolveu uma investigação 

sobre o desenvolvimento intelectual, defendendo que o conhecimento não é simplesmente 

adquirido, mas construído progressivamente a partir de estruturas cognitivas já existentes. 

Segundo esta perspetiva, a aprendizagem resulta da interação entre os conhecimentos prévios e 

novos estímulos, permitindo a evolução do pensamento para níveis mais complexos. Esta visão 

contrasta com a teoria empirista de Locke (1960), que via o ser humano, à nascença, como uma 

“tábua rasa”, desprovida de qualquer conhecimento inato. A conceção do desenvolvimento 

cognitivo de Piaget está na base do construtivismo, teoria segundo a qual a aprendizagem é um 

processo ativo e dinâmico. 

Como afirma Fosnot (1996), o construtivismo compreende a aprendizagem como “um 

processo de construção interpretativo e recursivo por parte dos alunos em interação com o 

mundo físico e social (…)” (p. 53), enfatizando, assim, a natureza participativa e contextual da 

construção do saber.  

A compreensão leitora é um processo complexo que depende de diversos fatores, sendo 

o conhecimento prévio um dos mais determinantes. McCarthy e McNamara (2021) defendem 

que o conhecimento prévio não é um conceito unidimensional, é composto por diferentes 

aspetos, como quantidade, precisão, especificidade e coerência. Estes elementos influenciam 

diretamente a capacidade do leitor em interpretar e relacionar novas informações com aquilo 

que já conhece. 

As autoras explicam que os leitores com mais conhecimento prévio ativam mais 

facilmente informações relevantes e compreendem melhor o texto. Isto ocorre porque a 

familiaridade com o tema permite inferências mais rápidas e precisas, promovendo uma leitura 

mais fluida e significativa. Assim, alunos que possuem um repertório amplo de conhecimentos 

conseguem não só decifrar o sentido literal das palavras, mas também captar nuances, 

estabelecer ligações e interpretar com maior eficácia. Desta forma, a ativação de conhecimentos 

prévios favorece a compreensão leitora e a apropriação de novos conceitos. 
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De seguida, a professora apresentou um pequeno texto narrativo e, com a participação 

dos alunos, identificou os seus principais elementos: personagens, espaço, tempo, narrador e 

ação. Para consolidar o conhecimento, a professora utilizou um organizador gráfico no quadro, 

onde os alunos foram preenchendo os diferentes elementos com base no texto analisado. 

McCarthy e McNamara (2021) também destacam que a ativação do conhecimento prévio 

deve ser estimulada antes, durante e após a leitura, pois esse processo facilita a assimilação da 

informação e melhora a retenção do conteúdo. Estratégias como a antecipação do tema, a 

realização de perguntas orientadoras e a construção de esquemas mentais (como o que foi feito) 

ajudam os alunos a mobilizar o que já sabem para compreender melhor um novo texto. 

O papel do professor é fundamental na criação de atividades que incentivem essa 

ativação, garantindo que todos os alunos possam partir de uma base sólida para interpretar 

textos de diferentes géneros e complexidades. Como apontam as autoras, compreender um texto 

não implica apenas decifrar palavras, mas construir significados com base em experiências e 

conhecimentos adquiridos ao longo da vida.  

Após esta fase expositiva e interativa, os alunos foram desafiados a criar um pequeno 

texto narrativo em grupo, a partir de uma situação inicial fornecida pela professora. Cada grupo 

recebeu um início de história diferente e teve de desenvolver um enredo coerente, incluindo os 

elementos narrativos estudados. 

O trabalho de grupo envolve um número restrito de participantes que partilham objetivos 

ou interesses comuns, permitindo a troca de ideias e a discussão em torno de uma questão ou 

tarefa específica (Ribeiro, 1999). Para além de fomentar a cooperação entre os alunos, esta 

metodologia contribui para o desenvolvimento de competências sociais essenciais, como a 

comunicação, a resolução de conflitos e a tomada de decisões (Freitas & Freitas, 2003). 

Paralelamente, promove também o fortalecimento das competências cognitivas, nomeadamente 

a compreensão, interpretação, análise e síntese, fundamentais para um percurso de 

aprendizagem mais significativo. 

No final da aula, os grupos apresentaram oralmente as suas histórias, e a professora e a 

turma deram feedback fazendo comentários construtivos sobre a coerência e criatividade dos 

textos. Esta etapa final pôs em destaque a reação ouvinte/leitor no processo de escrita, 

mostrando-a como um elemento essencial para o desenvolvimento das competências de escrita 

dos alunos. 

O feedback oral é uma prática recorrente na sala de aula, pois permite um diálogo direto 

entre professor e aluno (Santos & Dias, 2006). Esta interação possibilita ao docente fornecer 

orientações imediatas, ajudando os alunos a identificar e corrigir eventuais dificuldades, bem 
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como a refletir sobre os seus próprios textos. A natureza instantânea do feedback oral permite 

ao professor avaliar se a informação foi devidamente compreendida e aplicada pelos alunos. 

Realçando a necessidade de revisões e comentários recíprocos para um melhor 

desenvolvimento das competências de escrita, Batista et al. (2011) afirmam que a motivação 

para o processo da escrita advém da sua vertente comunicativa, uma vez que “escreve-se para 

se ser lido, para transmitir ao outro aquilo que não poderia ser transmitido de outro modo com 

a mesma eficácia. Escrevendo e lendo o que escrevemos, aprendemos a pensar” (p.7). 

A aula decorreu de forma dinâmica e participativa, com os alunos a demonstrarem grande 

envolvimento nas atividades propostas. Como sugestão para aulas futuras, a professora 

mencionou a possibilidade de aprofundar a construção de diálogos na narrativa, utilizando 

excertos de obras infantojuvenis como referência, uma vez que: 

O diálogo bem construído é uma das formas narrativas mais convincentes, porque 

aparentemente não apresenta intermediários, e uma das mais sugestivas, por provocar a 

curiosidade do leitor. Permite que “escutemos” as vozes dos personagens e assistamos 

a uma conversa sem que seus protagonistas percebam nossa presença. É como estar 

entre eles sem ser visto (Kohan, 2011, p. 10). 

De modo geral, a aula observada evidenciou uma prática pedagógica coerente com os 

princípios do construtivismo, promovendo um ambiente de aprendizagem ativo, reflexivo e 

colaborativo. A diversidade de estratégias utilizadas — desde a ativação do conhecimento 

prévio até à produção coletiva de textos — contribuiu para o envolvimento dos alunos e para a 

consolidação das competências leitoras e escritoras. A interação constante entre a professora e 

os alunos, bem como entre os próprios colegas, reforçou a ideia de que aprender é um processo 

partilhado e significativo.  

 

1.2.8. Relato de estágio 8 

No dia 28 de outubro de 2024, dinamizei uma aula de História e Geografia de Portugal, 

numa turma de 6.º ano do 2.º Ciclo do Ensino Básico, abordando o tema das Invasões Francesas, 

com o objetivo de ajudar os alunos a compreender o contexto europeu que levou às invasões, 

identificar as três incursões francesas no território português e refletir sobre as suas 

consequências. 
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Para iniciar a aula, comecei por explorar as conceções prévias dos alunos e questionei-os 

acerca do que já sabiam sobre Napoleão Bonaparte e a sua influência na Europa. Alguns alunos 

mencionaram que ele tinha sido um líder militar e imperador francês. Em seguida, apresentei 

um mapa da Europa no início do século XIX, destacando a expansão do Império Napoleónico 

e a posição estratégica de Portugal. Utilizando o quadro interativo, projetei uma imagem das 

tropas francesas em Portugal e pedi aos alunos que analisassem o que viam. Perguntei-lhes: 

"Que cenário vos parece estar representado nesta imagem?" Este momento inicial serviu para 

despertar o interesse e introduzir a problemática das Invasões Napoleónicas. 

Expliquei o contexto das invasões, dividindo a explicação em três momentos: 

1. Causas das Invasões – A recusa de Portugal em aderir ao Bloqueio Continental imposto 

por Napoleão e a sua aliança com Inglaterra. 

2. As Três Invasões (1807-1811) – Detalhei cada uma delas, destacando a fuga da família 

real para o Brasil e o papel das tropas luso-britânicas na resistência. 

3. Consequências das Invasões – O impacto económico e social em Portugal, a destruição 

causada pelos conflitos e as mudanças políticas resultantes. 

Durante a explicação, utilizei mapas e imagens para ilustrar os movimentos das tropas e 

as batalhas mais importantes, como a do Buçaco e a das Linhas de Torres Vedras. O uso de 

imagens e mapas como recurso didático na aula baseou-se na ideia de que os estímulos visuais 

facilitam a compreensão dos alunos, ajudando-os a estabelecer relações espaciais e temporais 

entre os acontecimentos. Na disciplina de História, Burke (2004) destaca a imagem como uma 

fonte histórica essencial para a compreensão abrangente dos acontecimentos do passado. O seu 

uso permite uma análise mais profunda dos contextos históricos, auxiliando na construção de 

uma visão mais completa e interdisciplinar sobre diferentes épocas e sociedades. 

As fontes históricas desempenham um papel fundamental no ensino de História, podendo 

assumir diferentes funções. Como destaca Melo (2008a), uma delas é o envolvimento, já que a 

dimensão estética da imagem desperta reações emocionais e sensoriais. Este impacto favorece 

um ambiente de aprendizagem mais participativo, onde a autocensura dos alunos diminui e o 

controlo do professor se torna mais flexível, promovendo a empatia histórica. Desta forma, os 

alunos, muitas vezes limitados pelo discurso formal, têm a oportunidade de se expressar de 

maneira mais livre e pessoal, tornando a aprendizagem mais dinâmica e significativa. 

Para dar início a uma atividade prática, dividi a turma em pequenos grupos e forneci a 

cada um diferentes fontes históricas (excertos, imagens, mapas). Cada grupo tinha de analisar 

a sua fonte e responder a perguntas orientadoras como: 

 Que informações nos dá esta fonte sobre as Invasões Francesas? 
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 Qual o ponto de vista apresentado? 

 Como nos ajuda esta fonte a compreender os acontecimentos da época? 

Esta abordagem, baseada na aprendizagem cooperativa, permitiu que os alunos 

construíssem conhecimento de forma partilhada, promovendo o debate e a reflexão crítica. 

Como destacam Freitas e Freitas (2003), o trabalho de grupo, além de desenvolver 

competências sociais, como a comunicação e a cooperação, também fortalece competências 

cognitivas, como a interpretação, a análise e a síntese. 

Após a análise das fontes, cada grupo apresentou as suas conclusões e seguiu-se um 

momento de discussão em grande grupo, onde os alunos foram incentivados a refletir sobre as 

consequências das invasões e a importância da resistência luso-britânica. A argumentação e a 

troca de ideias nesta fase contribuíram para o desenvolvimento do pensamento crítico, indo ao 

encontro da perspetiva de Batista et al. (2011), que defendem que a aprendizagem significativa 

ocorre quando o aluno é levado a questionar, a debater e a justificar as suas opiniões, integrando 

novos conhecimentos no seu repertório cognitivo. 

Durante a apresentação dos factos sobre as Invasões Francesas em Portugal e das 

personalidades que as protagonizam, preocupei-me em utilizar diferentes recursos visuais e 

organizar a informação em pequenas unidades, o que, de acordo com Rosenshine e Stevens 

(1986), é fundamental pois “quando recebem muita informação [os alunos] não a conseguem 

tratar eficazmente” (p. 378). Além disso, a prática cooperativa realizada em pequenos grupos 

corresponde à etapa de prática guiada, na qual o professor acompanha o desenvolvimento da 

aprendizagem, oferecendo feedback constante e ajustando as orientações sempre que 

necessário, promovendo o chamado scaffolding1 ou andaime pedagógico (Rosenshine, 1987; 

Arends, 2008). 

Estas estratégias permitem aos alunos compreender os conteúdos de forma significativa 

e ativa, numa abordagem coerente com os princípios da instrução direta e do ensino explícito. 

Rosenshine (1987) afirma que “se desejas que os alunos aprendam qualquer coisa, ensina-os 

diretamente” (p. 258), ideia que esteve na base da organização desta aula.  

Posteriormente, ao pedir aos alunos que refletissem individualmente sobre uma situação 

hipotética ligada ao tema (Imagina que vives numa aldeia em Portugal em 1807, quando as 

tropas de Napoleão entram no país. Escreve um pequeno texto a descrever o que vês, o que 

 
1 A abordagem construtivista entende que aprender é um processo de construção. Usando a analogia da construção civil, o 
aluno é visto como alguém que aprende com a ajuda de um mestre, num andaime. O mestre vai alargando o que o aluno 
consegue fazer (extensão) e, à medida que o aluno ganha domínio sobre um conhecimento, vai também elevando o nível de 
dificuldade (altura). Este apoio gradual chama-se scaffolding e continua até o aluno conseguir aprender de forma autónoma 
aquilo que foi proposto (Bruner, 1984). 
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sentes e o que receias que possa acontecer à tua família e à tua terra.), iniciei a transição para a 

etapa de prática independente que, segundo o modelo de instrução direta, deve permitir que os 

alunos apliquem os conhecimentos adquiridos a novas situações. Esta prática de aplicação e 

transferência do saber é essencial para evitar a descontextualização e consolidar a 

aprendizagem. Como referem Lopes e Silva (2011), “os defensores da instrução direta 

argumentam que a não contemplação desta etapa é o fator responsável pela maior parte das 

dificuldades (...) dos alunos em aplicarem o que aprenderam” (p. 179). A sequência de ensino 

adotada seguiu etapas bem definidas: ativação de conhecimentos prévios, exposição orientada 

dos conteúdos, prática guiada, prática cooperativa e reflexão individual, promovendo um 

equilíbrio entre momentos de receção e de construção do saber. 

A verificação da compreensão foi assegurada através da discussão coletiva e da produção 

escrita individual, permitindo avaliar se os alunos tinham assimilado os conteúdos essenciais. 

Esta etapa “consiste na monitorização da compreensão dos alunos antes de prosseguir. Nesta 

fase, é essencial que os alunos pratiquem para fazer as coisas bem-feitas, por isso, o professor 

deve saber se os alunos compreenderam antes de começarem a praticar” (Lopes & Silva, 2011, 

p. 182). A sistematização final da aula consistiu na revisão dos principais pontos abordados, 

ajudando os alunos a “consolidar, eliminar a confusão e a frustração e (…) reforçar os pontos 

principais que devem ser aprendidos” (p. 182). 

Em síntese, o desenho da aula seguiu uma sequência estruturada, clara e orientada para o 

sucesso dos alunos, permitindo-lhes adquirir e aplicar conhecimentos de forma orientada e 

significativa, de acordo com o que a investigação defende como boas práticas de ensino 

explícito. 

 

1.2.9. Relato de estágio 9 

A aula de Teatro que observei no âmbito do estágio profissional destacou-se pela sua 

carga emocional e simbólica. A proposta partiu da professora de Teatro, que desafiou os alunos 

do 6.º ano a trazerem de casa uma peça de roupa especial para si – uma peça que evocasse 

memórias, sentimentos ou significados pessoais. Esta sessão foi concebida como ponto de 

partida para um projeto mais alargado, no qual os alunos iriam criar e apresentar à comunidade 

escolar uma peça de teatro sobre a infância. A aula desenvolveu-se em três momentos 

fundamentais: a partilha de emoções, o trabalho cénico com a peça e o feedback final. 

Cada aluno, ao apresentar a sua peça, foi convidado a explicar que emoções ou 

sentimentos esta lhe transmitia. As partilhas revelaram-se profundamente pessoais e autênticas: 
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houve quem trouxesse a “primeira roupinha” usada em bebé, o “vestido de princesa favorito”, 

meias de uma viagem a um parque de diversões, ou uma camisola oferecida por um ente 

querido. Uma aluna partilhou inclusive uma peça de roupa que já não lhe servia, mas que a 

“prendia nas recordações”. Os objetos tornaram-se pontes para as memórias e afetos, muitas 

vezes ligados à infância, à família ou a momentos marcantes da sua vida. A sala transformou-

se num espaço de escuta e empatia, onde os alunos se sentiram seguros para se exporem e para 

acolherem as histórias dos colegas. 

Esta proposta vai ao encontro da perspetiva de Kowalski (2020), que destaca a 

importância de criar “um clima propício à concentração, à expressão, comunicação e 

criatividade” (p. 53). A peça de roupa, neste contexto, funcionou como estímulo simbólico que 

favoreceu a ligação entre a experiência individual e a linguagem dramática. De acordo com a 

autora, “a pertinência do indutor prende-se não só com possíveis interesses dos participantes 

detectados pelo professor, mas também com a sua adesão como pessoa” (p. 53), o que justifica 

o impacto emocional da proposta. 

Em vez de uma abordagem centrada na performance, Falcão (2013) entende o teatro 

escolar como uma forma de educação artística orientada para o desenvolvimento global do 

aluno. O foco está no processo, na construção de significado e na vivência coletiva, e não na 

obtenção de resultados performativos. Esta conceção é corroborada por Abreu (2014), que 

salienta que o papel do professor não é descobrir talentos, mas educar através do teatro, criando 

condições para a expressão pessoal e social dos alunos. Arcoverde (2008) reforça esta ideia ao 

afirmar que o objetivo do trabalho teatral em contexto educativo não é formar atores, mas 

proporcionar experiências significativas de formação humana. 

Num segundo momento, os alunos foram convidados a trabalhar as suas peças em palco. 

A professora propôs pequenas improvisações e exercícios de expressão dramática, encorajando 

os alunos a comunicar, através do corpo, do movimento e da voz, os sentimentos associados às 

peças. Algumas improvisações exploraram o simbolismo da “viagem” – como a t-shirt com 

uma bicicleta estampada que uma aluna usou durante a sua mudança de país, ou o casaco de 

um aluno que representava a passagem do tempo e a nostalgia, por já ter sido usada pelos seus 

irmãos mais velhos. Utilizou-se a metáfora do caminho: os alunos foram incentivados a criar 

cenas que representassem obstáculos, luzes, ultrapassagens, movimentos – como se cada peça 

fosse um veículo da sua história. O trabalho em palco permitiu que os alunos começassem a 

construir narrativas não apenas individuais, mas partilhadas, abrindo caminho para a futura 

criação coletiva. 
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Este momento traduz o entendimento de que a expressão dramática “consubstancia-se 

como meio criativo, expressivo e comunicativo facilitador da reflexão, organização de ideias e 

emoções, como estímulo lúdico e integrado para descobertas e conhecimentos vários, como 

meio de aprendizagem artística e de educação estética.” (Kowalski, 2020, p. 13). O jogo 

dramático, segundo Costa (2004), cria um espaço ficcional que se articula com a realidade, 

facilitando aprendizagens significativas. Cavassin (2008) reforça esta visão ao reconhecer no 

jogo uma via para desenvolver a expressão e a criatividade através da imitação e da imaginação. 

Importa ainda sublinhar o valor pedagógico do erro que, nesta aula, foi acolhido como 

parte integrante do processo criativo. Gómez (2014) destaca precisamente o papel do erro 

enquanto experiência educativa transformadora, capaz de estimular a continuidade da 

exploração e de se repercutir noutras dimensões da vida dos alunos.  

A presença de elementos como a bicicleta, o movimento, a ultrapassagem e a luz surgiu 

de forma espontânea na encenação, simbolizando percursos individuais e superações dos 

alunos. Ao longo da aula, a professora fez intervenções pontuais, oferecendo sugestões de 

aprofundamento e incentivando uma maior intencionalidade na expressividade, por exemplo, 

orientou alguns alunos a projetar melhor a voz para garantir que a sua mensagem chegava ao 

público, sugeriu o uso de pausas estratégicas para acentuar emoções, e convidou outros a 

explorar diferentes posições em palco, consoante o impacto emocional da sua partilha. Também 

propôs que os alunos experimentassem ritmos diferentes de movimento e variações no contacto 

visual com o público, de forma a tornar mais clara a relação entre a peça de roupa e a emoção 

evocada. Estas orientações permitiram a cada aluno desenvolver maior consciência da sua 

presença cénica, enquanto reforçavam o valor simbólico do objeto escolhido. O feedback da 

professora foi sempre respeitoso, afetivo e construtivo, ajudando cada aluno a transformar a sua 

experiência emocional num ato comunicativo e artístico. 

Através dos exercícios de dramatização, os alunos dão corpo às emoções que fazem parte 

da sua história – sobretudo no contexto familiar –, e têm a oportunidade de experimentar “outras 

formas de expressar o mesmo sentimento, porém em cena” (Porto & Kafrouni, 2013, p. 583). 

Este processo favorece a criação de vínculos afetivos tanto entre os colegas como com os 

professores, pois, como referem as autoras, o teatro pode ser entendido como “um espaço que 

possibilita troca de experiências e maneiras distintas de vivenciar e dramatizar tais sentimentos” 

(Porto & Kafrouni, 2013, p. 583). 

O reconhecimento da importância das emoções no processo educativo tem sido 

amplamente defendido por diversos autores, que sublinham que as competências emocionais 

podem e devem ser promovidas ao longo da vida, em diferentes contextos educativos (Bonfatti 
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et al., 2021; Coelho et al., 2017; Franco, 2008; Lopes et al., 2006; Pereira & Pinto, 2018; 

Raimundo, 2019). A educação emocional assume, assim, um carácter transversal no currículo, 

devendo estar integrada em todas as áreas disciplinares, incluindo a de Cidadania e 

Desenvolvimento, conforme preconizado no currículo oficial da República Portuguesa. Esta 

perspetiva alinha-se com a proposta da UNESCO (2016), que defende uma abordagem de 

educação para a cidadania global baseada em três dimensões fundamentais: a cognitiva, que diz 

respeito “à aquisição de conhecimento, compreensão e pensamento crítico sobre questões 

globais, regionais, nacionais e locais, bem como sobre as inter-relações e a interdependência 

dos diferentes países e grupos populacionais” (p. 15); a comportamental, que implica “uma 

atuação efetiva e responsável, em âmbito local, nacional e global, por um mundo mais pacífico 

e sustentável” (p. 15); e, neste caso, em particular, a dimensão sócio-emocional, que se refere 

ao “sentimento de pertencer a uma humanidade comum, que partilha valores, 

responsabilidades, empatia, solidariedade e respeito às diferenças e à diversidade” (p. 15). 

Neste sentido, a aula observada revelou-se uma prática coerente com esta visão 

integradora da educação. Ao proporcionar momentos de expressão emocional e de escuta ativa, 

contribuiu não apenas para o desenvolvimento artístico dos alunos, mas também para a sua 

formação ética e relacional, estimulando a empatia e o respeito mútuo. A dramatização tornou-

se, assim, um veículo para a cidadania ativa. 

A aula terminou com um momento de reflexão em círculo. Os alunos partilharam o que 

sentiram ao trabalhar as suas peças em palco e ao ver os colegas exporem as suas. Vários 

referiram-se à experiência como “comovente”, “difícil, mas boa” e “diferente de tudo o que já 

fizemos”. Para Hughes e Wilson (2004), o processo teatral escolar deve articular-se com 

momentos de escuta e consciencialização, onde os alunos possam integrar as suas vivências e 

crescer com elas. Os três momentos da aula revelaram-se essenciais para reforçar a coesão do 

grupo e ativar memórias afetivas que servirão de matéria-prima para a construção da peça de 

teatro final sobre a infância. Como lembra Falcão (2013), um projeto de teatro não se esgota na 

apresentação final: o produto é apenas uma parte de um processo contínuo. A preparação para 

a peça sobre a infância não começou com um guião ou um texto decorado, mas com a escuta 

do eu e do outro, com o corpo em movimento e com a emoção partilhada.  

Esta aula demonstrou como o Teatro, quando usado como espaço seguro de expressão, 

pode assumir uma função profundamente educativa, favorecendo a consciência emocional, a 

escuta ativa e o fortalecimento dos laços interpessoais dentro do grupo. 
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1.2.10. Relato de estágio 10 

Durante a minha participação na formação de professores “Green Educators” na Green 

School Bali, vivi um momento particularmente marcante que sintetiza a abordagem inovadora 

e transformadora desta escola. Durante uma dinâmica de grupo destinada à formação docente, 

foi-nos lançado um desafio concreto: desenvolver um projeto de 40 horas, assente em duas ou 

três competências selecionadas do currículo da Green School, destinado aos alunos do ensino 

básico. Este exercício exigiu de nós decisões pedagógicas conscientes, revelando-se mais 

exigente do que prevíamos inicialmente. A escolha das competências “Creativity” e 

“Communication” resultou de uma análise atenta aos 54 componentes curriculares2 

apresentados pelo professor Daniel McCloy, head of curriculum3. Longe de ter sido uma 

decisão casual, esta seleção refletiu a intenção de desenhar uma experiência formativa 

abrangente, inclusiva e significativa, capaz de envolver todos os alunos de forma completa, 

respeitando diferentes estilos de aprendizagem, perfis de participação e formas de expressão. 

Este momento mostrou-me que a planificação curricular é, antes de tudo, uma ação ética e 

estratégica, em que o professor deve ponderar quais são as competências mais relevantes para 

o contexto e o grupo em questão. 

Pensar o currículo implica, inevitavelmente, refletir sobre o valor que a educação formal 

assume tanto para o percurso individual de cada aluno como para a sociedade no seu conjunto 

(Huebner, 1967). Roldão (2020) convida-nos a considerar até que ponto as decisões curriculares 

são influenciadas pelas prioridades sociais e como estas assumem um papel de responsabilidade 

cívica e pública. Schubert (2009), por sua vez, defende que o currículo deve contribuir para a 

formação de sujeitos mais empáticos, conscientes dos desafios culturais e sociais 

contemporâneos. Por essa razão, planificar não significa definir antecipadamente tudo o que irá 

acontecer na sala de aula. Pelo contrário, corresponde a uma construção aberta e flexível, 

orientada por uma visão intencional da experiência que se pretende proporcionar aos alunos 

(Duarte, 2021). Como referem Duarte e Moreira (2021) e Badley (2019), planificar significa 

projetar, com intencionalidade e consciência, uma experiência curricular a concretizar no 

futuro. Este processo não se limita à definição de procedimentos ou à organização de conteúdos; 

envolve também uma atenção cuidada às dimensões estéticas da experiência educativa, aos 

 
2 A estrutura curricular da Green School assenta em nove conjuntos articulados de competências transversais, desenhadas para 
serem aplicadas em diferentes níveis de ensino e contextos de aprendizagem, incentivando o desenvolvimento de capacidades 
como o pensamento crítico, a criatividade e a consciência do papel ativo dos alunos no mundo (Unite, 2017). 
3 Diretor curricular. 
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pressupostos epistemológicos que a sustentam e às relações interpessoais que lhe dão vida no 

contexto da sala de aula. 

 Esta visão aproxima-se da abordagem da Green School, onde a planificação é encarada 

como uma oportunidade para projetar percursos de aprendizagem significativos, ajustados aos 

contextos culturais e aos interesses dos alunos, sem perder de vista a complexidade e a 

imprevisibilidade do processo educativo. É neste enquadramento que ganha ainda mais 

relevância a visão de Nussbaum (2012), ao afirmar que “os currículos devem ser 

cuidadosamente planeados desde tenra idade para proporcionar um conhecimento cada vez 

mais rico e variado do mundo, das suas histórias e culturas” (p. 83).  

Na primeira fase (primeiras 15 horas), os alunos seriam envolvidos num processo de 

transmissão de conhecimentos e de pesquisa autónoma e colaborativa sobre a tradição da dança 

balinesa — a sua origem, significado espiritual, música, trajes, ligação ao hinduísmo balinês e 

papel social na comunidade. Este momento foi pensado como uma imersão cultural, com 

recurso a entrevistas, observação direta e análise de fontes locais e orais, possibilitando que os 

alunos compreendessem a dança como um fenómeno cultural vivo. 

Numa segunda fase (restantes 25 horas), os alunos escolheriam uma de duas áreas de 

aprofundamento: 

 Escrita criativa/criação da história: alunos interessados em narrativa e escrita criativa 

seriam responsáveis por construir o enredo da apresentação final, respeitando os códigos 

tradicionais da mitologia balinesa, mas com liberdade para recriar personagens, 

mensagens e símbolos; 

 Dança e expressão corporal: alunos mais inclinados para a expressão física e artística 

trabalhariam os gestos, movimentos e ritmos da dança tradicional, com 

acompanhamento de um mestre local. 

No final, os alunos apresentariam o seu trabalho num momento performativo aberto à 

comunidade. Esta apresentação serviria como momento de partilha das aprendizagens e como 

um exercício de validação coletiva do percurso feito, alinhando-se com o princípio da 

aprendizagem com impacto real, ideia central na pedagogia da Green School. 

Durante esta atividade, ocorreu um episódio com especial valor formativo: uma troca de 

argumentos entre dois professores relativamente à avaliação da aprendizagem. Esta discussão, 

que surgiu de forma espontânea, revelou não só a complexidade do ato avaliativo, mas também 

a diversidade de visões pedagógicas que existem na comunidade educativa. 
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Por um lado, uma professora com uma abordagem mais estruturada, argumentava que 

seria essencial incluir instrumentos de avaliação capazes de monitorizar a evolução da 

aprendizagem dos alunos e aferir de forma clara e imediata os seus conhecimentos e 

competências adquiridas/desenvolvidas naquelas 40 horas de trabalho. Propôs, por exemplo, o 

uso de grelhas de observação com critérios definidos e/ou a aplicação de questionários de 

resposta curta, justificando que esta estratégia permitiria recolher dados sobre o desempenho 

de cada aluno. Para esta professora, a avaliação assume um papel de monitorização do percurso 

de aprendizagem do aluno, permitindo verificar em que medida estão a ser alcançados os 

objetivos delineados — neste caso, o conhecimento da cultura balinesa, a produção de escrita 

criativa e o desempenho artístico na apresentação final. 

Por outro lado, um professor manifestou reservas face a esta abordagem mais formal. 

Defendia, em alternativa, uma avaliação mais global que resultava da observação das atitudes 

dos alunos (como a capacidade de trabalhar em grupo), do conhecimento da cultura balinesa 

revelado no texto escrito por alguns alunos e da expressividade e qualidade artística revelada 

pelos alunos que fizessem a apresentação final, sem haver um momento formal ou individual 

de avaliação. Para este professor, o momento de avaliação individual era escusado: o 

conhecimento que o aluno adquiriu sobre a cultura balinesa, o envolvimento genuíno do aluno 

no processo, a sua sensibilidade artística e a sua capacidade de colaborar com o grupo poderiam 

verificar-se na apresentação final. 

O debate suscitou questões essenciais que se atravessam sobre a avaliação: O que 

avaliamos? Com que finalidade? E de que forma? Este momento espelhou um dilema muito 

presente no quotidiano docente — o difícil equilíbrio entre rigor e sensibilidade: a necessidade 

de medir a aprendizagem e o desejo de honrar a complexidade do processo educativo. 

A divergência que opunha estes dois professores evidenciou também um equívoco 

comum na prática pedagógica: a tendência para associar determinados instrumentos 

exclusivamente à avaliação sumativa. No entanto, como refere Fernandes (2011), o que 

transforma uma ação avaliativa em avaliação formativa é a sua função de regulação da 

aprendizagem e não o instrumento em si. Assim, tanto as grelhas de observação como os 

questionários sugeridos pela professora poderiam ser mobilizados no âmbito da avaliação 

formativa, desde que utilizados com o propósito de recolher informação sobre o progresso dos 

alunos, ajustando a ação pedagógica e promovendo a autorregulação da aprendizagem. Esta 

constatação vai ao encontro da análise de Fernandes (2011), que reconhece que, embora uma 

teoria da avaliação para as aprendizagens não seja propriamente “uma solução mágica que virá 

resolver todos os problemas, (…) poderá ser um referente importante para apoiar o trabalho dos 
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professores e investigadores, contribuindo para o discernimento conceptual num domínio em 

que proliferam ambiguidades várias e concepções erróneas” (p. 134). Entre estas conceções 

erradas, o autor destaca a ideia, ainda presente em muitos discursos escolares, de que a avaliação 

sumativa é necessariamente objetiva e quantitativa, enquanto a avaliação formativa é subjetiva 

e qualitativa — ou que apenas a primeira é rigorosa. 

Mais do que uma oposição avaliação sumativa/formativa, este momento demonstrou uma 

resistência profunda a qualquer forma de aferição sistemática da aprendizagem, frequentemente 

associada a métricas e instrumentos de avaliação. Esta rejeição parte, muitas vezes, da perceção 

de que tais instrumentos são redutores, classificam os alunos em categorias rígidas e impõem 

rótulos de sucesso ou fracasso. Trata-se, no entanto, de uma visão excessivamente emocional e 

concetualmente limitada da avaliação, que ignora o seu potencial formativo e regulador. 

Importa reconhecer que, embora a avaliação não deva ser reduzida a números ou classificações, 

também não pode ser descartada como inútil ou prejudicial. Tal como em muitas outras 

dimensões da educação, trata-se de encontrar um ponto de equilíbrio: as métricas e os critérios 

bem definidos não existem para rotular, mas para orientar, apoiar e promover o crescimento dos 

alunos. A sua função fundamental deve ser a de contribuir para uma prática pedagógica mais 

consciente e eficaz, ajudando cada aluno a progredir a partir do seu ponto de partida. 

É precisamente nesta linha de pensamento que se enquadra a perspetiva de Fernandes 

(2021), ao sublinhar que a construção de uma cultura de avaliação pedagógica exige, antes de 

mais, que esta não seja percecionada como um mecanismo de ameaça, punição ou intimidação. 

Como defende o autor, “a avaliação tem de ser tão transparente e consensual quanto possível, 

sendo especialmente relevante que os seus propósitos sejam claros e compreendidos por todos, 

avaliadores e avaliados” (p. 17). Esta transparência não se reduz à enunciação de critérios: 

implica uma comunicação clara da intencionalidade pedagógica da avaliação, promovendo a 

compreensão, por parte dos alunos, da sua função formativa. Além disso, “a avaliação tem de 

ser rigorosa, exequível, útil e eticamente adequada” (p. 17), o que exige do professor um 

compromisso profissional com a qualidade do processo avaliativo, livre de arbitrariedades e 

tecnicismos vazios. A utilidade da avaliação reside precisamente na sua capacidade de produzir 

informação relevante e acionável para melhorar a aprendizagem dos alunos e orientar a ação 

docente. Assim, quando bem concebida, a avaliação torna-se um instrumento de equidade, de 

inclusão e de construção de sentido, e não uma ferramenta de exclusão ou rotulagem. 

Este entendimento da avaliação como suporte ao desenvolvimento do aluno ganha maior 

relevo quando se reconhece que o currículo e a avaliação não operam de forma dissociada. 

Duarte (2021) sublinha a ideia de que o currículo e a avaliação não são realidades separadas, 
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mas sim dimensões intrinsecamente ligadas da prática pedagógica. Como refere Roldão (1999), 

“o processo curricular incorpora em si a dimensão avaliativa” (p. 51). Neste sentido, não surge 

apenas no final como um ato de verificação, mas acompanha, informa e regula todo o 

desenvolvimento curricular. 

Contudo, como assinalam Duarte e Moreira (2021), existe uma tendência, ainda muito 

presente, para relegar a avaliação a um plano secundário — quase parapedagógico —, 

desprovido de impacto real na construção das aprendizagens. Quando reduzida a uma função 

de controlo e classificação, a avaliação perde a sua função reflexiva e reguladora e afasta-se da 

lógica curricular que deveria servir. 

A proposta aqui defendida é a de um pensamento curricular que inclua a avaliação desde 

o início, de forma articulada e intencional. Isto significa que, ao decidir sobre os conteúdos, 

metodologias e recursos didáticos, os professores devem igualmente refletir sobre os critérios, 

instrumentos e momentos de avaliação, garantindo que estes são coerentes com os objetivos de 

aprendizagem. Assim, avaliar não é um ato isolado, mas uma dimensão transversal da prática 

pedagógica, com impacto direto na forma como se ensina, como se aprende e como se organiza 

o conhecimento. 
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Capítulo 2 – Planificações 

2.1. Síntese do capítulo 

Este capítulo apresenta um conjunto de oito planificações elaboradas ao longo do período 

de estágio profissional, que foram ajustadas em resultado de um processo de reflexão. 

O principal propósito destas propostas é explorar as potencialidades das diferentes áreas 

do conhecimento no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, através da implementação de atividades 

que promovam o desenvolvimento global dos alunos, utilizando metodologias ativas e 

diversificadas que estimulem o envolvimento e a motivação dos alunos. 

Para além da vertente prática, este capítulo integra uma revisão da literatura que sustenta 

o papel da planificação na ação docente, a intencionalidade pedagógica, a gestão curricular e a 

importância de práticas diferenciadas e centradas no aluno. 

As planificações estão divididas em dois grupos: as quatro primeiras destinam-se aos 

quatro anos do 1.º Ciclo do Ensino Básico; as restantes quatro foram concebidas para o 2.º 

Ciclo, com propostas centradas nas áreas de Português e de História e Geografia de Portugal. 

Importa ainda referir que as estratégias e abordagens contempladas nestas planificações 

assentam em fundamentos teóricos, procurando articular a prática com os contributos da 

investigação em educação e das orientações curriculares em vigor, assegurando a sua 

intencionalidade e adequação ao contexto educativo. 

 

2.2. Fundamentação teórica 

A planificação é um conceito que se aplica de forma ampla em diversas áreas, como a 

economia, a indústria, a engenharia e, naturalmente, a educação. Do ponto de vista etimológico, 

o termo "planificar" vem do latim planumfacare, que significa tornar claro ou tornar evidente 

(Silva, 1983). Pode, então, ser compreendida como um instrumento que permite ao professor 

refletir sobre as suas ações, com vista a organizá-las e torná-las mais eficazes em termos de 

tempo, espaço e impacto educativo. 

Com base em Causton-Theoharis et al. (2008), é essencial estabelecer uma ligação 

consistente entre a formação inicial de professores e o processo de planificação, dado que “it is 

at this point when we are, in essence, teaching future educators how to think about the 

relationship between educational theories, lesson planning, instructional strategies, students and 

learning” (p. 383). É precisamente neste momento formativo que os futuros docentes, como 

aqueles que se preparam para lecionar no 1.º Ciclo do Ensino Básico, têm a possibilidade de 

validar a conceção de Sacristán (1989), segundo a qual o professor não deve ser visto como um 
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mero executante técnico ou um improvisador ocasional, mas sim como um agente orientador 

de múltiplos processos educativos, incluindo o seu próprio desenvolvimento profissional. 

Assim, cabe-lhe gerir, de forma estratégica e contextualizada, o currículo prescrito, cuja 

existência muitas vezes se toma como inevitável. Esta gestão exige, entre outras capacidades, 

uma apropriação consciente do ato de planificar. 

Segundo Zabalza (2000) e López (2012), a planificação constitui uma competência 

indispensável no exercício docente, na medida em que a organização da prática educativa é uma 

exigência constante. Tal como refere Diogo (2010), há sempre conteúdos a abordar — por 

necessidade curricular, pertinência pedagógica ou relevância disciplinar —, tarefas, estratégias 

e recursos a selecionar, aprendizagens e participação dos alunos a promover, tempos a 

considerar, objetivos a atingir e formas de avaliação a aplicar, bem como múltiplos fatores que 

emergem de forma imprevisível na ação. Como salientam Cohen e Lotan (2017), a planificação 

é uma tarefa exigente que implica uma reflexão a diversos níveis, permitindo que o docente 

defina objetivos de aprendizagem, selecione atividades apropriadas, organize o espaço e os 

materiais, e crie condições para avaliar os produtos dos alunos. 

Contudo, como também destaca Sacristán (1989), o processo de planificação não deve 

ser reduzido a uma função meramente burocrática, já que as decisões tomadas pelo professor 

ao longo do processo de planificação têm um impacto significativo na aprendizagem dos 

alunos: “determinam o clima da sala de aula, os tipos de agrupamento em que os alunos 

trabalham e as estratégias e atividades de aprendizagem em que se envolvem”, sendo 

fundamental “que o professor se dedique à sua elaboração com a antecipação necessária” (Silva 

& Lopes, 2015, p. 3). 

Com efeito, é evidente que a planificação docente não corresponde, por natureza, a uma 

reprodução fiel do que a aula será ou foi. Trata-se, antes, de um processo cognitivo complexo, 

desenvolvido pelos professores, que se encontra intrinsecamente ligado ao conhecimento 

especializado da profissão docente e à forma como cada professor se afirma profissionalmente. 

Em vez de se planificar com o objetivo de descrever exaustivamente uma aula, planifica-se para 

garantir que a prática pedagógica adquira significado, tendo em conta as particularidades do 

contexto, as especificidades de cada aluno e, não menos relevante, as características pessoais 

de cada professor, já que a dimensão subjetiva faz parte integrante deste processo (John, 2007). 

A planificação, enquanto prática, transforma-se à medida que o professor se desenvolve 

profissionalmente. Numa fase inicial, tende a assumir um carácter mais formalizado, rígido e 

técnico; com o tempo, e à medida que se acumulam experiências e saberes, torna-se um 
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processo mais flexível, intuitivo e adaptado às exigências da realidade educativa (Mutton et al., 

2011; Enow & Goodwyn, 2018). 

Apesar de tudo o que foi referido, é indispensável que, no âmbito da formação inicial, os 

futuros docentes tenham oportunidade de aprender a planificar, reconhecendo este processo 

como essencial à prática profissional e como parte inseparável de uma docência significativa e 

contextualizada (Roldão, 2009; López, 2012). Assim, e contrariando uma visão excessivamente 

formalista e burocrática da planificação (Doll Jr., 1989; Kelly, 2004), é fundamental que, no 

processo formativo, esta seja entendida como uma oportunidade de: 

i) desenvolver uma reflexão crítica sobre o ensino e a pedagogia; 

ii) promover uma aprendizagem contínua (Mutton et al. 2011). 

Recuperando a ideia dos professores como agentes com capacidade de decisão curricular 

(Morgado, 2016; Alkan & Priestley, 2019), sustenta-se que, através da planificação – e em 

particular da planificação de aula – os docentes podem articular, com intencionalidade, saberes 

e experiências fundamentais que moldam não só a sua identidade profissional, mas também a 

natureza da sua intervenção pedagógica (Diogo, 2010). Trata-se de um exercício dinâmico, que 

influencia a aula, mas que também é moldado por ela, o que justifica a necessidade de preservar 

a sua flexibilidade e capacidade de adaptação (Schön, 1997). 

Para concluir, e com base na proposta apresentada por Sacristán e Gómez (2008), Duarte 

e Moreira (2019) consideram que a planificação deve, entre outros aspetos, constituir uma 

oportunidade de reflexão crítica sobre vários elementos essenciais da prática pedagógica, 

nomeadamente: 

 a forma como a ação docente se articula com os objetivos educativos estabelecidos, 

assegurando a coerência entre intenções e práticas; 

 as condições organizacionais mais adequadas à concretização da intervenção 

pedagógica, incluindo o espaço, o tempo, os recursos materiais e a disposição da sala; 

 os papéis atribuídos ao professor e aos alunos, promovendo uma abordagem mais 

participativa, que valorize a diversidade e evite práticas centradas apenas na 

memorização e reprodução de conteúdos; 

 a organização e progressão dos conteúdos e das estratégias de ensino, de modo a garantir 

aprendizagens significativas, motivadoras e interligadas; 

 os processos de avaliação, que não devem ser encarados como momentos isolados, mas 

sim como parte integrante da prática pedagógica, exigindo uma planificação intencional 

com critérios, instrumentos e momentos bem definidos. 



 
 

42 

Assim, planificar não se resume a organizar atividades ou conteúdos de forma sequencial, 

mas representa um momento essencial de reflexão sobre a prática pedagógica. Tal como referem 

os autores citados, este processo permite ao professor pensar de forma crítica sobre o que 

pretende ensinar, como o vai fazer, com que recursos e com que objetivos. A planificação deve 

garantir a ligação entre aquilo que se propõe ensinar e aquilo que realmente acontece na sala de 

aula, promovendo uma intervenção mais consciente, ajustada às necessidades dos alunos e 

centrada no seu desenvolvimento.  

2.3. Planificações em quadro 

2.3.1. Planificação de aula (1.º ano) 

A planificação apresentada na Tabela 5 refere-se a uma aula de Matemática destinada a 

uma turma do 1.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, com uma duração prevista de 50 minutos. 

A aula foi concebida com o objetivo de desenvolver o reconhecimento e a utilização dos 

números ordinais até ao 20.º, através de atividades práticas e interativas. As estratégias 

selecionadas visam consolidar conteúdos matemáticos e estimular competências de atenção, de 

expressão oral e de organização do pensamento, num ambiente que favorece o envolvimento 

dos alunos e a construção de conhecimento de forma progressiva. 

 

Tabela 5 

Plano de aula da componente de Matemática no 1.º ano do 1.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 1.º     Componente: Matemática 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

50 min. 

• Números 
- Usos do número 

natural: 
 

○ Reconhecer os 
números ordinais 

até ao 20.º. 
 
 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da aula; 
• Distribuir uma representação da carruagem de um comboio por cada 
aluno, numeradas de 1 a 20, favorecendo a aprendizagem pela 
manipulação; 
• Pedir aos alunos para escreverem o seu nome na sua carruagem, de forma 
a promover o sentimento de pertença e a atenção à sua posição na 
sequência; 
• Solicitar a formação de uma fila (comboio) pela ordem crescente dos 
números para trabalhar a noção espacial e introduzir o conceito de ordem; 
• Desenvolver a oralidade e a compreensão do valor posicional com 
vocabulário apropriado, solicitando que os alunos interajam entre si, 
perguntando: “Quem está em 1.º?”, “Quem está em 5.º?” “O (…) está em 
10.º, verdadeiro ou falso?”, “Quem é o aluno que está na 13.ª posição?”; 
• Realizar um exercício de retorno à calma para favorecer a regulação 
emocional dos alunos e recentrar a sua atenção (ex.: sentar, imaginar uma 
flor numa mão e uma vela na outra e alternar entre “soprar a vela” e 
“cheirar a flor” – exercício de respiração); 
• Recorrer ao PowerPoint e ao quadro interativo para sistematizar o 
conteúdo para captar a atenção dos alunos e ilustrar de forma clara a 
sequência dos números ordinais; 
• Exercitar através de uma proposta de trabalho, promovendo a autonomia 
e a consolidação do conhecimento. 

• Representações 
das carruagens 
dos comboios; 
 
• PowerPoint; 
 
• Quadro 
interativo; 
 
• Propostas de 
trabalho. 
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A aula dedicada à aprendizagem dos números ordinais até ao 20.º foi estruturada de forma 

a privilegiar a integração intencional de recursos visuais e verbais. A articulação entre 

apresentações interativas, materiais manipuláveis e momentos de exploração oral foi pensada 

para favorecer uma compreensão mais profunda e duradoura dos conteúdos, respondendo às 

necessidades cognitivas e estilos de aprendizagem dos alunos. 

Um dos princípios que orienta esta planificação é o “multimedia principle” formulado 

por Richard Mayer, segundo o qual “people learn more deeply from words and graphics than 

from words alone” (Mayer, 2009, p. 59). Ou seja, os alunos aprendem melhor quando 

combinam a leitura/escuta das palavras com o apoio visual, em vez de recorrerem apenas à 

linguagem oral ou escrita. Neste sentido, a utilização do PowerPoint e do quadro interativo 

permite-lhes visualizar as posições dos números ordinais enquanto acompanham a explicação 

oral, tornando o conteúdo mais acessível e claro. Esta combinação de estímulos ajuda os alunos 

a compreender e a reter melhor a informação, enquanto evita uma sobrecarga cognitiva que 

poderia surgir com a apresentação unicamente verbal dos conteúdos (Mayer, 2014). 

Esta opção metodológica encontra também respaldo nas Aprendizagens Essenciais de 

Matemática para o 1.º Ano, onde se afirma que “a aprendizagem da Matemática beneficia do 

uso de recursos diversos que possibilitem (…) o uso e exploração de representações múltiplas 

de forma eficiente” (Ministério da Educação, 2018d, p. 6).  

O recurso a apresentações com animações e a utilização do quadro interativo refletem 

também uma valorização dos avanços tecnológicos ao serviço da educação. Como salienta 

Mayer (2014), “recent advances in graphics technology now allow more widespread 

incorporation of visual modes of presentation including illustrations, charts, photos, animation, 

and video” (p. 6). A utilização destes recursos visa aumentar o envolvimento dos alunos e 

facilitar a compreensão de sequências e relações espaciais, aspetos fundamentais na 

aprendizagem dos números ordinais. Neste sentido, “as ferramentas tecnológicas devem ser 

consideradas como recursos incontornáveis e potentes para o ensino e a aprendizagem da 

Matemática” (Ministério da Educação, 2018d, p. 6). 

Esta estratégia responde ao que Mayer (2014) reforça, ao afirmar que “what makes all 

these examples of multimedia instruction is that they use words and graphics to promote 

learning” (p. 5), sublinhando a importância da combinação entre elementos visuais e verbais 

em qualquer modalidade de instrução. 

A atividade inicial — a formação de uma fila com carruagens numeradas, cada uma 

associada a um aluno — visa tornar o conceito de ordem mais acessível através da manipulação 

concreta e da representação física da sequência. Neste caso, a exploração oral da posição de 
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cada aluno, associada à visualização das carruagens e da sequência, potencia o desenvolvimento 

do pensamento matemático. 

Após a atividade prática de manipulação e exploração, foi introduzido um breve exercício 

de retorno à calma, com o objetivo de promover a regulação emocional e preparar os alunos 

para a fase de sistematização. Este exercício consistiu numa visualização guiada, em que os 

alunos foram convidados a imaginar uma vela numa mão e uma flor na outra mão, inspirando 

profundamente para “cheirar a flor” e expirando para “apagar a vela”, de forma alternada e 

ritmada.  

Além de constituir uma transição suave entre atividades, o exercício de retorno à calma 

assenta na gestão consciente da respiração como estratégia de autorregulação emocional. Neste 

sentido, o treino de técnicas respiratórias configura-se como uma prática de autogestão 

reconhecida por Facchiano et al. (2010), que destacam o papel destas estratégias na capacitação 

das crianças para gerir as suas emoções. O impacto positivo deste tipo de intervenção foi 

também evidenciado por Atkinson (2016): num programa de mindfulness4 implementado em 

turmas do 1.º ciclo, verificou-se uma melhoria significativa na capacidade de atenção e na 

supressão de estímulos irrelevantes em comparação com o grupo-controlo. Por fim, Stakić e 

Zrnzević (2015) concretizam esta ligação entre a respiração e a aprendizagem ao demonstrar 

que a qualidade respiratória, quando articulada com exercícios motores, potencia o desempenho 

na leitura e na escrita — reforçando, assim, o carácter multidimensional e eficaz do retorno à 

calma na promoção do bem-estar e da aprendizagem dos alunos. 

 

2.3.2. Planificação de aula (2.º ano) 

A planificação apresentada na Tabela 6 tem como finalidade introduzir e trabalhar o 

conceito de campo lexical com alunos do 2.º ano, aliando a leitura literária ao desenvolvimento 

da consciência lexical. A aula foi pensada para envolver os alunos de forma lúdica e 

participativa, contemplando momentos de observação, discussão e cooperação. Através de 

estratégias simples e adequadas à faixa etária, pretende-se apoiar os alunos na organização do 

vocabulário e na compreensão das relações entre palavras. 

 

 

 

 
4 Na aplicação desta técnica, a pessoa orienta deliberadamente a sua atenção para um estímulo específico (Volet et al., 2015), 
o que contribui para desenvolver a capacidade de estar plenamente consciente do momento presente. 
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Tabela 6 

Plano de aula da componente de Português no 2.º ano do 1.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 2.º     Componente: Português 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

60 min. 

• Educação literária: 

○ Ler poemas em 
público. 

 
• Gramática: 

○ Reconhecer 
formas de 

organização do 
léxico – campo 

lexical. 
 
 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da 
aula; 
• Apresentar um poema para estimular o contacto com o texto 
poético e contextualizar a aula; 
• Envolver os alunos com o texto e promover a leitura em voz 
alta a partir da leitura expressiva do poema, de forma intercalada; 
• Recordar as características do texto poético através de uma 
conversa orientada com os alunos, ativando os conhecimentos 
prévios e promovendo a compreensão das especificidades do 
género textual; 
• Perguntar aos alunos o que têm em comum as palavras 
sublinhadas no texto, desenvolvendo a sua capacidade de 
observação e análise; 
• Explorar as conceções prévias dos alunos a partir das suas 
respostas; 
• Introduzir o conceito de campo lexical, relacionando palavras 
com base no seu significado a partir da exploração das palavras 
sublinhadas no texto; 
• Realização de uma proposta de trabalho em equipas para 
fomentar a cooperação e motivar os alunos para a aprendizagem: 

 Distribuição de palavras (cartões plastificados) pelas 
equipas; 

 Na primeira ronda, uma das equipas escolhe uma 
palavra e faz uma listagem de palavras do mesmo 
campo lexical, divulgando-a às restantes equipas; 

 O objetivo das outras equipas é adivinhar a palavra 
inicial. 

• Repetir a atividade com rotação de equipas para garantir a 
participação de todos e reforçar os conteúdos de forma lúdica; 
• Registar, no quadro, os campos lexicais abordados para 
organizar visualmente o pensamento dos alunos; 
• Dinamizar uma reflexão final, com a participação dos alunos, 
para sintetizar os conteúdos trabalhados. 

• Poema em 
formato de papel; 
 
• Palavras 
selecionadas para 
a dinâmica em 
equipas (cartões 
plastificados); 
 
• Marcadores e 
folhas A3 para 
uso das equipas. 
 
 
 
 

 

A utilização do jogo enquanto estratégia pedagógica, como se propõe nesta planificação, 

não se trata apenas de uma forma de entreter ou distrair os alunos, mas sim de uma ferramenta 

estruturada, com objetivos claros. Em relação às atividades lúdicas, Caldeira e Reis (2013) 

afirmam que estas “possibilitam fomentar a resiliência em que as capacidades afetivas como a 

autoconfiança, a autonomia, o espírito de equipa, a cooperação, a capacidade de dialogar, 

argumentar, decidir, favorecem o desenvolvimento integral da criança e motivam para a 

aprendizagem” (p. 6). 

De acordo com Panaino (2012), o jogo pode ser utilizado em diferentes momentos da aula 

— “antes da apresentação de um conteúdo, para captar e reter a atenção, durante a explicitação 

do conteúdo, como se de um exercício se tratasse, ou como opção final” — permitindo que se 

reforce a aprendizagem e se compreendam conceitos “nem que seja por repetição” (p. 127). 
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Esta abordagem permite que a aprendizagem ocorra de forma natural, envolvente e 

significativa. 

Além do mais, os jogos didáticos funcionam frequentemente como estímulo à motivação, 

condição essencial à aprendizagem. Como afirmam Pedra et al. (2014), o jogo “é portador de 

um extremo caráter motivacional, tendo sido colocado como uma das grandes propostas 

educativas mais favoráveis para a aquisição do conhecimento, funcionando como elemento 

facilitador do ensino, multiplicando as possibilidades de assimilação dos conteúdos” (p. 61). 

Esta dimensão motivacional está também ligada ao ambiente emocional que o jogo 

proporciona. Mubaslat (2012) destaca que o jogo tem a capacidade de reduzir a ansiedade dos 

alunos que, por vezes, se sentem desconfortáveis ou pouco confiantes no ambiente escolar, 

permitindo-lhes descontrair e interagir sem receio de falhar. 

Carvalho (2011) reforça que as propostas lúdicas são eficazes por estarem centradas nos 

interesses das crianças, apresentando os conteúdos de forma apelativa e prazerosa. Nesta linha, 

Pinto e Tavares (2010) afirmam que o lúdico está associado ao “sentimento, os 

questionamentos, prática social, mediação professor/aluno, habilidades, autonomia, 

responsabilidades, senso crítico e aprimoramento de estruturas mentais, como atenção, 

percepção e raciocínio” (p. 233). Embora seja difícil de definir com precisão, a atividade lúdica 

é amplamente reconhecida pelo seu valor. Pessanha (2001) afirma que é “fácil de identificar e 

difícil de definir” (p. 36), salientando que, apesar de ter sido muitas vezes mal compreendida, 

é hoje reconhecida como essencial nos domínios cognitivo, social e afetivo, contribuindo ainda 

para libertar a criança de sentimentos negativos e situações de ansiedade. Esta perspetiva é 

reforçada por Nóvoa (2002), que afirma que “não há ensino sem uma renovação permanente 

dos meios pedagógicos, sem uma concepção quotidiana de novos materiais: quer se trate dos 

conteúdos ou das situações didácticas, quer se trate das tarefas a propor aos alunos” (pp. 36–

37). Assim, o jogo deve ser encarado como um destes meios pedagógicos renovados, ajustado 

às necessidades e aos interesses dos alunos, promovendo uma aprendizagem ativa, reflexiva e 

significativa. 

Também as perspetivas de Piaget e Vygotsky, sintetizadas por Santos (2000), atribuem ao 

jogo um papel central no desenvolvimento da criança. Para Vygotsky (1989), o jogo está 

diretamente ligado à aprendizagem, promovendo o crescimento intelectual, social e moral. Já 

Piaget (1990) considera-o como ponto de partida para o desenvolvimento intelectual, sendo o 

início do processo de construção do raciocínio da criança e, por isso, imprescindível à ação 

pedagógica. O jogo deve, portanto, fazer parte integrante do quotidiano escolar pois 

corresponde a uma necessidade intrínseca da criança e contribui para formas mais eficazes de 
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interação e construção do saber. Cerveira (2017) complementa esta ideia, sublinhando que, 

embora o lúdico não seja a única metodologia eficaz, é uma via de qualidade que articula os 

interesses infantis com as necessidades educativas. Neste sentido, Kishimoto (1994) considera 

que o jogo infantil é uma forma adequada de trabalhar os conteúdos escolares. 

Grando (2000) aponta diversas vantagens na introdução de jogos no ensino, desde a 

fixação de conceitos até à motivação, participação ativa, socialização e desenvolvimento de 

estratégias de resolução de problemas. Esta visão é apoiada por Santos (2000), que vê o jogo 

como “um instrumento pedagógico que leva ao professor a condição de condutor, estimulador 

e avaliador da aprendizagem” (p. 38), permitindo o desenvolvimento de valores e regras de 

convivência entre os alunos. De acordo com Rino (2004), “jogar contém elementos de 

socialização e de aquisição de regras e de valores” (p. 10), sendo um meio privilegiado para a 

construção da cidadania. Wassermann (1994) defende que, ao proporcionar oportunidades de 

jogo que desafiem a criatividade e a reflexão, os professores ajudam as crianças a desenvolver 

a autoconfiança, o pensamento autónomo e o gosto pela aprendizagem. Esta ideia é reforçada 

por Niles e Socha (2014), que atribuem ao professor um papel fundamental na condução de 

experiências lúdicas que favoreçam tanto a assimilação de conteúdos como a socialização. 

Contudo, a eficácia do jogo como estratégia de ensino-aprendizagem depende, em grande 

medida, da forma como é planeado e aplicado pelo professor. Para que o jogo cumpra a sua 

função pedagógica, é essencial que seja cuidadosamente estruturado, com objetivos claros, 

regras definidas e adequação ao nível de desenvolvimento dos alunos. Santos (2000) chama a 

atenção para quatro aspetos fundamentais a considerar: a) o jogo deve estar ajustado às 

capacidades dos alunos, evitando tanto a simplicidade excessiva como a complexidade 

desmotivadora; b) não pode ser usado como punição ou trabalho formal; c) deve realizar-se 

num ambiente propício à participação ativa; d) manter uma estrutura com início, meio e fim. 

Estes princípios garantem que o jogo não perca o seu carácter lúdico nem a sua intencionalidade 

educativa. 

Melo (2008b) sublinha que, ao envolver-se numa atividade lúdica, a criança aprende de 

forma espontânea e natural, uma vez que o prazer associado ao jogo atenua a pressão habitual 

do contexto escolar e reduz a ansiedade em torno do desempenho. Neste sentido, o jogo revela-

se uma ferramenta pedagógica particularmente eficaz para promover aprendizagens 

significativas num ambiente descontraído. Para Tezani (2006), é precisamente esta leveza 

aparente que exige um maior rigor do professor na planificação dos jogos: é necessário definir 

com precisão os seus objetivos pedagógicos, para que a atividade não se transforme num 

momento solto e desprovido de sentido dentro da aula. 
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Como afirma Caillois (1990), “o jogo não prepara para uma profissão definida; introduz 

o indivíduo na vida, no seu todo, aumentando-lhe as capacidades para ultrapassar os obstáculos 

ou para fazer face às dificuldades” (p. 16). Partilhando esta visão, Condessa (2010) acrescenta 

que o jogo permite à criança “tomar consciência de si e do outro, interiorizando (...) a sua cultura 

de origem e os valores que lhe são inerentes, aprendendo a agir, a interagir e a comunicar em 

sociedade” (p. 17). 

O jogo, assim concebido, assume-se como um meio privilegiado de formação integral, ao 

promover a aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento de competências sociais, a 

construção da identidade e o exercício da cidadania. A dinâmica lúdica proposta na planificação 

— em que os alunos trabalham em equipa para listar palavras pertencentes ao mesmo campo 

lexical e desafiam outros grupos a adivinhar a palavra de origem — ilustra bem este potencial: 

enquanto exploram conteúdos curriculares, os alunos comunicam, cooperam, respeitam regras 

e desenvolvem o pensamento crítico, num ambiente de partilha e entusiasmo. 

 

2.3.3. Planificação de aula (3.º ano) 

A planificação apresentada na Tabela 7 foi concebida para uma aula de Estudo do Meio 

dirigida a uma turma do 3.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, tendo como principal objetivo 

a exploração das modificações ambientais e o seu impacto nos ecossistemas. A sessão integra 

conteúdos como o assoreamento, os incêndios florestais, a desflorestação e a importância das 

áreas protegidas, abordando as causas, consequências e formas de prevenção associadas a cada 

fenómeno. 

A aula foi estruturada com recurso a estratégias diversificadas, ajustadas à faixa etária, 

que promovem a observação, a análise crítica, o trabalho colaborativo e a sensibilização 

ambiental. Pretende-se, com esta proposta, desenvolver nos alunos uma consciência ecológica 

ativa, bem como competências de comunicação, organização da informação e responsabilização 

individual e coletiva face à preservação do meio ambiente. 
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Tabela 7 

Plano de aula da componente de Estudo do Meio no 3.º ano do 1.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 3.º     Componente: Estudo do Meio 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

90 min. 

• Fenómenos 
ambientais: 

 
○ Causas, 

consequências e 
formas de 
prevenção 

 
 

 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da 
aula; 
• Distribuir cartões plastificados com imagens (assoreamento, 
incêndio, desflorestação) para observação individual; 
• Questionar os alunos para ativar e identificar as conceções 
prévias dos alunos sobre alterações ambientais; 
• Apresentar vídeos curtos e relacioná-los com as imagens para 
estimular a atenção e a comparação entre diferentes 
representações de fenómenos; 
• Explorar os fenómenos em grande grupo, construindo 
definições coletivas para promover a construção de conceitos 
com base no diálogo e na mediação docente; 
• Discutir sobre as formas de prevenção dos fenómenos 
ambientais, para sensibilizar os alunos enquanto participantes 
ativos na sociedade; 
• Localizar espaços relevantes e reconhecer a sua importância a 
partir de um mapa interativo com as áreas protegidas em 
Portugal; 
• Dialogar sobre estas áreas e a sua relevância para desenvolver 
a consciência ambiental e o sentido crítico; 
• Realizar um exercício de preenchimento de lacunas num texto 
informativo, para sintetizar os conhecimentos e incentivar a 
utilização de vocabulário adequado; 
• Solicitar a leitura do texto em voz alta e corrigir, de forma a 
constituir uma ferramenta útil de estudo/consulta para os alunos; 
• Solicitar a elaboração individual de um panfleto ou cartaz de 
sensibilização ambiental para mobilizar os conhecimentos de 
forma criativa e significativa; 
• Convidar os alunos a preparar uma apresentação oral sobre o 
cartaz de sensibilização realizado, explicando o que aprenderam 
sobre o fenómeno ambiental escolhido (os alunos podem 
preparar a apresentação em casa para ser realizada na aula 
seguinte). 

• Cartões 
plastificados com 
imagens; 
 
• Quadro 
interativo; 
 
• Vídeos sobre 
fenómenos 
ambientais; 
 
• Texto 
informativo com 
lacunas; 
 
• Material de 
desenho para uso 
dos alunos; 
 
• Computador 
para uso dos 
alunos. 
 
 

 

Esta planificação apoia-se numa lógica de construção partilhada do conhecimento, em 

que o professor atua como facilitador e mediador de interações significativas entre os alunos. 

Ao estimular o diálogo, a escuta e a partilha de ideias, o docente alicerça a gestão do grupo 

numa dinâmica de apoio (Albuquerque & Martins, 2020), orientando as trocas como 

oportunidades para o desenvolvimento do pensamento autónomo. Esta abordagem baseia-se 

numa lógica cooperativa em que o grupo é valorizado como espaço de aprendizagem recíproca. 

Como sublinha Daniels (2001), “o uso pela criança de ferramentas semióticas, como a 

fala, para regular o comportamento dos outros no curso da atividade conjunta é, ele mesmo, um 

poderoso facilitador da aquisição dessas ferramentas por parte da criança” (p. 132). Assim, o 

papel do professor passa por criar contextos de discussão que alarguem a Zona de 
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Desenvolvimento Proximal (ZDP)5 de cada aluno, promovendo o apoio entre pares e 

incentivando contribuições mais complexas e inferenciais (Albuquerque & Martins, 2020; 

Oliveira et al., 2021). De facto, como refere Salvador (2017), o questionamento permite ao 

professor aceder ao pensamento do aluno, “o que lhe permite orientar e regular a lógica 

subjacente a esse pensamento” (p. 73). O professor desempenha, assim, o seu papel como 

mediador do processo de construção do conhecimento, orientando as interações do grupo e 

apoiando as aprendizagens, uma vez que as respostas dos alunos fornecem pistas fundamentais 

que permitem ajustar a sua intervenção de forma intencional e adequada ao ritmo de 

desenvolvimento de cada um (Albuquerque & Martins, 2020). 

 Tal como explica Montiel (2015), segundo a teoria de Feuerstein, uma mediação eficaz 

vai além da simples transmissão de respostas, consistindo antes na oferta de estratégias 

cognitivas que possam ser transferidas para outras situações, permitindo à criança resolver 

problemas de forma cada vez mais autónoma. Esta intencionalidade é reforçada por Mercer 

(2002), que destaca três dimensões essenciais no papel do professor: guiar o processo de 

compreensão, tornar explícito o sentido das tarefas e organizar interações que favoreçam a 

construção coletiva do conhecimento. É também neste plano que se compreende a importância 

de estratégias como a apropriação, a reformulação e o recurso a pistas — estratégias de 

scaffolding –, que sendo utilizadas de forma sensível e adequada ao momento da aprendizagem, 

tornam os alunos autores do seu conhecimento (Oliveira et al., 2021). No fim, ao recapitular ou 

organizar as ideias-chave, o professor apoia-se nas contribuições dos alunos para sintetizar os 

aspetos mais relevantes da discussão. 

Cabe ao professor a responsabilidade de articular as vivências e os conhecimentos que os 

alunos já têm aos conteúdos curriculares, respeitando os diferentes ritmos de aprendizagem e 

criando um ambiente equilibrado, estimulante e justo. Esta articulação acontece, muitas vezes, 

através das interações que se desenvolvem em sala de aula. Como defendem Mercer (2002) e 

Pontecorvo et al. (2005), o foco deve centrar-se no conteúdo do diálogo e nos efeitos que este 

produz no desenvolvimento dos alunos. Mais do que analisar isoladamente os aspetos 

cognitivos, importa compreender, descrever e estruturar os apoios que emergem das 

intervenções em grande grupo, pois é nessa dinâmica que se constroem oportunidades reais de 

aprendizagem. 

 

 
5 “Is the distance between the actual development level as determined by independent problem solving and the level of potential 
development as determined through problem solving under adult guidance or in collaboration with more capable peers” 
(Vygotsky, 1978, p. 86). 
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2.3.4. Planificação de aula (4.º ano) 

Na Tabela 8 apresento a planificação de uma aula de História de Portugal dirigida a alunos 

do 4.º ano, do 1.º Ciclo do Ensino Básico, concebida para os levar a compreender os eventos 

que conduziram à Implantação da República em Portugal, estimulando a construção da 

consciência histórica e o desenvolvimento de capacidades de análise e interpretação da 

informação histórica. 

 

Tabela 8 

Plano de aula da componente de Estudo do Meio/HGP no 4.º ano do 1.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 4.º     Componente: Estudo do Meio/História de Portugal 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

60 min. 

• Sociedade: 

○ Conhecer 
personagens 
e aspetos da 

vida em 
sociedade 

relacionados 
com os 
factos 

relevantes da 
História de 
Portugal, 

com recurso 
a fontes 

documentais. 
 
 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da aula; 
• Desafiar os alunos a decifrarem palavras em código Morse para 
descobrirem o tema da aula, estimulando a curiosidade e o pensamento 
crítico dos alunos e promovendo a exploração ativa do tema de forma 
lúdica; 
• Explorar as conceções prévias dos alunos para identificar e 
compreender o que os alunos já sabem sobre o tema; 
• Fazer perguntas dirigidas para incentivar a participação de todos os 
alunos; 
• Apresentar aos alunos uma notícia da época (adaptada por mim), que 
descreve os acontecimentos que conduziram à Implantação da 
República em Portugal, para contextualizar o tema histórico; 
• Explorar a notícia (rever a estrutura) em conjunto com os alunos e fazer 
algumas perguntas de interpretação, para desenvolver a leitura e 
interpretação de fontes históricas; 
• Escolher um aluno para representar o papel do último Rei de Portugal 
e outro para representar o papel do Primeiro Presidente da República 
eleito (estes alunos terão adereços e cartões com informações acerca das 
características e símbolos do regime respetivo), permitindo que os 
alunos se coloquem no lugar de figuras históricas importantes, 
desenvolvendo competências de expressão, comunicação e análise 
histórica; 
• Escolher outros dois alunos para serem repórteres (estes alunos terão 
cartões com perguntas que irão fazer às outras personagens); 
• Acompanhar a dramatização dos alunos com um PowerPoint para 
ilustrar os acontecimentos para reforçar o conteúdo visual e auditivo, 
proporcionando uma compreensão mais dinâmica e interativa do tema. 
• Acompanhar a dramatização dos alunos com um PowerPoint para 
ilustrar os acontecimentos e reforçar o conteúdo visual e auditivo, 
proporcionando uma compreensão mais dinâmica e interativa do tema; 
• Realizar a “Maratona da História de Portugal”, uma maratona de 
pequenas tarefas – durante as entrevistas, os outros alunos terão de 
preencher pequenos textos lacunares, assinalar respostas com V ou F, 
preencher tabelas, entre outras – de forma a completarem a informação 
que está a ser transmitida através das entrevistas, para promover a prática 
de diferentes habilidades cognitivas, como análise, interpretação e 
síntese de informações. 
• Fazer a síntese da aula através da correção das tarefas da “Maratona da 
História de Portugal”, para reforçar o conteúdo aprendido, esclarecer 
dúvidas, consolidar o conhecimento e avaliar a compreensão dos alunos. 

• PowerPoint; 
 
• Palavras em 
código Morse; 
 
• Notícia 
adaptada; 
 
• Adereços para 
as personagens 
(coroa, faixa 
presidencial, 
microfone); 
 
• Cartões com 
perguntas e 
respostas; 
 
• Proposta de 
trabalho 
“Maratona da 
História de 
Portugal”. 

 

 



 
 

52 

Como mencionado pelo Ministério da Educação (2018e), “neste ano de escolaridade, 

(…), prioriza-se a abordagem de fenómenos naturais, factos e datas relevantes da História de 

Portugal (…)” (p. 3). Esta abordagem visa promover o desenvolvimento de competências 

essenciais como a contextualização temporal e a valorização do património histórico-cultural, 

fundamentais para a formação de uma consciência histórica nos alunos. 

A consciência histórica forma-se em dois contextos essenciais: “no meio social, através 

da transmissão de valores culturais, tradições, hábitos e costumes”, e no ambiente escolar, 

“através da formação do pensamento histórico” (Costeira, 2021, p. 247). O progresso neste 

processo ocorre quando o aluno supera a mera acumulação de informações e começa a refletir 

e a interpretar o passado, dando um passo crucial para o aprofundamento da sua consciência 

histórica (Costeira, 2021). 

Embora seja crucial que os alunos tenham acesso às referencialidades e aos eventos 

históricos mais significativos, é igualmente importante integrar estratégias diversificadas que 

incentivem uma participação ativa dos alunos (Lee, 2016; Moreira & Castro, 2017; Moreira, 

2018). 

Neste sentido, começo por propor uma atividade com componente lúdica: um jogo de 

decifração de palavras escritas em código Morse, que conduzem ao tema a ser tratado – 

Implantação da República –, com o objetivo de estimular a curiosidade e a motivação intrínseca 

dos alunos. 

De acordo com Silva e Lopes (2015), a aprendizagem “depende sobretudo de os alunos 

estarem favoravelmente motivados para aprender e estudar já que sem motivação será muito 

difícil que aprendam, ou poderão mesmo não aprender (p. 75). Quando se aborda o tema da 

motivação, é importante considerar que esta pode ser classificada em dois tipos principais: a 

motivação intrínseca e a motivação extrínseca. Como explica Fenouillet (1997), a motivação 

extrínseca “é gerada por incentivos externos” e está associada a recompensas como elogios, 

prémios ou notas, enquanto a motivação intrínseca está diretamente ligada “ao interesse pela 

atividade em si”, à vontade de resolver problemas e de realizar tarefas que despertem 

curiosidade e proporcionem desafios (p. 30).  

Promover a motivação dos alunos é, portanto, uma tarefa contínua e essencial, mas que 

apresenta desafios específicos no ambiente escolar. Isto porque, muitas vezes, as tarefas estão 

ligadas a obrigações e avaliações externas, o que pode reduzir o interesse intrínseco. Segundo 

Kutsyuruba et al. (2015), o ambiente escolar é um espaço rico em interações sociais que são 

determinantes para o bem-estar dos alunos, e essas interações — entre pares, com os professores 
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e com as atividades propostas — tornam-se um elemento central para estimular a motivação e 

favorecer o processo de aprendizagem. 

Naturalmente, uma das principais responsabilidades do professor é criar momentos 

educativos que combinem consistência, ludicidade e relevância, promovendo não só o 

desenvolvimento cognitivo, mas também o crescimento pessoal e social dos alunos. 

Knüppe (2006) enfatiza que o professor deve “facilitar a construção do processo de 

formação” (p. 277), ajudando os alunos a alcançarem o seu potencial através de práticas 

motivadoras e envolventes. Assim, o papel do docente vai além da transmissão de 

conhecimentos, assumindo-se como um facilitador da aprendizagem e do desenvolvimento 

integral do aluno. 

O gosto em aprender está ligado à curiosidade que os alunos têm a partir do momento em 

que lhes é apresentado algo de forma cativante. A dramatização também é uma ferramenta 

pedagógica poderosa neste sentido, promovendo uma experiência ativa e emocional que facilita 

a compreensão profunda dos temas abordados. Ao representar personagens históricas, como o 

último Rei de Portugal e o Primeiro Presidente da República, e os repórteres que os entrevistam, 

os alunos têm a oportunidade de participar de forma ativa no processo de aprendizagem, 

cumprindo objetivos importantes no domínio da Expressão Dramática. 

De acordo com García e López (1999), a dramatização “consiste en la representación de 

una acción llevada a cabo por unos personajes en un espacio determinado” (p. 108), conferindo 

uma nova dimensão teatral a algo que, inicialmente, não possui uma forma dramática. Esta 

técnica pode ser aplicada tanto a textos escritos de diversos géneros, quanto a produções orais, 

ampliando o alcance das atividades. 

Além disso, Del Hoyo et al. (2006) referem que “(…) los juegos de dramatización (…) 

son actividades, por lo general, con un potente nivel lúdico, de forma que permiten romper 

bloqueos y fomentar la integración mediante la confianza (…)” (p. 14), ou seja, estes jogos 

lúdicos incentivam a confiança, permitindo que os alunos se soltem e adquiram segurança, 

enquanto facilitam o acesso ao conteúdo de forma mais expressiva e espontânea. Como sustenta 

Prieto (2007), ao envolverem-se nestas experiências, os alunos têm a oportunidade de se 

apropriar da realidade, explorando e transformando-a por meio da vivência direta, tornando a 

aprendizagem mais profunda. 

O carácter lúdico é fundamental como princípio pedagógico para facilitar o processo de 

aprendizagem. Neste contexto, o teatro deve ser entendido como um recurso essencial na 

educação, pois contribui significativamente para o desenvolvimento integral dos alunos, visto 
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que “a educação e o Teatro são, antes de mais nada, meios ao serviço das pessoas e da cidadania 

para atuar na melhoria da qualidade das suas vidas” (Teixeira & Teruel, 2009, p.13). 

 

2.3.5. Planificação de aula (5.º ano – Português) 

A planificação apresentada na Tabela 9 refere-se a uma aula de Português destinada a uma 

turma de 5.º ano do 2.º Ciclo do Ensino Básico, centrando-se na leitura e análise de uma carta 

informal, bem como na exploração de um laboratório gramatical sobre o uso da vírgula. A 

sessão foi desenhada com o intuito de promover uma abordagem integrada das componentes de 

leitura, oralidade e gramática, valorizando a participação ativa dos alunos e a construção 

progressiva do conhecimento linguístico. 

 

Tabela 9 

Plano de aula da disciplina de Português no 5.º ano do 2.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 5.º     Componente: Português 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

90 min. 

• Gramática: 

○ Explicitar 
regras de 

utilização dos 
sinais de 

pontuação 
(vírgula). 

 
 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da aula; 
• Desenvolver a fluência leitora, a entoação e a expressividade na 
leitura em voz alta, através da leitura intercalada da carta; 
• Fazer perguntas de interpretação e inferência para trabalhar a escuta 
ativa e a compreensão:  

 De que tipo de texto se trata? Como sabemos?  
 Quem é o remetente? E o destinatário?  
 Qual é o assunto da carta?  
 Que sentimentos transmite?  

• Analisar coletivamente a estrutura da carta, identificando as partes 
constituintes e relacionando com a sua função comunicativa; 
• Dividir os alunos em grupos de quatro alunos para estimular a 
cooperação e a reflexão conjunta; 
• Mobilizar o conhecimento adquirido na compreensão e expressão 
oral e escrita, através da realização do laboratório gramatical, que 
procura responder à questão “Existem vírgulas proibidas?”; 
• Acompanhar o trabalho autónomo dos alunos, circulando pela sala 
para prestar apoio individualizado, esclarecer dúvidas e fornecer 
feedback; 
• Realizar a correção do laboratório gramatical em conjunto com os 
alunos, promovendo a partilha de estratégias, a argumentação e a 
construção coletiva do saber; 
• Sistematizar o conteúdo abordado, com a explicitação clara e 
exemplificada das regras de utilização da vírgula. 

• Carta informal 
em formato de 
papel; 
 
• Proposta de 
laboratório 
gramatical 
“Existem vírgulas 
proibidas?”. 

 

Ao longo das últimas décadas, o Laboratório Gramatical tem vindo a afirmar-se como 

uma metodologia alternativa ao ensino tradicional da gramática, centrado na memorização e 

reprodução de regras. Esta abordagem surgiu pela mão de Inês Duarte que, em 1992, apresentou 

a proposta inicialmente designada por “Oficina Gramatical” e mais tarde reformulada como 



 
 

55 

“Laboratório Gramatical”. Com ela, procurava responder a um problema persistente: “os alunos 

concluem a sua escolaridade secundária sem consciência explícita das regularidades da língua, 

dos tipos de unidades que formam as palavras e as frases, dos paradigmas flexionais, dos 

processos de formação de palavras, dos padrões da articulação entre frases” (Duarte, 1992, p. 

165). 

Integrado na abordagem da aprendizagem pela descoberta (Duarte, 1992), o Laboratório 

Gramatical constitui uma metodologia ativa de ensino da gramática, cuja eficácia tem sido 

amplamente reconhecida por diversos estudos na área do ensino-aprendizagem da língua 

materna (Silvano & Rodrigues, 2010; Queiroz, 2015). Esta abordagem exige que o ensino da 

gramática promova uma reflexão consciente sobre a língua, através do estabelecimento de 

relações entre fenómenos linguísticos. Para tal, é fundamental que os alunos observem e 

manipulem dados reais, construindo o conhecimento a partir da análise, o qual deve ser 

posteriormente consolidado através de treino sistemático. 

Trata-se de uma metodologia de cariz indutivo que coloca o aluno num papel ativo e 

reflexivo, em contraste com a prática transmissiva habitual. Em vez de expor diretamente as 

regras, o professor propõe situações linguísticas problematizadoras, incentivando os alunos a 

observar, formular hipóteses, testar ideias e construir, a partir dos dados, o conhecimento 

gramatical. Como referem Costa et al. (2011) e Silva (2010), o professor apoia os alunos ao 

longo deste percurso, assumindo o papel de facilitador na descoberta dos saberes. 

Esta abordagem permite, ainda, concretizar os objetivos definidos para o 2.º Ciclo do 

Ensino Básico, nomeadamente no que respeita ao desenvolvimento de uma consciência 

linguística e ao domínio da norma-padrão da língua portuguesa. Como salientam Buescu et al. 

(2015), importa “mobilizar os conhecimentos gramaticais para aperfeiçoar as capacidades de 

interpretar e produzir enunciados orais e escritos”, bem como “adquirir um conhecimento 

reflexivo sobre a língua e explicitar e sistematizar aspetos fundamentais da estrutura do 

português padrão” (p. 6). 

Neste contexto, o Laboratório Gramatical (cf. Anexo 2) organiza-se como uma sequência 

de atividades em que os alunos são desafiados a descobrir por si mesmos as regularidades do 

funcionamento linguístico. Xavier (2012) salienta que esta abordagem proporciona aos alunos 

oportunidades de reflexão que lhes permitem identificar e compreender as regularidades do 

funcionamento da língua, desenvolvendo, nesse processo, competências como a capacidade de 

observar, experimentar e aplicar tanto o raciocínio dedutivo como o indutivo. A autora 

acrescenta ainda que a aprendizagem será mais eficaz se o aluno transformar o conhecimento 
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implícito que detém sobre o conteúdo gramatical em conhecimento explícito através de 

atividades de descoberta. 

Nesta perspetiva, o aluno é confrontado com exemplos ou dados linguísticos previamente 

selecionados pelo professor e desafiado a analisá-los de forma sistemática, formulando regras 

próprias com base na observação. Como explica Duarte (1992), a intenção é que o aluno detete 

regularidades e formule uma regra, assumindo uma postura semelhante à de um cientista em 

laboratório. Xavier (2013) retoma esta imagem, sublinhando que os alunos devem criar 

hipóteses, colocá-las à prova e, por fim, construir conhecimento com base na evidência. 

Este processo de descoberta parte sempre do conhecimento prévio dos alunos — o seu 

conhecimento implícito da língua — e promove um trabalho mais autónomo e consciente. 

Silvano e Rodrigues (2010) realçam precisamente este ponto, afirmando que a aprendizagem 

parte da consciência linguística do aluno e é reforçada pela reflexão ativa.  

Este tipo de trabalho não apenas favorece o desenvolvimento da competência linguística, 

como também potencia habilidades cognitivas e metacognitivas. Como referem Costa e 

Rodrigues (2019), as atividades do Laboratório Gramatical permitem fortalecer estas dimensões 

fundamentais da aprendizagem. Neste processo, o papel do professor revela-se exigente: cabe-

lhe selecionar os dados, planear a sequência didática e acompanhar o raciocínio dos alunos, 

guiando-os na construção do saber. Duarte (2008) chama a atenção para a exigência deste papel 

docente, destacando que o professor deve possuir competências que lhe permitam recolher, 

observar e organizar dados linguísticos, com o objetivo de identificar padrões, construir 

modelos significativos, detetar eventuais dificuldades e formular generalizações adequadas 

sobre o funcionamento da língua. 

Por fim, como sintetiza Queiroz (2015), o Laboratório Gramatical oferece aos alunos a 

possibilidade de abordar a gramática com uma perspetiva investigativa, desenvolvendo o 

raciocínio e a reflexão em várias etapas, sempre a partir da experimentação e da construção 

ativa do conhecimento. 

 

2.3.6. Planificação de aula (5.º ano – H.G.P.) 

A planificação apresentada na Tabela 10 corresponde a uma aula de História e Geografia 

de Portugal, destinada a uma turma de 5.º ano do 2.º Ciclo do Ensino Básico, com foco na 

presença romana na Península Ibérica. Através de estratégias como a investigação orientada e 

o trabalho cooperativo, esta proposta tem como objetivo desenvolver nos alunos a capacidade 
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de identificar as principais características da ocupação romana e reconhecer os vestígios do seu 

legado no território atualmente português. 

 

Tabela 10 

Plano de aula da disciplina de HGP no 5.º ano do 2.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 5.º     Componente: História e Geografia de Portugal 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

90 min. 

• Os romanos na 
Península Ibérica: 

 
○ Identificar as 

principais 
características da 

presença romana na 
Península Ibérica; 

 
○ Reconhecer o 

legado romano no 
território atualmente 

português. 
 
 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e 
positivo, estabelecendo uma boa relação com os alunos desde 
o início da aula; 
• Contextualizar o tema a partir de imagens de ruínas romanas 
em Portugal (ex.: ruínas romanas de Conímbriga); 
• Explorar as conceções prévias dos alunos sobre o legado 
romano, colocando questões; 
• Apresentar um mapa da ocupação do império romano para 
situar no tempo e no espaço a presença romana; 
• Pedir aos alunos para localizar o território ibérico no mapa 
de ocupação do império romano; 
• Explicar o funcionamento do método Jigsaw e organizar os 
grupos base (de quatro elementos) – atribuir uma cor a cada 
grupo; 
• Atribuir a cada aluno do grupo base um tema: vias e 
transportes, religião, direito e leis, urbanismo e construções, 
língua e cultura.; 
• Reunir os alunos por tema (grupo de especialistas), ler a ficha 
informativa, discutir ideias principais e preparar a 
apresentação; 
• Reunir os grupos-base e partilhar o conhecimento: cada aluno 
explica o tema que estudou aos colegas do seu grupo base. 
Todos preenchem a grelha de registo com as ideias principais 
de cada tema; 
• Sistematizar o conteúdo, construindo um mapa concetual em 
conjunto com os alunos; 
• Consolidar a aprendizagem através de um quiz interativo de 
revisão. 

 
 
 
• PowerPoint; 
 
• Mapa do império 
romano; 
 
• Fichas 
informativas para os 
especialistas; 
 
• Grelhas de registo 
dos grupos-base; 
 
• Quiz de revisão. 
 
 
 
 
 

 

O método Jigsaw, que serviu de base para a construção da planificação apresentada, foi 

criado por Aronson (1978). Trata-se de um conjunto estruturado de procedimentos que favorece 

o desenvolvimento de competências cognitivas mais complexas, mantendo-se alinhado com os 

princípios fundamentais da aprendizagem cooperativa (Johnson et al., 1999). Neste modelo, os 

alunos organizam-se em grupos cooperativos, onde a contribuição de cada elemento é 

indispensável para o sucesso do produto final do grupo. O funcionamento do método 

assemelha-se ao de um puzzle, já que só se atinge o resultado completo quando todas as "peças" 

— ou seja, os contributos individuais — são reunidas. A formação dos grupos está representada 

de forma esquemática na Figura 5. 
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Figura 5 

Representação esquemática de atividade baseada no método cooperativo de aprendizagem 
Jigsaw 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Fatareli, 2010, p. 162 
 

Neste modelo de trabalho, os alunos são organizados em grupos heterogéneos e o 

conteúdo a abordar é dividido em partes iguais, consoante o número de elementos de cada 

grupo. Cada aluno fica responsável por uma dessas partes e reúne-se, numa fase seguinte, com 

colegas de outras equipas que estão a estudar o mesmo conteúdo — formando assim os 

chamados “grupos de especialistas” (Aguado, 2000, p. 127). 

O processo começa com a constituição dos grupos base (GB), onde é apresentado o tema 

geral a explorar. De seguida, os alunos desses grupos são reorganizados para formar os grupos 

de especialistas (GE), nos quais aprofundam um subtópico específico do tema principal. Após 

esta fase de estudo, cada aluno regressa ao seu grupo base para partilhar com os colegas as 

aprendizagens construídas no grupo de especialistas, permitindo que todos acedam ao conteúdo 

completo por via da cooperação. No final da atividade, é habitual aplicar-se uma avaliação 

individual, que abrange todos os subtópicos trabalhados, a fim de verificar o nível de 

compreensão de cada aluno. 

Dado que este modelo assenta numa clara divisão das tarefas de aprendizagem e na 

criação de uma estrutura organizada de interação entre os alunos, por via do trabalho em equipa, 

o seu principal objetivo é promover a interdependência positiva. Neste tipo de aprendizagem 

cooperativa, os alunos assumem simultaneamente os papéis de ensinantes e aprendentes dentro 
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do grupo, sendo protagonistas no processo de construção do conhecimento, enquanto o 

professor atua como orientador e organizador das atividades de ensino-aprendizagem. 

No processo de planificação, entre as várias decisões a tomar, uma das mais relevantes é 

a forma como se distribuem os alunos pelos grupos. A criação das equipas de trabalho é um 

aspeto essencial para todos os professores que pretendem implementar estratégias de 

aprendizagem cooperativa nas suas aulas. Tal como afirmam Freitas e Freitas (2003), para que 

se crie um verdadeiro espírito de grupo, é importante que todos os elementos se conheçam. Um 

dos primeiros desafios que o professor enfrenta ao aplicar este modelo é precisamente a decisão 

entre formar grupos homogéneos ou heterogéneos. Os grupos homogéneos são indicados 

quando se pretende atingir objetivos comuns ou desenvolver competências específicas num 

nível semelhante. No entanto, os grupos heterogéneos oferecem aos alunos a oportunidade de 

ampliar as suas perspetivas, promovendo uma maior profundidade na compreensão e na 

qualidade do raciocínio (Johnson et al., 1999). 

De acordo com Leitão (2010), a aprendizagem cooperativa é entendida como uma 

abordagem pedagógica em que os alunos trabalham em pequenos grupos heterogéneos, 

valorizando-se as diferenças individuais como um recurso positivo para o processo de 

aprendizagem. Tal como o autor refere, trata-se de "uma estratégia de ensino (…) em pequenos 

grupos, (…) que se organizam na base das diferenças dos seus membros – diferença como um 

valor –" e que procura criar condições para que os alunos, de forma ativa, crítica e solidária, 

desenvolvam a sua compreensão do mundo que os rodeia (Leitão, 2010, p. 10). 

No mesmo sentido, Bessa e Fontaine (2002) destacam a importância da interdependência 

positiva e da reciprocidade como elementos que fomentam o respeito mútuo e uma maior 

abertura à diversidade. Segundo os autores, a aprendizagem cooperativa favorece uma atitude 

mais aberta e recetiva face à diversidade, incentivando os alunos a respeitarem e valorizarem 

as diferenças entre si, já que cada aluno assume um papel ativo e responsável no grupo, 

explorando o conhecimento de forma autónoma e participativa. 

É neste contexto que se insere a escolha por grupos heterogéneos no método Jigsaw, uma 

vez que este se baseia na colaboração mútua durante o processo de ensino-aprendizagem. Os 

alunos desempenham um papel ativo no seu percurso de aprendizagem, mas também 

contribuem diretamente para o progresso dos colegas. Essa troca de ideias, a partilha do que 

aprenderam e a forma como verbalizam o conhecimento contribuem para uma interação 

constante, favorecendo tanto a construção pessoal, como coletiva do saber. Neste método, as 

opiniões, observações e interpretações individuais enriquecem o desenvolvimento das 

competências cognitivas e sociais dos alunos (Fatarelli, 2010). 
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2.3.7. Planificação de aula (6.º ano – Português) 

A planificação apresentada na Tabela 11 refere-se a uma aula de Português destinada a 

uma turma de 6.º ano do 2.º Ciclo do Ensino Básico, com uma duração prevista de 90 minutos, 

dividida em dois blocos. A aula foi estruturada de forma a articular diferentes componentes da 

disciplina — oralidade, leitura, educação literária e gramática — com o objetivo de promover 

uma aprendizagem integrada e significativa.  

 

Tabela 11 

Plano de aula da disciplina de Português no 6.º ano do 2.º CEB 

Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 6.º     Disciplina: Português 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

90 min. 

• Oralidade: 
○ Discussão de 
ideias sobre o tema 
 
• Leitura: 
○ Uma beleza 
irreconhecível, de 
José Eduardo 
Agualusa  
 
• Educação literária: 
○ Exploração do 
texto 
 
• Gramática: 
○ Funções sintáticas 
(Complemente 
Direto e 
Complemento 
Indireto) 
○ Pronominalização  

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da aula; 

 Pré-leitura: 
• Discutir com os alunos questões ligadas à identidade e à aparência 
para antecipar o tema e estimular a ativação de conhecimentos prévios; 
• Contextualizar o texto e despertar o interesse para a leitura 
conversando brevemente com os alunos sobre o autor; 
• Promover a utilização do dicionário, solicitando a participação de 
alguns alunos para procurarem as palavras cujo significado possa ser 
mais complicado (pré-selecionadas), para enriquecer o vocabulário 
dos alunos; 

 Leitura: 
• Solicitar a leitura do texto, em voz alta e dramatizada, por parte dos 
alunos, alternando o narrador e mantendo as personagens para 
promover a compreensão e a expressividade; 

 Pós-leitura: 
• Solicitar aos alunos um pequeno resumo do texto, enumerando os 
acontecimentos principais; 
• Realizar perguntas de interpretação, inferência e opinião, de forma a 
desenvolver a compreensão leitora dos alunos; 

 Gramática: 
• Rever os conceitos de complemento direto e indireto, através de 
exemplos; 
• Identificar complementos diretos e indiretos em frases extraídas do 
texto; 
• Realizar exercícios de aplicação: chamar os alunos ao quadro e 
solicitar a explicação durante a resolução dos exercícios; 
• Formar pares para promover a comunicação e a troca de ideias; 
• Distribuir frases divididas em retângulos (sujeito, predicado com 
complementos e variações do predicado com pronomes pessoais). 
Cada par deve começar por ordenar as frases e depois trocar os 
predicados originais pelas suas variações (substituir os complementos 
pelos pronomes pessoais correspondentes); 
• Circular pela sala para verificar as soluções dos alunos e orientá-los, 
se necessário; 
• Fazer a correção do exercício no quadro para facilitar a visualização; 
• Sistematizar o conteúdo em conjunto com os alunos a partir da 
correção do exercício. 

• Excerto em 
formato de 
papel; 
 
• Quadro 
branco; 
 
• Ficha  
informativa; 
 
• Retângulos – 
frases 
divididas 
(sujeitos, 
predicados e 
predicados 
com 
variações). 

 

Atualmente, é amplamente reconhecido que a compreensão leitora pode ser trabalhada e 

aperfeiçoada por meio de atividades didático-pedagógicas orientadas para as três etapas 
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fundamentais do processo de leitura: pré-leitura, leitura e pós-leitura. Deste modo, mais do que 

ensinar os alunos a compreender o conteúdo de um texto, é essencial fornecer-lhes estratégias 

e instrumentos que favoreçam o desenvolvimento de uma leitura competente e eficaz. 

A leitura é um processo complexo que envolve diversas etapas cognitivas e 

metacognitivas. Antes mesmo de o leitor iniciar a decifração do conteúdo, existe uma fase 

preparatória — a pré-leitura — que se revela essencial para potenciar a compreensão do texto. 

Esta etapa permite ao leitor ativar conhecimentos prévios, formular hipóteses e criar 

expectativas, tornando-se um suporte eficaz para o desenvolvimento de competências leitoras 

mais profundas e críticas. 

Quando nos deparamos com um texto, é habitual que comecemos por fazer suposições 

sobre o seu conteúdo. Ainda que as hipóteses se confirmem ou não durante a leitura, 

contribuirão, de certa forma, para a compreensão do texto, ajudando a reorganizar e a enriquecer 

gradualmente os nossos conhecimentos e representações mentais sobre o tema abordado 

(Bielsa, 2000). A partir de uma perspetiva psicolinguística, considera-se vantajoso que o aluno 

relacione, em cada leitura, os conhecimentos que já possui com as novas informações 

apresentadas no texto. 

Também Jones (1985) sublinha que antes de iniciarem efetivamente a leitura, os leitores 

mais competentes costumam recorrer a diversas estratégias que facilitam a compreensão do 

texto que se seguirá. Entre essas estratégias, destaca-se a evocação de conhecimentos já 

adquiridos, a observação de títulos, subtítulos, gráficos ou imagens, bem como a formulação de 

hipóteses e perguntas. Como refere Figueiredo (2004), cabe ao professor orientar os alunos no 

sentido de reformular os seus esquemas cognitivos antigos e construir novos, contribuindo 

assim para a compreensão do que leem e favorecendo tanto a aprendizagem como o seu 

desenvolvimento intelectual. 

A etapa da pré-leitura, enquanto momento de previsão e antecipação, contribui para 

ampliar o horizonte cognitivo dos alunos e envolvê-los ativamente na leitura. Bielsa (2000) 

propõe a divisão das atividades desta fase em dois grandes grupos: a) “las que se basan en los 

elementos que posee el texto – lingüísticos y no linguísticos –, que permiten predecir mucha de 

la información que puede aparecer en el texto”; e b) “las que contextualizan el texto antes de 

presentarlo, creando un estado de opinión y de interés sobre el tema” (p. 69). 

No primeiro grupo, destacam-se quatro tipos de atividades: 

 A leitura global ou skimming, que corresponde a uma leitura rápida com o intuito de 

fornecer ao aluno uma ideia geral do conteúdo, origem ou tom do texto; 
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 A leitura seletiva ou scanning, que procura identificar informações específicas (nomes, 

datas, factos), familiarizando o leitor com o conteúdo. 

 As atividades de previsão, baseadas na interpretação de elementos paratextuais (título, 

ilustração, entre outros). Vaz (1998) considera que a previsão é, provavelmente, uma 

das estratégias mais eficazes e recorrentes durante a etapa de pré-leitura.  

 As atividades de predição, que partem da leitura de frases ou parágrafos para conduzir 

o aluno à antecipação do conteúdo textual (Bielsa, 2000). 

O segundo grupo de atividades consiste na antecipação e possibilita a ativação do 

conhecimento prévio antes do contacto com o texto, para que, “de este modo, los estudiantes 

sean conscientes de lo que saben, de lo que no saben y de lo que desean saber acerca del texto. 

También el profesor percibe en ellas lo que sus alumnos necesitan” (Bielsa, 2000, p. 73). A 

estratégia de antecipação revela-se particularmente vantajosa, como salienta Figueiredo (2004), 

ao referir que "possibilita a ativação dos esquemas cognitivos necessários para que o aluno seja 

capaz de interpretar e atribuir significado ao texto, ao mesmo tempo que o prepara para a 

pesquisa da informação relevante". Acresce ainda que “ao criar expectativas que os alunos 

verão confirmadas ou recusadas, permite que esses alunos ajustem, progressivamente, o seu 

adestramento interpretativo” (p. 67). 

A etapa da pré-leitura revela-se, portanto, não apenas como uma introdução técnica ao 

texto, mas como um momento fundamental que prepara os alunos para uma leitura mais eficaz 

e significativa, ao mobilizar conhecimentos prévios, despertar a curiosidade e estruturar 

cognitivamente o processo de compreensão. Esta perspetiva foi contemplada na planificação da 

aula, onde se propôs, logo de início, a exploração do título, a contextualização sobre o autor e 

a discussão em torno de temas como identidade e aparência. As atividades de pré-leitura 

prepararam os alunos não só para compreender o texto, mas também para vivenciá-lo 

expressivamente, o que se refletiu na etapa seguinte dedicada à leitura. 

A leitura em voz alta, para além de um mero exercício de oralidade, constitui uma prática 

complexa e exigente que articula competências linguísticas, expressivas e cognitivas, 

promovendo o desenvolvimento integral dos alunos. Segundo Marques (2011, citado por Leite, 

2013), esta atividade implica o uso do ritmo, da entoação, da projeção da voz e da dicção, 

exigindo que o leitor evite a monotonia e explore a expressividade da linguagem. Landeiro 

(2009) reforça esta ideia, afirmando que ler em voz alta é "dar vida aos sinais gráficos que se 

encontram mortos no papel" (p. 8), isto é, conferir voz, presença e significado ao texto através 

da oralidade. 
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Leite (2013) sublinha a importância da dicção clara, da fluência e da vivacidade para 

cativar os ouvintes, enquanto Cruz (2007) destaca a complexidade da leitura expressiva, 

salientando que a prática contínua é indispensável à automatização dos processos envolvidos.  

Segundo Cardoso et al. (2014), a leitura em voz alta deve ser incentivada desde cedo, 

dada a sua complexidade e o seu contributo significativo para a compreensão textual. Os autores 

sublinham que esta prática exige do leitor um domínio simultâneo de múltiplas competências, 

como “a interpretação de um pensamento que não é o seu, a produção sonora do que leu, uma 

boa articulação das palavras, além do controle da respiração, do ritmo, dos acentos e da 

entoação, tudo isso ao mesmo tempo” (p. 126), bem como a confiança suficiente para encarar 

o público e utilizar a linguagem corporal como meio de comunicação eficaz (Leite, 2013). 

A leitura dramatizada, enquanto forma performativa de leitura em voz alta, amplia ainda 

mais estes benefícios. Como afirma Silva (2011), esta estratégia educativa conjuga os 

benefícios da leitura com os da expressão dramática, promovendo uma experiência 

hermenêutica partilhada, a construção coletiva de sentidos e o desenvolvimento da literacia 

literária. A leitura dramatizada permite ao aluno experimentar diversas interpretações, 

desenvolver a consciência fonológica e sintática e explorar a musicalidade e o ritmo do texto. 

Além disso, estimula a criatividade, a empatia e o trabalho colaborativo, potenciando uma 

leitura crítica, participada e significativa. Como defende o autor, esta atividade transforma a 

leitura num exercício hermenêutico coletivo, que permite interpretar o que está e o que não está 

escrito, fomentar discussões e explorar diversas possibilidades de sentido (Silva, 2011). 

Além disso, a leitura dramatizada estimula competências vocais e expressivas essenciais 

à comunicação pública, e contribui para o desenvolvimento da literacia, tal como defendem 

Kleiman (1999) e Christie (2006), ao promover a compreensão profunda, a criatividade e a 

autonomia dos leitores. É, por isso, uma ferramenta pedagógica poderosa para a formação de 

leitores competentes e críticos. 

 

2.3.8. Panificação de aula (6.º ano – HGP) 

A planificação apresentada na Tabela 12 diz respeito a uma aula de História e Geografia 

de Portugal dirigida a uma turma de 6.º ano, com uma duração prevista de 90 minutos, dividida 

em dois blocos. Centrada no domínio “Portugal do século XX – Os anos da ditadura”, a aula 

tem como principal objetivo ajudar os alunos a identificar as principais características do Estado 

Novo, nomeadamente a ausência de liberdade individual, a censura e a repressão política. 
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Tabela 12 

Plano de aula da disciplina de HGP no 6.º ano do 2.º CEB 
Plano de aula (sujeito a alterações) 

Ano: 6.º     Disciplina: História e Geografia de Portugal 

Tempo Domínios Estratégias Recursos 

90 min. 

• Portugal do 
século XX – 
Os anos da 
ditadura: 
○ Sintetizar as 
principais 
características 
do Estado 
Novo, 
nomeadamente 
a ausência de 
liberdade 
individual, a 
existência da 
censura e de 
polícia 
política, a 
repressão do 
movimento 
sindical e a 
existência de 
um partido 
único. 

 

• Saudar os alunos para criar um ambiente acolhedor e positivo, 
estabelecendo uma boa relação com os alunos desde o início da aula; 
• Recordar as aprendizagens adquiridas nas aulas anteriores e 
articulá-las com os conteúdos que vão ser trabalhados, através da 
exploração do título orientador “Vamos saber como a ditadura do 
Estado Novo divulgou os seus valores e como controlou e reprimiu 
as liberdades dos portugueses”, focando a atenção dos alunos nas 
temáticas da repressão e da propaganda; 
• Explorar as conceções prévias dos alunos sobre a ditadura, a 
propaganda e a educação durante o Estado Novo, para identificar e 
compreender o que os alunos já sabem sobre o tema; 
• Acompanhar a aula com um PowerPoint para ilustrar os 
acontecimentos, proporcionando uma compreensão mais dinâmica e 
interativa do tema; 
• Enumerar os mecanismos de repressão do Estado Novo; 
• Referir a utilização do ensino, da Mocidade Portuguesa e da 
propaganda como formas de difusão dos ideais do Estado Novo; 
• Mostrar um vídeo sobre a Mocidade Portuguesa para desenvolver a 
capacidade de interpretação de fontes visuais; 
• Explorar uma imagem ilustrativa de uma sala de aula do Estado 
Novo para estimular a leitura crítica da imagem e a identificação de 
mensagens ideológicas; 
• Fazer perguntas dirigidas para incentivar a participação de todos os 
alunos; 
• Questionar os alunos para refletirem “O que observam nesta sala de 
aula?”, “Quais eram os três símbolos que todas as salas de aula tinham 
de ter na parede?”, “Indica um recurso utilizado pela professora para 
castigar os alunos”, “Como se compara com a escola atual?”; 
• Ler e analisar documentos históricos: 

 Documento A: Capa do Livro de Leitura da 3.ª Classe: 
• Questionar os alunos para estimular o seu pensamento crítico: 
○ Que sentimentos transmite? 
○Quais os símbolos que identificas? 
○ Por que razão as crianças aparecem felizes? 
○ Esta imagem transmite uma mensagem neutra ou tem um objetivo? 
• Discutir a relação entre o ensino e o controlo político; 
• Dividir a turma em grupos para dar início ao trabalho colaborativo; 
• Distribuir diferentes fontes históricas pelos grupos; 
• Solicitar a sua análise e resposta a perguntas orientadoras:  
○ O que observas? 
○ Que ideias ou valores tentam transmitir? 
○ Qual era o público-alvo? 
○ Mostram a realidade ou apenas uma visão idealizada? 
○ Como eram utilizadas para controlar ou influenciar as pessoas? 
○ Consegues pensar noutros momentos da História em que também 
se usaram imagens ou mensagens para convencer as pessoas? 
• Realizar uma discussão final sobre as conclusões dos grupos para 
consolidar aprendizagens;  
• Solicitar a escrita de um texto de opinião em que os alunos 
desenvolvam a ideia “Para mim a liberdade de expressão é…” (os 
alunos devem enviar a sua reflexão por e-mail), com a finalidade de 
fomentar a reflexão pessoal e promover a expressão de opiniões 
fundamentadas sobre valores democráticos. 

• Computador; 
• Projetor; 
• PowerPoint; 
• Ilustração de uma 
sala de aula do 
Estado Novo; 
• Vídeo “A 
Mocidade 
Portuguesa”; 
• Fontes históricas: 
- A Pátria (Livro de 
Leitura da 3.ª classe, 
p.5); 
- Portugal é grande 
(Livro de Leitura da 
3.ª classe, p. 17); 
- O significado da 
nossa bandeira (Livro 
de Leitura da 3.ª 
classe, p. 157); 
- O Estado Novo 
(Livro de Leitura da 
3.ª classe, p. 161); 
- O Chefe do Estado 
(Livro de Leitura da 
3.ª classe, p. 174); 
- O Governo da Nação 
(Livro de Leitura da 
3.ª classe, p. 176); 
- Deus (Livro da 2.ª 
classe, p. 5); 
- A família (Livro da 
2.ª classe, p. 11); 
- Cartaz “Deus, Pátria 
e Família”; 
- Cartaz “União 
Nacional”; 
- Cartaz “Mulher 
Portuguesa”; 
- Cartaz “Votar com 
Salazar”; 
- Cartaz “Salazar, o 
Salvador da Pátria”; 
- Despacho de 
censura; 
- Texto adaptado 
retirado do Livro da 
2.ª Classe, 1937; 
- Texto adaptado 
retirado de O 25 de 
Abril Contado às 
Crianças… e aos 
Outros, José Jorge 
Letria, 2004; 
- Texto adaptado 
retirado da Revista 
Sábado, 2009. 
 

 

A utilização de fontes históricas como estratégia pedagógica nas aulas de História e 

Geografia de Portugal (HGP) constitui um recurso fundamental para promover aprendizagens 
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significativas, contextualizadas e críticas. A análise de documentos escritos, imagens, cartazes 

e outros vestígios do passado permite aos alunos desenvolverem a sua capacidade de interpretar, 

questionar e construir explicações históricas com base em evidências. 

O conceito de fonte histórica tem evoluído ao longo do tempo. A viragem mais marcante 

deu-se na primeira metade do século XX, com autores como Marrou (1976) e Bloch (1976), 

ambos associados à Escola dos Annales6, que alargaram este conceito a todo o tipo de registos 

da ação humana. Para Marrou (1976), fonte histórica é “toda a fonte de informação de que o 

espírito do historiador sabe tirar qualquer coisa para o conhecimento do passado humano, 

encarado sob o ângulo da pergunta que lhe foi feita” (p. 69), enquanto Bloch (1976) afirma que 

“tudo o que o Homem diz ou escreve, tudo o que fabrica, tudo o que toca pode e deve informar 

sobre ele” (p. 61). Esta ampliação permite considerar como fontes históricas não apenas os 

documentos oficiais, mas também fotografias, objetos, testemunhos orais, obras de arte, entre 

outros. 

Este entendimento é reforçado por autores como Saviani (2006), que destaca as fontes 

como ponto de partida para a reconstrução do objeto histórico, e Lombardi e Nascimento 

(2004), que salientam o seu valor enquanto testemunhos da relação do ser humano com o 

mundo. Moreira (2004) afirma mesmo que “a História é o fruto da interpretação de fontes (…) 

não existe História sem fontes” (p. 41), defendendo que estas devem ser interpretadas e 

criticadas para que possam fundamentar explicações sobre o passado. 

No contexto educativo, o uso de fontes nas aulas de HGP transforma o aluno em agente 

ativo na construção do saber, colocando-o perante desafios que requerem observação, 

comparação, formulação de hipóteses e inferências. Como sublinham Barca e Gago (2001), os 

alunos dão sentido às fontes com base nas suas vivências, o que torna essencial a mediação do 

professor, que deve basear a sua prática na “iniciação do aluno no método da pesquisa histórica, 

método com base na interpretação de fontes, em que o aluno manipula dados, compara, aprecia, 

formula hipóteses e procura conclusões” (Moreira, 2004, p. 47), selecionar materiais adequados 

e formular perguntas que orientem a leitura crítica dos documentos. Tal como defende Bloch 

(1976), “os textos, ou os documentos arqueológicos, mesmo os mais claros na aparência (...) só 

falam quando se sabe interrogá-los” (p. 76). 

 
6 A partir da década de 1920, começou a delinear-se uma nova abordagem na interpretação da História, inicialmente através 
da revista Síntese e consolidada, nos anos 30, com a criação da revista Les Annales. Esta perspetiva inovadora, que veio a ser 
conhecida como Escola dos Annales, surgiu como uma rutura com a historiografia tradicional, posicionando-se criticamente 
face às correntes metódica e positivista que até então dominavam o campo histórico. 
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Este processo de questionamento e interpretação das fontes não só estimula o pensamento 

histórico, como contribui para o desenvolvimento de competências transferíveis para outras 

áreas do conhecimento, tais como a interpretação visual, o desenvolvimento da capacidade 

argumentativa e a análise crítica e consciente da realidade. Adicionalmente, ao proporcionar 

uma ligação entre o passado e o presente, as fontes tornam o ensino da História mais tangível e 

significativo para os alunos, aumentando a sua motivação (Felgueiras, 1994). 

Por fim, tal como refere Moreira (2004), esta abordagem favorece uma aprendizagem 

ativa e investigativa, especialmente relevante numa disciplina com natureza descritiva e 

narrativa como a HGP, promovendo a formação de alunos mais autónomos, críticos e 

conscientes do papel da História na compreensão do mundo contemporâneo. 

Para além da análise de fontes históricas, a escrita de textos de opinião assume também 

um papel central no desenvolvimento de competências críticas e argumentativas. A 

argumentação, enquanto prática discursiva, está profundamente enraizada na vida quotidiana e 

em diferentes domínios da atividade humana, como sublinham Leitão e Damianovic (2011), 

seja nas interações sociais informais, seja em contextos profissionais e institucionais. No âmbito 

educativo, a valorização crescente da argumentação decorre do reconhecimento do seu papel 

na ativação de processos cognitivo-discursivos essenciais à construção do conhecimento e ao 

exercício da reflexão. Como referem Chiaro e Leitão (2005), a argumentação é uma “atividade 

social e discursiva que se realiza pela justificação de pontos de vista e consideração de 

perspectivas contrárias com o objectivo último de promover mudanças nas representações dos 

participantes sobre o tema discutido” (p.350). 

Ao escrever um texto de opinião, o aluno é convidado a refletir criticamente sobre o tema 

proposto, a estruturar o seu pensamento e a sustentar a sua perspetiva com argumentos 

pertinentes. Marques (2010) reforça esta ideia ao afirmar que competências como a “escuta 

crítica, de raciocínio analítico e de estruturação discursiva, [são] componentes essenciais para 

a formação integral do aluno, enquanto indivíduo e cidadão (p. 6). Neste sentido, a escola deve 

constituir-se como espaço privilegiado para o desenvolvimento da literacia argumentativa, 

nomeadamente através da prática da escrita. De acordo com Gradim (2000), a produção de 

textos de opinião tem como objetivo principal a afirmação de uma posição subjetiva, sustentada 

por argumentos e exemplos, com vista a persuadir o leitor. Este tipo de escrita promove, assim, 

o exercício do pensamento crítico e da responsabilidade cívica. 

As Aprendizagens Essenciais de Português para o 2.º ciclo reforçam que, no 5.º e 6.º anos, 

os alunos devem ser capazes de “escrever textos em que se defenda uma posição com 

argumentos e conclusão coerentes (…)” (Ministério da Educação, 2018f, p. 11) e “produzir 
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textos de opinião com juízos de valor sobre situações vividas e sobre leituras feitas.” (Ministério 

da Educação, 2018g, p. 11), respetivamente. Estas aprendizagens contribuem para o 

desenvolvimento de várias áreas de competência descritas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória, como o raciocínio e resolução de problemas, o pensamento crítico e 

criativo, e a comunicação. Destaca-se, por exemplo, a capacidade de argumentar “com recurso 

a critérios implícitos ou explícitos, com vista à tomada de posição fundamentada” (Ministério 

da Educação, 2017, p. 24), ou a de “interagir com tolerância, empatia e responsabilidade e 

argumentar, negociar e aceitar diferentes pontos de vista, desenvolvendo novas formas de estar, 

olhar e participar na sociedade” (p. 25). 

Por outro lado, como defende Prata (2018), a natureza dialógica da argumentação torna o 

ensino da escrita argumentativa complexo, exigindo uma prática sistemática e orientada. Ainda 

assim, é possível iniciar os alunos neste processo, desde que haja intencionalidade pedagógica 

e acompanhamento do professor enquanto mediador.  

Concluindo, a proposta de escrita do texto de opinião subordinado ao tema “Para mim a 

liberdade de expressão é…” constitui um momento de consolidação das aprendizagens, 

permitindo aos alunos mobilizar conhecimentos, formular ideias próprias e refletir sobre um 

valor essencial à vivência em sociedade. Para além do desenvolvimento de competências de 

escrita e argumentação, esta atividade fomenta a expressão de opiniões fundamentadas sobre 

valores democráticos, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes, 

participativos e respeitadores da diversidade de pensamento. 
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Capítulo 3 – Dispositivos de avaliação 

3.1. Síntese do capítulo  

Este capítulo tem como finalidade evidenciar a importância dos processos de avaliação 

no contexto educativo, através da exploração dos conceitos fundamentais associados ao tema e 

da reflexão sobre o seu impacto nas aprendizagens dos alunos. 

Após a revisão da literatura, são apresentados quatro dispositivos de avaliação aplicados 

em contexto de estágio profissional. Cada dispositivo é acompanhado da contextualização da 

atividade em que se insere, da descrição dos critérios e parâmetros de avaliação (apresentados 

em formato de tabela) e, por fim, de uma análise crítica dos resultados obtidos. 

A reflexão teórica e prática ao longo do capítulo evidencia a necessidade de uma avaliação 

contínua, intencional e alinhada com os princípios de uma aprendizagem significativa. 

3.2. Fundamentação teórica 

A avaliação é um elemento fundamental do processo de ensino-aprendizagem, permitindo 

acompanhar o desenvolvimento dos alunos e adequar as práticas pedagógicas às suas 

necessidades. O Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que estabelece o currículo dos ensinos 

básico e secundário em Portugal, reforça a importância de uma avaliação centrada no 

desenvolvimento integral dos alunos, promovendo uma abordagem formativa e contínua. 

De acordo com este decreto, a avaliação não deve limitar-se à classificação dos alunos, 

mas apoiar a regulação das aprendizagens, incentivando a autonomia, o pensamento crítico e a 

resolução de problemas. Neste sentido, os docentes são chamados a diversificar os instrumentos 

de avaliação, incorporando métodos qualitativos e quantitativos que reflitam o progresso dos 

estudantes em diferentes dimensões do conhecimento. 

A avaliação realizada em contexto de sala de aula assume um papel central na promoção 

e melhoria das aprendizagens dos alunos. Tal como aponta Fernandes (2011), a avaliação 

formativa, em especial, tem um impacto significativo na melhoria dos processos de ensino-

aprendizagem, desde que esteja alinhada com esses objetivos. Embora a avaliação sumativa 

também tenha a sua importância, é frequentemente associada à atribuição de notas e 

certificação, em vez de servir como ferramenta de reflexão e ajuste das aprendizagens. 

A relação entre a avaliação formativa e sumativa tem sido objeto de estudo, evidenciando 

a necessidade de articular a avaliação, o ensino e a aprendizagem (Biggs, 1998; Harlen, 2006). 

No entanto, apesar das pesquisas e recomendações feitas nos últimos anos, os avanços nesta 

área ainda são limitados. Para que a avaliação seja efetiva, é necessário um investimento 
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contínuo na melhoria das práticas pedagógicas, das políticas educativas e do trabalho dos 

professores (Fernandes, 2011). 

Além disso, “a avaliação de percursos de aprendizagem dos alunos no contexto das salas 

de aula só tem significado se estiver fortemente articulada com a aprendizagem e com o ensino” 

(Fernandes, 2011, p. 132), pois os maiores progressos ocorrem quando se compreende a 

interligação entre avaliação, aprendizagem e dinâmica da sala de aula. A investigação destas 

relações permite aperfeiçoar as práticas e promover uma abordagem educativa mais eficaz. 

Sendo a avaliação da aprendizagem uma componente central do processo educativo, 

desempenha um papel crucial na orientação das práticas pedagógicas e na promoção do sucesso 

escolar. Na perspetiva de Pacheco (1998), a avaliação tem sido tradicionalmente entendida 

como um instrumento de controlo de resultados, utilizando técnicas de medição para determinar 

em que medida os objetivos educativos foram alcançados. No entanto, esta abordagem reduz a 

avaliação a uma função meramente classificatória, desconsiderando o seu potencial como 

ferramenta formativa e reflexiva. 

Fernandes (2011) reconhece que a prática pedagógica enfrenta dificuldades na integração 

entre ensino e avaliação, especialmente devido a um predomínio que denomina como 

“paradigma da transmissão” (p. 136), no qual o professor assume um papel centralizado e os 

alunos têm uma participação passiva no processo educativo. Este modelo tradicional dificulta 

a interação entre os sujeitos da aprendizagem e compromete o desenvolvimento de 

metodologias mais dinâmicas e reflexivas. Entretanto, há consenso entre diversos 

investigadores de que professores e alunos devem atuar de forma ativa no processo de ensino-

aprendizagem, participando plenamente da construção do conhecimento (Engeström, 1999). 

A avaliação formativa revela-se um dos instrumentos mais poderosos ao dispor do 

professor para promover aprendizagens significativas. Evidências sólidas demonstram que, 

quando utilizada de forma sistemática, esta abordagem tem um impacto positivo no 

desempenho escolar dos alunos, em particular daqueles com mais dificuldades. Como referem 

Lopes e Silva (2020), “a investigação sobre a utilização da avaliação formativa tem revelado 

que quando os professores a põem em prática de forma eficaz e os alunos participam na sua 

implementação, aumenta não só o rendimento escolar, mas também a motivação” (p. 21).  

Ao permitir a identificação atempada de obstáculos à aprendizagem e a adoção de 

estratégias adequadas para os superar, a avaliação formativa torna-se uma ferramenta de 

regulação pedagógica que promove a equidade e a inclusão, ao invés de apenas certificar 

desempenhos. Estas práticas contribuem para o desenvolvimento de competências 

metacognitivas, como refletir sobre o próprio trabalho, admitir dificuldades e gerir o tempo para 
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resolver problemas (Lopes & Silva, 2020). Assim, a avaliação formativa não só promove 

melhores resultados académicos, como também contribui para o desenvolvimento da 

autonomia, da responsabilidade e da autoconfiança dos alunos. 

A avaliação, quando concebida de forma integrada no ensino, permite uma abordagem 

mais significativa das aprendizagens. De acordo com Fernandes (2011), “os alunos devem 

participar ativamente na construção das suas aprendizagens. É fácil de enunciar, mas é difícil 

de concretizar, pois exige uma sofisticada preparação profissional e a mobilização, integração 

e utilização de uma diversificada teia de conhecimentos e capacidades” (p. 136). Muitos alunos 

demonstram resistência a este tipo de participação, e os professores que encontram dificuldades 

para lidar com este processo acabam por manter um modelo tradicional de ensino, no qual o 

currículo é apenas transmitido sem o maior envolvimento crítico dos alunos. 

A aprendizagem significativa, baseada na compreensão profunda dos conteúdos, exige 

que a seleção de tarefas seja criteriosa e acompanhada por políticas educativas que favoreçam 

mudanças metodológicas dentro da sala de aula. O mesmo autor enfatiza que “as tarefas são a 

pedra de toque de um desenvolvimento do currículo em que alunos e professores estão ativos, 

sendo através delas que se aprende, ensina, avalia e regula a atividade que deve ocorrer nas 

salas de aula” (Fernandes, 2011, p. 136). 

Além disso, é importante reconhecer que a avaliação não é um processo isento de 

subjetividade. No contexto escolar, os professores recolhem uma variedade de informações 

sobre os seus alunos, estruturando-as em registos formais. No entanto, estudos docimológicos 

mostram que mesmo um único avaliador pode atribuir diferentes notas a um mesmo teste 

quando corrigido em momentos distintos, evidenciando a influência de fatores como o efeito 

de halo7 e o efeito de assimilação8 (Pacheco, 1998). Mediante o exposto, Fernandes (2011) 

ressalta que “nestas condições, quando se analisa e discute a mudança de práticas nos domínios 

da aprendizagem, da avaliação e do ensino, é necessário ter em conta e compreender 

profundamente os fatores que interferem de forma muito relevante nessa mudança” (p. 137). 

A transparência nos critérios avaliativos é um dos mecanismos para minimizar esta 

subjetividade. Como destacado por Pacheco (1998), os critérios devem estar alinhados com as 

aprendizagens e competências definidas no currículo nacional e devem ser claros tanto para 

 
7 Tendência para que a avaliação do teste seja influenciada pela perceção global do professor sobre o aluno (nomeadamente 
atitudes, comportamentos e nível de participação), bem como por aspetos formais e técnicos do próprio teste, como a 
apresentação ou a caligrafia. 
8 Tendência para manter a avaliação do aluno em conformidade com os resultados obtidos em momentos anteriores, 
independentemente do desempenho atual. 
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alunos quanto para professores. A avaliação deve ser um processo contínuo e interdependente, 

articulando-se diretamente com a aprendizagem e com o ensino. 

A efetividade da avaliação depende de um investimento contínuo na melhoria das práticas 

pedagógicas, nas políticas educativas e na formação dos professores. Alves (2022) destaca a 

importância de recorrer a metodologias avaliativas diversificadas, que incentivem a reflexão 

dos alunos e promovam a sua autonomia.  

A mudança de práticas de ensino, aprendizagem e avaliação envolve diversos fatores que 

influenciam diretamente esse processo. Entre eles, destacam-se: 

a) os conhecimentos, conceções e práticas dos professores e dos alunos; b) as dinâmicas, 

os contextos e os ambientes que se constroem nas escolas e nas salas de aula; c) a 

natureza e a diversidade de tarefas que se apresentam aos alunos; d) os papéis que 

professores e alunos devem assumir no processo pedagógico (Fernandes, 2011, p. 137). 

 Estas dimensões, esquematizadas na Figura 6, podem representar fontes de resistência à 

mudança, sendo a atuação dos professores frequentemente apontada como um fator 

determinante. No entanto, é fundamental reconhecer que as dificuldades encontradas não 

devem ser atribuídas exclusivamente aos docentes, mas compreendidas à luz das diversas 

influências que compõem o cenário educativo. 

 

Figura 6 

Exemplo de dimensões a considerar no estudo e na análise da mudança de práticas de ensino 

e de avaliação  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Fernandes, 2011, p. 137 
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conhecimentos e ações) 

Ambiente de aprendizagem, avaliação, ensino 



 
 

72 

Embora tenham sido alcançados avanços significativos nas últimas décadas, ainda há 

desafios a serem superados para garantir a transformação plena das práticas pedagógicas. 

Fernandes (2011) conclui que “é necessário evoluir para além da retórica, ainda que bem 

construída e persuasiva, acerca da articulação entre a aprendizagem, a avaliação e o ensino” (p. 

137). Para que esta mudança ocorra efetivamente, é essencial ultrapassar o discurso e investir 

em estratégias concretas que promovam a aprendizagem significativa, a avaliação formativa e 

o ensino reflexivo. Professores, alunos e instituições devem atuar conjuntamente neste 

processo, garantindo que as práticas educativas evoluam em direção a um modelo mais 

integrado e eficaz. 

3.3. Avaliação da atividade da disciplina de Português – 6.º ano 

3.3.1. Contextualização da atividade  

O presente dispositivo de avaliação resulta da constatação, em contexto de sala de aula, 

de grandes disparidades nos hábitos de leitura de 25 alunos de uma turma de 6.º ano de 

escolaridade. Esta diferença tornou-se evidente tanto nas sessões de leitura autónoma na 

biblioteca, como nas apresentações orais de livros, onde se verificou que alguns alunos 

escolhiam livros muito simples e infantis, com pouco texto e complexidade, enquanto outros 

liam obras mais extensas, diversificadas e adequadas à faixa etária, demonstrando capacidade 

de compreensão, análise e gosto pela leitura. 

Perante esta realidade, e tendo em conta que a leitura é uma ferramenta fundamental para 

o desenvolvimento das competências de literacia, pensamento crítico e criatividade, foi 

aplicado um inquérito por questionário (cf. Anexo 3), com o objetivo de aferir os hábitos de 

leitura da turma, bem como os fatores que os influenciam. Assim, procurei identificar o grau de 

motivação dos alunos, os seus comportamentos enquanto leitores, as suas perceções sobre a 

leitura e os benefícios que reconhecem nessa prática, com vista à definição de estratégias mais 

eficazes de promoção da leitura. 

 

3.3.2. Descrição dos parâmetros e critérios de avaliação 

A leitura, enquanto competência transversal e estruturante, exige acompanhamento e 

reflexão contínuos. A avaliação assenta em sete parâmetros fundamentais, aos quais estão 

associados indicadores que permitem identificar diferentes níveis de envolvimento com a 

leitura: 
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 Motivação: Refere-se ao grau de interesse e predisposição pessoal do aluno para ler. Os 

indicadores variam entre “Pouco motivado”, “Motivado” e “Muito motivado”, 

permitindo identificar a intensidade do gosto e da iniciativa leitora; 

 Perceção leitora: Avalia a forma como o aluno aprecia a sua própria competência como 

leitor. É expressa em três níveis: “Fraca”, “Razoável” e “Muito boa”, refletindo a sua 

perceção e confiança na leitura; 

 Benefícios da leitura: Identifica os aspetos que os alunos reconhecem como vantagens 

da leitura, tais como o enriquecimento do vocabulário, o desenvolvimento da 

imaginação, a resolução de problemas, o domínio da leitura e o enriquecimento da 

sintaxe; 

 Comportamento do leitor: Engloba as preferências de leitura (géneros literários mais 

lidos) e o tempo que os alunos dedicam semanalmente à leitura por iniciativa própria; 

 Capacidade de reflexão crítica: Observa se o aluno é capaz de refletir sobre o que lê, 

comentar conteúdos, estabelecer ligações entre o texto, outras leituras ou experiências 

pessoais; 

 Partilha da leitura com outros: Este parâmetro mede a interação do aluno com o meio 

envolvente no que respeita à leitura. Inclui os seguintes indicadores: “Sem acesso ou 

incentivo”, “Com acesso, mas sem partilha” e “Com acesso e partilha de leitura com a 

família”; 

 Estados emocionais do leitor: Refere-se às emoções que a leitura suscita nos alunos. 

São considerados os seguintes estados: “Entusiasmo”, “Curiosidade”, “Aborrecimento” 

e “Indiferença”. 

A grelha de avaliação (cf. Tabela 13) procura sistematizar os dados resultantes do 

inquérito por questionário aplicado aos alunos sobre os seus hábitos de leitura, com a finalidade 

de compreender como cada aluno se posiciona em relação ao ato de ler. A leitura dos resultados 

permite construir um retrato global da turma, identificar necessidades específicas e refletir sobre 

estratégias mais eficazes. 
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Tabela 13 

Parâmetros de avaliação dos hábitos de leitura dos 25 alunos 

Parâmetros Indicadores de leitura Contagens 

Motivação 
Muito motivado 13 
Motivado 6 
Pouco motivado 6 

Perceção leitora 
Boa 12 
Razoável 13 
Fraca 0 

Benefícios da leitura 

Enriquecimento do vocabulário 9 
Desenvolvimento da imaginação 8 
Resolução de problemas 4 
Competências de leitura 4 
Enriquecimento da sintaxe 7 

Comportamento do 
leitor 

Preferência de géneros literários:  
— Banda desenhada 8 
— Livros científicos 2 
— Livros de poesia 0 
— Livros de ficção 8 
— Livros de aventura 12 
— Outros  11 
Tempo dedicado à leitura durante a semana:  
— 4 a 5 horas 6 
— 2 a 3 horas 6 
— 1 a 2 horas 9 
— 30 minutos 4 

Capacidade de reflexão 
crítica 

Relaciona com experiências ou outros textos 14 
Reflete de forma simples 7 
Não reflete sobre o que lê 4 

Partilha da leitura com 
outros 

Com acesso e partilha de leitura (família, amigos, professores) 9 
Com acesso, mas sem partilha 8 
Sem acesso ou incentivo 8 

Estados emocionais do 
leitor 

Entusiasmo 6 
Curiosidade 14 
Aborrecimento 2 
Indiferença 3 

 

3.3.3. Apresentação e análise de resultados  

A leitura é uma competência essencial na formação integral dos alunos, desempenhando 

um papel decisivo no seu desenvolvimento linguístico, cognitivo, social e emocional. Para além 

de ser um instrumento fundamental de acesso ao conhecimento, é também uma prática cultural 

que deve ser incentivada em contextos formais e informais. Como sublinha Pinto (2002), a 

leitura deve ser entendida como uma prática com impacto significativo na construção da 

identidade pessoal, no acesso ao conhecimento e no desenvolvimento da consciência crítica. 
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 Neste sentido, a análise dos dados recolhidos através de um questionário aplicado aos 

alunos do 6.º ano permite refletir criticamente sobre os hábitos de leitura dos alunos e 

aprofundar a compreensão das suas práticas e atitudes leitoras. De forma a complementar a 

análise qualitativa realizada, apresentam-se de seguida os gráficos correspondentes a cada um 

dos parâmetros avaliados no inquérito. Estes permitem uma leitura visual imediata das 

tendências e preferências identificadas entre os alunos, facilitando a compreensão dos seus 

hábitos, motivações, comportamentos e atitudes face à leitura. Cada gráfico é acompanhado de 

uma análise descritiva e fundamentada, permitindo compreender os resultados obtidos à luz dos 

contributos teóricos abordados ao longo do estudo. 

 

Figura 7 

Resultados do parâmetro de avaliação da motivação para a leitura 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os dados obtidos (cf. Figura 7) evidenciam que a maioria dos alunos (76%) se sente 

motivada para ler. Este resultado é particularmente relevante se considerarmos que a motivação 

interna e o interesse genuíno pela aprendizagem são elementos fundamentais para alcançar bons 

resultados escolares (Monteiro & Ferreira, 2007). A leitura, enquanto prática fundamental no 

percurso escolar, deve ser promovida com sensibilidade e intenção. Como refere Pennac (2010), 

"o verbo ler não suporta o imperativo" (p. 11), pelo que não basta impor a leitura — é necessário 

criar condições para que os alunos se sintam cativados e envolvidos. 

A motivação dos alunos aumenta quando acreditam nas suas capacidades, “quando as 

suas experiências anteriores com leitura foram agradáveis, quando acreditam que a mesma lhes 

vai proporcionar a aquisição de novos conhecimentos e contribuir para a melhoria das suas 

competências” (Mendes, 2011, p. 22). Assim, como destaca Bloom (2001), um aluno que lê 

com frequência tende a desenvolver um gosto duradouro pela leitura, tornando-se mais 

envolvido e comprometido, ao contrário daqueles que leem esporadicamente e não criam uma 

ligação consistente com os livros. 
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No entanto, a existência de um grupo menos motivado confirma a tendência observada 

no Relatório 21st – Century Readers: Developing Literacy Skilss in a Digital World, publicado 

em junho de 2021 pela OECD, com base nos dados obtidos junto dos alunos que participaram 

no Programa PISA 2018: à medida que os alunos crescem, a motivação para a leitura tende a 

diminuir, podendo surgir desinteresse ou mesmo aversão, algo visível, por exemplo, na 

diminuição do número de livros lidos à medida que os alunos progridem nos diferentes ciclos 

de ensino até ao secundário. 

 

Figura 8 

Resultados do parâmetro de avaliação da perceção leitora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto à perceção das competências leitoras (cf. Figura 8), a maioria dos alunos 

considera-se um leitor razoável, enquanto 48% consideram-se bons leitores, o que revela 

confiança nas suas capacidades. Esta autoperceção positiva é especialmente relevante se 

tivermos em conta que, como referem Manguel (1998) e Giasson (1993), a leitura não exige 

apenas o domínio técnico da decifração, mas também a capacidade de mobilizar conhecimentos 

prévios para construir sentido. Tal como defende Alarcão (1991), compreender um texto implica 

a "construção, por um sujeito leitor, de um modelo mental representativo do conteúdo expresso 

no texto" (p. 60), sendo, por isso, fundamental que os alunos se sintam capazes de estabelecer 

relações entre o que leem e o que já sabem. 

No âmbito da compreensão da leitura, é possível identificar três formas distintas de 

abordagem: a primeira é a abordagem bottom-up, em que a compreensão decorre 

principalmente da atenção aos elementos formais e ao conteúdo do próprio texto (Gough, 1972); 

a segunda é a abordagem top-down, onde o sentido do texto é construído a partir dos 

conhecimentos prévios, das experiências e das expectativas do leitor (Smith, 1973). Por fim, a 

abordagem interativa combina as duas anteriores, resultando de uma interação entre a 
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informação oferecida pelo texto e o que o leitor já sabe (Rumelhart, 1977; Anderson et al., 

1977). 

Como sublinha Giasson (1993), a compreensão está dependente de fatores internos (como 

a proficiência e os conhecimentos prévios) e externos (como o tipo de texto e a sua 

complexidade), sendo a perceção positiva das próprias capacidades um ponto de partida 

essencial para desenvolver uma leitura eficaz, ativa e significativa. O facto de muitos alunos 

classificarem a sua competência leitora como razoável poderá refletir justamente este equilíbrio 

entre capacidades adquiridas e desafios ainda sentidos no processo de compreensão, o que 

reforça a importância de práticas de leitura ajustadas e continuadas. 

 

Figura 9 

Resultados do parâmetro de avaliação dos benefícios da leitura 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que respeita aos benefícios associados à leitura (cf. Figura 9), os dados revelam que 

os alunos valorizam especialmente o enriquecimento do vocabulário (28%) e o 

desenvolvimento da imaginação (25%). Estes resultados estão em sintonia com a visão de 

Gonçalves (2013), que defende que "a leitura é um dos meios mais importantes para a 

construção de novas aprendizagens, possibilita o fortalecimento de ideias e ações, (...) 

enriquecemos nosso vocabulário, obtemos conhecimento, dinamizamos o raciocínio e a 

interpretação" (p. 11). De forma clara, os alunos reconhecem na leitura uma via privilegiada 

para adquirir conhecimento, estimular o pensamento e alargar os seus horizontes. Esta perceção 

confirma o papel transformador da leitura, não só no plano cognitivo, mas também enquanto 

experiência de contacto com outras realidades e pontos de vista. 

Como refere Colomer (2003), a leitura permite-nos "transformar as interpretações da 

realidade em algo que pode ser apreciado, comparado, conceptualizado e integrado nos nossos 

saberes do mundo" (p. 161), reforçando a sua importância enquanto prática de desenvolvimento 

pessoal e comunicativo. Esta ideia é também partilhada por Sim-Sim (2007), ao destacar a 
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influência direta da leitura no sucesso profissional e no desempenho quotidiano. Arias (s.d.) 

acrescenta que a leitura não é apenas um meio de acesso ao conhecimento, mas sobretudo "el 

puente que nos permite saltar del mundo real al mundo de los ideales (...) para hacer de nuestro 

mundo un mundo más justo, solidario y humano" (p. 2), ideia que se articula com os dados 

recolhidos, nos quais os alunos identificam a leitura como fonte de enriquecimento pessoal e 

de alargamento de horizontes: “ler é um ato que enriquece o pensamento, intensifica as 

emoções, estimula o sonho, a imaginação e a criatividade” (Cadório, 2001). 

 

Figura 10 

Resultados do parâmetro de avaliação da preferência de géneros literários 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao nível dos comportamentos de leitura, em relação à preferência de géneros literários 

(cf. Figura 10), os dados revelam que a maioria dos alunos manifesta preferência por livros de 

aventura (29%), seguidos de obras incluídas na categoria “outros” (27%), onde se incluem 

romances juvenis e policiais. A banda desenhada (19%) e os livros de ficção (20%) mantêm 

também algum destaque. Em contrapartida, os livros científicos (5%) e, de forma 

particularmente expressiva, os livros de poesia (0%) registam pouca e nenhuma adesão, 

respetivamente. 

A ausência de interesse pela poesia pode estar relacionada com a forma como este género 

é trabalhado em contexto escolar. Para a maioria das crianças e jovens, o primeiro contacto com 

a poesia dá-se na escola, mas de forma muitas vezes superficial e pouco apelativa. Como refere 

Jean (1989), "as crianças raras vezes irão procurar espontaneamente livros de poesia, se alguém 

– pais, professor, colega – não as incitar" (p. 156), sendo habitualmente o professor quem 

desencadeia o gosto pelos poemas. No entanto, essa apresentação é frequentemente vaga e 

transitória, apoiada num modelo pedagógico que marginaliza o texto poético, tratando-o como 

"um complemento simpático, para distrair e descansar, uma vez cumprido o lado sério da tarefa 

normal de ensinar" (Siméon, 2015, p. 25). 
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Esta perspetiva é reforçada por Guedes (1990), que critica o funcionamento de uma escola 

pouco aberta à criatividade, onde a poesia e outras formas de expressão são facilmente relegadas 

para segundo plano, confrontando-se com "muros do hábito: horários, programas, controlo de 

avaliações, exames, desconfianças, apatia" (p. 14). Assim, compreende-se que a falta de adesão 

à poesia entre os alunos não decorre de uma rejeição do género em si, mas da ausência de 

mediação eficaz e de um espaço legítimo para a sua valorização. 

 

Figura 11 

Resultados do parâmetro de avaliação do tempo dedicado à leitura 

 

 

 

 

 

 

 

 

Também ao nível dos comportamentos de leitura, relativamente ao tempo dedicado à 

leitura durante a semana (cf. Figura 11), os dados revelam que a maioria dos alunos (36%) lê 

entre uma a duas horas, enquanto 24% dedicam entre duas a três horas e outros 24% referem 

ler entre quatro e cinco horas. Apenas 16% indicaram ler menos de 30 minutos por semana. 

Estes resultados mostram uma prática regular, embora moderada, que pode ser influenciada 

pelo forte apelo das atividades digitais no quotidiano dos jovens. Como refere Alves (2007), “a 

imagem tem assumido uma presença quase omnipresente”, deslocando o interesse do texto 

escrito para os ecrãs, o que contribui para a diminuição do tempo dedicado à leitura (p. 13). 

Ainda que os alunos reconheçam a importância da leitura, as suas rotinas demonstram uma 

concorrência significativa por parte de outras formas de lazer mais imediatas, como jogar, ver 

televisão ou navegar online (Ribeiro et al., 2009). Como salientam os autores, “lê melhor quem 

lê mais e lê mais quem lê melhor” (p. 156), reforçando a ideia de que a prática contínua é 

fundamental para desenvolver competências leitoras.  

Tal como defende Amor (2003), a leitura recreativa assume um papel fundamental no 

desenvolvimento afetivo e na integração do aluno no meio escolar e social. Assim, os dados 

apontam para a necessidade de incentivar uma prática regular e significativa da leitura, capaz 
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de competir com os restantes estímulos do dia a dia e de consolidar, com o tempo, leitores 

competentes, autónomos e motivados. 

 

Figura 12 

Resultados do parâmetro de avaliação da capacidade de reflexão crítica 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os dados relativos à capacidade de reflexão crítica (cf. Figura 12) revelam que mais de 

metade dos alunos (56%) é capaz de relacionar o que lê com outras experiências ou textos, 

evidenciando uma postura ativa perante a leitura. Um grupo menor (28%) afirma refletir de 

forma mais simples sobre os textos, enquanto apenas 16% reconhece não refletir sobre o que 

lê. Estes resultados demonstram que uma parte significativa dos alunos já manifesta 

competências de interpretação mais elaboradas, indiciando uma tendência positiva no 

desenvolvimento da literacia crítica. 

Este dado reforça a importância de apoiar os alunos na construção de uma leitura mais 

profunda e significativa. Tal como defende Manguel (1998), a leitura é um processo que se 

aprende, baseado na capacidade de associar o texto à experiência e ao conhecimento do mundo. 

Giasson (1993) sublinha igualmente o papel fundamental dos saberes prévios na compreensão 

textual, o que torna essencial trabalhar a leitura de modo contínuo e deliberado. 

Na mesma linha, Araújo (2005) salienta que a verdadeira compreensão resulta da 

articulação entre o que está explicitamente escrito e o que é necessário inferir, ou seja, da 

capacidade de "ler nas entrelinhas". Para que esta leitura aconteça, é necessário estimular a 

interrogação, a análise crítica e a formulação de juízos próprios. Sousa (2007) acrescenta que 

esta atitude questionadora é a base para formar leitores autónomos e críticos. Neste sentido, 

Sim-Sim e Micaelo (2006) apontam práticas como a definição de objetivos de leitura, a 

formulação de questões e o desenvolvimento de representações mentais como caminhos 

pedagógicos eficazes para consolidar esta competência. Assim, os dados sugerem que muitos 
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dos alunos já se encontram num percurso de construção de uma leitura reflexiva e consciente, 

que deve ser continuado e aprofundado em contexto educativo. 

 

Figura 13 

Resultados do parâmetro de avaliação da partilha de leitura com outros 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que toca à partilha da leitura (cf. Figura 13), os resultados revelam uma distribuição 

equilibrada: 36% dos alunos indicam partilhar momentos de leitura com a família, amigos e/ou 

professores, enquanto 32% afirmam ter acesso a livros, mas não partilham sobre o que leem, e 

outros 32% referem não ter incentivo nem acesso à leitura no contexto familiar. Estes dados 

confirmam a influência decisiva do meio familiar na construção dos hábitos leitores. Tal como 

afirma Fernandes (2004), a participação regular das crianças em momentos de leitura partilhada 

com familiares, como pais e irmãos, constitui um fator de motivação relevante para o 

desenvolvimento do gosto pela leitura e merece ser valorizada no processo educativo. Também 

Sardinha (2007) sublinha a importância de promover desde cedo o hábito de ler, através do 

exemplo dos pais, da criação de espaços propícios à leitura e do envolvimento afetivo. Neste 

sentido, é fundamental lembrar que "a leitura pela voz dos outros" (Mendes, 2011, p. 28) reforça 

os laços afetivos e associa o ato de ler ao prazer. 

Além disso, o ambiente social e familiar desempenha um papel determinante. Sobrino 

(2000) refere que os pais devem demonstrar que "apreciam que em casa se leia (livros, revistas, 

jornais...)" (p. 88), pois as crianças tendem a imitar os comportamentos que observam. De forma 

semelhante, Cruz et al. (2012) referem que "os principais contextos de vida das crianças são 

espaços de excelência para a manifestação de comportamentos emergentes de criação de 

hábitos, de rotinas e do gosto da leitura" (p. 16). Quando estas condições não estão presentes, é 

a escola que deve assumir um papel mais interventivo. Como defende Solé (1998), “ajudar os 

alunos a ler, a fazer com que se interessem pela leitura, é dotá-los de um instrumento de 
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aculturação e de tomada de consciência cuja funcionalidade escapa dos limites da instituição” 

(p. 51). 

O papel da escola, e em particular do professor, é decisivo na formação de leitores 

competentes e críticos. O docente pode constituir-se como modelo de leitor, contagiando os 

alunos com o seu entusiasmo e gosto pela leitura. Como refere Gomes (1996), só quem é 

verdadeiramente apaixonado por esta prática é capaz de transmitir esse gosto de forma 

autêntica. De igual modo, Sousa (2007) salienta que a atitude, a competência e o envolvimento 

pessoal do professor têm um papel crucial na formação de leitores motivados. Também Solé 

(1998) defende que o professor deve mostrar aos alunos que gosta de ler, o que pode ser feito, 

por exemplo, ao partilhar os seus livros preferidos, recomendar obras adequadas à idade dos 

alunos ou requisitar um livro para si quando visita a biblioteca escolar com a turma. 

 

Figura 14 

Resultados do parâmetro de avaliação dos estados emocionais do leitor 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, relativamente às emoções associadas à leitura (cf. Figura 14), os dados revelam 

uma perceção maioritariamente positiva: 56% dos alunos referem sentir curiosidade quando 

leem e 24% demonstram entusiasmo. Estes resultados mostram que, para muitos alunos, a 

leitura é percecionada como uma experiência agradável e envolvente. Segundo Averbuck 

(1983), o prazer de ler nasce de uma primeira ligação emocional que cria proximidade entre o 

leitor e o texto, através de uma empatia com os temas, personagens ou estilos. Quando esta 

ligação afetiva se verifica, a leitura transforma-se numa atividade prazerosa e pessoal, 

favorecendo o desenvolvimento de um hábito estável. 

Neste sentido, é importante respeitar a autonomia do leitor e a liberdade de escolha, como 

sublinha Pennac (1996), ao defender que esta não deve estar associada a uma obrigação moral. 

A imposição de certos livros, desajustados dos interesses dos alunos, pode originar sentimentos 

de aborrecimento ou indiferença, como os dados também evidenciam em menor escala. Quando 
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a leitura surge como algo imposto e desligado da experiência pessoal, perde-se o seu potencial 

transformador. Tal como refere Barthes (1973), "o prazer é pessoal e intransmissível" (p. 20), e 

cada leitor estabelece uma relação única com o texto. Assim, o entusiasmo e a curiosidade 

manifestados por grande parte dos alunos confirmam que, quando há espaço para a identificação 

com as histórias, personagens e temas, a leitura torna-se significativa e emocionalmente rica, 

favorecendo uma ligação duradoura com os livros e com o ato de ler.  

Através do questionário aplicado, foi possível obter um retrato claro e realista da relação 

que os alunos mantêm com a leitura. Verifica-se, no geral, uma atitude positiva, ainda que 

coexistam assimetrias no acesso, no apoio familiar e na diversidade de leituras. Estes resultados 

permitem ao professor a planificação da leitura alinhada com as características dos alunos. 

 

3.4. Avaliação da atividade da componente de Estudo do Meio – 4.º ano  

3.4.1. Contextualização da atividade  

Esta proposta de atividade (cf. Anexo 1) foi aplicada no âmbito da componente de Estudo 

do Meio, numa turma de 19 alunos do 4.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Os alunos estavam 

organizados em grupos de 4 e 5 elementos. A aula foi estruturada para ter uma duração 

aproximada de 60 minutos e o seu principal objetivo foi permitir que os alunos explorassem a 

questão-problema "É possível ver o ar?", incentivando a formulação de hipóteses, a discussão 

em grupo, a experimentação e a avaliação de soluções. Desta forma, procurei estimular o 

pensamento crítico, a autonomia e a capacidade argumentativa dos alunos, por meio da 

metodologia da Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas (ABRP). 

Durante a atividade, os alunos foram desafiados a propor e testar diferentes soluções para 

responder à questão-problema apresentada. Para isso, utilizaram materiais como recipientes, 

copos, garrafas vazias, palhinhas, balões, água, bacias de plástico, folhas de cartolina e lenços 

de papel. No final da atividade, foi solicitado que os alunos escolhessem a solução mais eficaz 

e justificassem a sua escolha, promovendo assim a reflexão sobre o processo experimental. 

 

3.4.2. Descrição dos parâmetros e critérios de avaliação 

A avaliação da atividade foi baseada em três parâmetros principais: Preenchimento das 

conceções prévias, Registo da solução ao problema e materiais utilizados e Avaliação das 

soluções obtidas. 

Preenchimento das conceções prévias: pretende-se avaliar as conceções prévias dos 

alunos, através da resposta dada ao problema com a devida justificação. 
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Para este parâmetro foram definidos os seguintes critérios de avaliação: 

 O aluno escreve as suas conceções alternativas e apresenta a justificação; 

 O aluno escreve as suas conceções alternativas, mas não apresenta a justificação; 

 O aluno não escreve as suas conceções alternativas. 

Registo da solução ao problema e materiais utilizados: este parâmetro tem como 

objetivo verificar se os alunos são capazes de registar corretamente a proposta de solução ao 

problema e os materiais utilizados. 

Para este parâmetro defini os seguintes critérios de avaliação: 

 O aluno preenche ambas as colunas, indicando a proposta de solução e os materiais 

utilizados; 

 O aluno preenche apenas a coluna com a proposta de solução ao problema; 

 O aluno preenche apenas a coluna com os materiais utilizados; 

 O aluno não preenche as colunas com a proposta de solução ao problema e com os 

materiais utilizados.  

Avaliação das soluções obtidas: o objetivo deste parâmetro é avaliar se os alunos são 

capazes de determinar a solução mais eficaz com base na observação e interpretação dos 

resultados obtidos. 

Os critérios de avaliação definidos para este parâmetro são: 

 O aluno indicou corretamente a solução mais eficaz de acordo com os resultados 

observados e justificou; 

 O aluno indicou a solução mais eficaz de acordo com os resultados observados, mas não 

justificou; 

 O aluno não indicou a solução mais eficaz de acordo com os resultados observados e 

não justificou.  

A tabela 14 apresenta os critérios e descreve os parâmetros de avaliação que delimitam 

cada critério, assim como as respetivas cotações. 
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Tabela 14 

Cotações atribuídas aos critérios definidos para a proposta de atividade da componente de 

Estudo do Meio 

 

 Parâmetros Critérios de avaliação Cotação 

1 
Preenchimento das 

conceções prévias 

1.1. Escreve as suas conceções prévias e apresenta 
a justificação. 

3 

3 1.2. Escreve as suas conceções prévias, mas não 
apresenta a justificação. 

1,5 

1.3. Não escreve as suas conceções prévias. 0 

2 

Registo da solução ao 

problema e materiais 

utilizados 

2.1. Preenche as duas colunas indicando a proposta 
de solução ao problema e os materiais utilizados. 

4 

4 

2.2. Preenche apenas a coluna com proposta de 
solução ao problema. 

2 

2.3. Preenche apenas a coluna com os materiais 
utilizados. 

1 

2.4. Não preenche as duas colunas com a indicação 
da proposta de solução ao problema e com os 
materiais utilizados 

0 

3 
Avaliação das soluções 

obtidas 

3.1. Indicou corretamente a solução mais eficaz de 
acordo com os resultados que observou e justificou. 

3 

3 3.2. Indicou a solução mais eficaz de acordo com 
os resultados que observou, mas não justifica. 

1,5 

3.3. Não indicou a solução mais eficaz de acordo 
com os resultados que observou. 

0 

 Total: 10 

 

3.4.3. Apresentação e análise de resultados  

Para interpretar os dados deste dispositivo de avaliação foi utilizada uma escala avaliativa 

com uma segmentação de valores entre 0 e 10: Fraco (de 0 a 2,9 valores); Insuficiente (de 3 a 

4,9 valores); Suficiente (de 5 a 6,9 valores); Bom (de 7 a 8,9 valores) e Muito Bom (de 9 a 10 

valores). 

De uma forma geral, podemos afirmar que o desempenho dos alunos na atividade foi 

positivo, visto que, observando o gráfico da Figura 15, os resultados variam entre o Suficiente 

e o Muito Bom. A análise dos resultados obtidos através da grelha de avaliação (cf. Anexo 4) 

revela uma média global de 7,79 correspondente ao nível de desempenho “Bom”. Este resultado 
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demonstra que a maioria dos alunos conseguiu responder adequadamente aos critérios 

definidos, revelando compreensão dos conteúdos e empenho na execução da tarefa.  

 

Figura 15 

Resultados da avaliação da atividade de Resolução de Problemas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os resultados observados no gráfico da Figura 15 indicam que a maioria dos alunos 

atingiu os objetivos da atividade com sucesso, embora persistam assimetrias que devem ser 

tidas em consideração numa planificação futura. Em termos de competências, os dados 

mostram que os alunos conseguem, no geral, mobilizar conhecimentos e aplicar procedimentos, 

mas revelam dificuldades quando chamados a refletir criticamente sobre as soluções 

encontradas — o que é confirmado pela média mais baixa no critério “Avaliação das soluções 

obtidas”. 

As Aprendizagens Essenciais de Estudo do Meio para o 4.º ano orientam para o 

desenvolvimento de competências como o levantamento de hipóteses, a resolução de problemas 

e a justificação de decisões (Ministério da Educação, 2018e) — capacidades que exigem um 

envolvimento cognitivo mais exigente, precisamente na dimensão onde os alunos revelaram 

mais fragilidades. Esta constatação sugere a necessidade de aprofundar estratégias pedagógicas 

que valorizem a reflexão crítica e o pensamento autónomo. 

Neste sentido, torna-se fundamental repensar a avaliação no ensino da resolução de 

problemas como um processo contínuo e formativo, centrado nas aprendizagens em construção. 

Como refere Thouin (2008), uma das suas principais funções é precisamente a de “ajuda à 

aprendizagem” (p. 485), permitindo que os alunos compreendam as suas dificuldades e 

avancem com base em feedback orientador. No caso do Estudo do Meio, este princípio ganha 
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particular relevo, já que o ensino da disciplina assenta em tarefas que apelam à investigação, à 

experimentação e à aplicação prática de conhecimentos (Ministério da Educação, 2018e). 

A ABRP exige, por isso, que os professores promovam contextos ricos em desafios 

cognitivos, onde os alunos possam não apenas aplicar soluções, mas também justificá-las, 

confrontá-las com outras hipóteses e avaliá-las criticamente. Como defendem Lopes e Silva 

(2011), “ensinar estratégias de resolução de problemas aos alunos e possibilitar-lhes a sua 

utilização tem um efeito acima da média no seu rendimento escolar” (p. 123). Para tal, é 

essencial que os docentes estejam familiarizados com estratégias e com formas de avaliação 

que valorizem o processo, e não apenas o produto final. 

A promoção destas competências exige práticas pedagógicas diferenciadas e 

intencionalmente planeadas, como defende o Decreto-Lei n.º 55/2018, ao colocar o foco numa 

pedagogia ativa, centrada no aluno e orientada para “desenvolver aprendizagens de qualidade” 

e prevenir o insucesso através de “diferenciação pedagógica e intervenção precoce” (art. 21.º). 

A este respeito, metodologias como a aprendizagem baseada em problemas ou em projetos são 

particularmente eficazes, pois envolvem os alunos na formulação, resolução e avaliação de 

situações reais, mobilizando competências como a criatividade, o pensamento crítico e a 

autonomia (Lopes & Silva, 2020). 

Assim, o gráfico da Figura 15, mais do que representar resultados, deve ser lido como um 

ponto de partida para um trabalho pedagógico mais profundo, intencional e diferenciado, 

evidenciando a importância de reforçar a dimensão reflexiva da aprendizagem e de articular 

avaliação, ensino e desenvolvimento de competências de forma integrada e intencional — 

alinhando-se com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e com os desafios da 

educação para o século XXI (Ministério da Educação, 2017). 

 

3.5. Avaliação da atividade da componente de Matemática – 3.º ano 

3.5.1. Contextualização da atividade  

Este dispositivo de avaliação (cf. Anexo 5) foi aplicado a uma turma de 25 alunos do 3.º 

ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no âmbito da componente de Matemática, com o propósito 

de avaliar o desenvolvimento das competências dos alunos no que diz respeito à reflexão de 

figuras planas, alinhando-se com os objetivos definidos nas Aprendizagens Essenciais de 

Matemática para o 3.º ano: “obter a imagem de uma figura plana simples por reflexão, a partir 

de eixos de reflexão, horizontais ou verticais, exteriores à figura”, promovendo “o uso de 
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espelhos, miras e malhas quadriculadas para a realização de experiências de reflexão” 

(Ministério da Educação, 2018h, p. 43). 

Dentro do tema Geometria e Medida, esta proposta de atividade de operações com figuras 

surgiu no seguimento de uma aula prática desenhada para os alunos explorarem os conceitos de 

simetria e simetria de reflexão, uma isometria fundamental que ajuda a compreender o espaço 

em que se movem (Ministério da Educação, 2018h). Utilizando espelhos, os alunos puderam 

experimentar de forma concreta como a reflexão transforma figuras, desenvolvendo as 

capacidades de visualizar e compreender as relações espaciais entre elas. 

 

3.5.2. Descrição dos parâmetros e critérios de avaliação 

A avaliação da atividade de reflexão de figuras planas foi baseada em quatro parâmetros 

principais: Representação dos eixos de reflexão, Identificação da reflexão da figura, 

Representação da reflexão da figura e Identificação das figuras que apresentam reflexão. 

Representação dos eixos de reflexão: este parâmetro tem como objetivo avaliar a 

capacidade dos alunos de representar corretamente os eixos de reflexão nas figuras 

apresentadas. 

Para este parâmetro defini os seguintes critérios: 

 O aluno traça corretamente os eixos de reflexão em todas as figuras. 

 O aluno traça corretamente os eixos de reflexão em duas figuras; 

 O aluno traça corretamente o eixo de reflexão numa figura; 

 O aluno não traça corretamente os eixos de reflexão nas figuras. 

Identificação da reflexão da figura: neste parâmetro, avalia-se a capacidade dos alunos 

de identificar corretamente a figura que corresponde à reflexão da primeira, de acordo com o 

eixo de reflexão indicado, mantendo a simetria. 

Os critérios de avaliação definidos para este parâmetro foram: 

 O aluno assinala corretamente a figura que corresponde à reflexão da primeira; 

 O aluno não assinala corretamente a figura que corresponde à reflexão da primeira. 

Representação da reflexão da figura: este parâmetro avalia se os alunos são capazes de 

desenhar corretamente a reflexão da figura, respeitando o eixo de reflexão vertical. 

Para este parâmetro foram definidos os seguintes critérios de avaliação: 

 O aluno desenha corretamente a reflexão da figura; 

 O aluno não desenha corretamente a reflexão da figura. 
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Identificação das figuras que apresentam reflexão: o objetivo deste parâmetro é avaliar 

se os alunos identificam corretamente as figuras que apresentam reflexão, considerando os 

eixos de reflexão indicados pelas linhas a tracejado. 

Os critérios de avaliação que defini para este parâmetro foram: 

 O aluno rodeia corretamente todas as figuras que apresentam reflexão; 

 O aluno rodeia apenas três das figuras que apresentam reflexão; 

 O aluno rodeia apenas duas das figuras que apresentam reflexão; 

 O aluno rodeia apenas uma das figuras que apresentam reflexão; 

 O aluno não rodeia corretamente as figuras que apresentam reflexão. 

A Tabela 15 apresenta os critérios de avaliação, especificando os parâmetros que os 

definem e as cotações atribuídas a cada um. 

 

Tabela 15 

Cotações atribuídas aos critérios definidos para a proposta de atividade da componente de 
Matemática 
 

 Parâmetros Critérios de avaliação Cotação 

1 
Representação dos eixos de 

reflexão 

1.1. Traça corretamente os eixos de reflexão de todas 
as figuras. 

3 

3 

1.2. Traça corretamente os eixos de reflexão de duas 
figuras. 

1,5 

1.3. Traça corretamente os eixos de reflexão de uma 
figura. 

0,75 

1.4. Não traça corretamente os eixos de reflexão das 
figuras. 

0 

2 
Identificação da reflexão 

da figura 

2.1. Assinala corretamente a figura que corresponde 
à reflexão da primeira. 

1 
1 

2.2. Não assinala corretamente a figura que 
corresponde à reflexão da primeira. 

0 

3 
Representação da reflexão 

da figura 

3.1. Desenha corretamente a reflexão da figura. 2 
2 

3.2. Não desenha corretamente a reflexão da figura. 0 

4 
Identificação das figuras 

que apresentam reflexão 

4.1. Rodeia corretamente todas as figuras que 
apresentam reflexão. 

4 

4 4.3. Rodeia apenas duas das figuras que apresentam 
reflexão. 

2 

4.5. Não rodeia corretamente as figuras que 
apresentam reflexão. 

0 

 Total: 10 

 

3.5.3. Apresentação e análise de resultados 

Para interpretar os dados da atividade de reflexão geométrica, foi utilizada uma escala 

avaliativa com segmentação de valores entre 0 e 10: Fraco (de 0 a 2,9 valores); Insuficiente (de 
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3 a 4,9 valores); Suficiente (de 5 a 6,9 valores); Bom (de 7 a 8,9 valores) e Muito Bom (de 9 a 

10 valores).  

A análise dos resultados, obtidos através da grelha de avaliação (cf. Anexo 6), demonstra 

que, na grande maioria, os alunos foram capazes de identificar e aplicar os eixos de reflexão 

corretamente, revelando um bom desenvolvimento das competências de visualização, 

representação e raciocínio lógico. Contudo, ainda se verificam algumas dificuldades em alunos 

que necessitam de reforçar a prática, especialmente em tarefas mais complexas, como o desenho 

das figuras refletidas e a identificação das figuras com reflexão. De forma geral, os resultados 

da avaliação apresentados no gráfico da Figura 16 revelaram um desempenho positivo, com a 

maioria dos alunos a alcançar os níveis “Bom” e “Muito Bom”, evidenciando uma compreensão 

sólida dos conteúdos trabalhados. 

 

Figura 16 

Resultados da avaliação da atividade de Reflexão de Figuras 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Geometria, como afirma Loureiro (2007), é uma disciplina fundamental para o 

desenvolvimento do pensamento matemático e das competências transversais dos alunos, 

incluindo a capacidade de visualização, a representação e o raciocínio lógico.  

Dado o papel fundamental da Geometria, que possibilita a ligação entre o mundo da 

criança e as suas experiências quotidianas, além de estimular o desenvolvimento da perceção 

espacial, estas habilidades são vistas por Matos e Serrazina (1996) como essenciais, não só 

pelos processos mentais que envolvem, mas também pelas ligações e aplicações que geram 

noutras áreas do conhecimento. Assim, continua a ser crucial promover o desenvolvimento do 

pensamento visual-espacial. Neste contexto, a escolha das situações de ensino e das tarefas a 

serem realizadas tem um papel determinante na formação do pensamento geométrico dos 

alunos. 
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De acordo com Bastos (2007), a crescente importância das isometrias na Matemática 

torna o estudo das transformações geométricas essencial, exigindo a devida atenção no 

currículo. Estas isometrias permitem estabelecer diversas ligações e podem ser úteis para 

demonstrações, resolução de problemas e, como afirma o autor, para “raciocinar sobre o plano 

e o espaço” (p. 23). 

Nas transformações geométricas, destaca-se a simetria, especialmente no contexto desta 

atividade, sendo que, como afirma Bastos (2006), “a ideia de simetria é uma das mais ricas em 

matemática e, em particular, na geometria” (p. 8).  

No contexto da atividade de reflexão geométrica, trabalhar estes aspetos foi essencial para 

a compreensão dos alunos sobre como as transformações geométricas afetam a disposição das 

figuras no plano, sendo que, de forma geral, os alunos tiveram um bom desempenho na 

realização de tarefas mais simples. No entanto, as dificuldades observadas no desenho das 

figuras refletidas e na identificação das figuras com reflexão revelam a necessidade de um 

desenvolvimento mais gradual da perceção espacial dos alunos. Neste sentido, Veloso (1998) 

alerta para a importância de: 

dar às transformações geométricas o seu papel importante no ensino da geometria, num 

tratamento que tenha por ponto de partida e desenvolva as intuições que os alunos já 

possuem e prossiga numa via lenta de formalização ao longo de toda a escolaridade (p. 

14). 

Este processo de progressão gradual, que começa com a exploração concreta e avança 

para a aplicação prática, foi evidenciado nos resultados, uma vez que os alunos foram capazes 

de realizar as tarefas mais simples, mas enfrentaram desafios nas mais complexas. 

Atividades como “completar figuras, explorar elementos geométricos em diferentes 

polígonos, criar composições de figuras geométricas e padrões”, oferecem aos alunos a 

possibilidade de investigar “propriedades e relações geométricas, descobrir regularidades e 

aprofundar o conceito de transformação geométrica e, em particular, o de simetria” (Neto, 2015, 

pp. 35-36). 

Globalmente, os resultados sugerem que a atividade realizada foi bem-sucedida na 

promoção de aprendizagens fundamentais para o desenvolvimento dos alunos, demonstrando 

que as tarefas propostas desempenham um papel crucial no processo de ensino-aprendizagem. 

De acordo com Ponte e Serrazina (2009) e Vale (2009), as tarefas utilizadas em sala de aula e a 

forma como são exploradas formam a base sobre a qual se constrói toda a aprendizagem dos 
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alunos. Como afirmam Christiansen e Walther (1986), "o aluno envolve-se em atividade em 

tarefas matemáticas, adquire conhecimento matemático e aprende a praticar a sua Matemática" 

(p. 58), destacando a importância da prática ativa na construção do conhecimento, no 

desenvolvimento de competências e na aplicação efetiva dos conceitos matemáticos. 

3.6. Avaliação da atividade da disciplina de História e Geografia de 
Portugal – 6.º ano 
3.6.1. Contextualização da atividade 

Este dispositivo de avaliação foi aplicado a uma turma de 25 alunos do 6.º ano do 2.º 

Ciclo do Ensino Básico, no âmbito da disciplina de História e Geografia de Portugal, com o 

intuito de avaliar a capacidade dos alunos para refletirem, por escrito, sobre a importância da 

liberdade de expressão. A atividade foi proposta no final de uma aula dedicada aos mecanismos 

de repressão do Estado Novo — nomeadamente a propaganda, a censura, a ação da PIDE, o 

controlo da escola e a Mocidade Portuguesa — e teve como objetivo consolidar os 

conhecimentos adquiridos e promover uma reflexão crítica sobre o valor da liberdade em 

contexto democrático, à luz dos conteúdos explorados. 

Os alunos foram convidados a escrever, em casa, um pequeno texto de opinião, a partir 

da frase inicial “Para mim a liberdade de expressão é…”, integrando os conteúdos explorados 

na aula. A rubrica de avaliação aplicada permitiu aferir competências ao nível da 

contextualização histórica, da organização e clareza textual, da justificação das ideias e da 

correção linguística, promovendo uma avaliação formativa e orientadora do trabalho 

desenvolvido. 

 

3.6.2. Descrição dos parâmetros e critérios de avaliação 

Esta rubrica destina-se a avaliar a produção escrita dos alunos no âmbito de uma aula 

sobre os mecanismos de repressão do Estado Novo, em que foi solicitado um texto de opinião 

a partir da frase inicial “Para mim a liberdade de expressão é…”. 

O principal objetivo foi permitir que os alunos refletissem sobre o valor da liberdade de 

expressão, tendo em conta o que aprenderam sobre a ausência dessa liberdade durante a ditadura 

do Estado Novo. 

A rubrica de avaliação foi desenvolvida com os seguintes critérios: 

 Clareza da ideia principal 

 Ligação com os conteúdos da aula 

 Justificação das ideias / Argumentação 
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 Organização do texto 

 Expressão escrita 

 Contextualização histórica 

Para cada critério foram definidos cinco níveis de desempenho – Fraco (1), Insuficiente 

(2), Suficiente (3), Bom (4) e Muito Bom (5) – e cada nível é descrito de forma a proporcionar 

uma análise clara e objetiva do progresso e das áreas a melhorar de cada aluno. A adoção de 

uma escala de 1 a 5 com cinco níveis de desempenho é fundamentada no facto de ser a escala 

utilizada no sistema de avaliação e certificação das aprendizagens no 2.º Ciclo, conforme 

estabelecido no Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho. 

Na Tabela 16 está sistematizada a rubrica de avaliação que apresenta os critérios, os níveis 

de desempenho e os respetivos descritores. 

 

Tabela 16 

Rubrica de avaliação da atividade da disciplina de HGP 

Critérios Fraco (1) Insuficiente (2) Suficiente (3) Bom (4) Muito Bom (5) 

Clareza da ideia 
principal 

Não apresenta 
nenhuma ideia 
relacionada com 
o tema. 

A ideia está 
confusa ou fora do 
tema. 

A ideia está 
presente, mas 
pouco 
explicada. 

A ideia é clara e 
está bem 
explicada. 

A ideia é muito clara, 
bem desenvolvida e 
mostra reflexão 
pessoal. 

Ligação com os 
conteúdos da aula 

Não faz 
qualquer ligação 
com o que foi 
trabalhado. 

Refere a aula, mas 
sem ligação clara 
com o texto. 

Refere algum 
aspeto da aula 
de forma 
simples. 

Faz boa ligação 
com os 
conteúdos da 
aula. 

Faz uma ligação 
clara, completa e 
crítica com os temas 
da aula. 

Justificação / 
Argumentação 

Não apresenta 
qualquer razão 
ou exemplo. 

Tenta justificar, 
mas sem clareza 
ou sentido. 

Apresenta uma 
razão simples 
ou um 
exemplo. 

Justifica bem 
com exemplos 
adequados. 

Apresenta várias 
razões bem 
explicadas e 
argumentos fortes. 

Organização do 
texto 

O texto é 
desorganizado e 
difícil de 
entender. 

Tem estrutura 
fraca ou ideias fora 
de ordem. 

Está 
compreensível, 
com alguma 
organização. 

Está bem 
estruturado, com 
ideias claras. 

Tem excelente 
organização, com 
início, meio e fim 
bem definidos. 

Expressão escrita 

Tem muitos 
erros que 
dificultam a 
leitura. 

Tem erros, mas 
percebe-se o 
essencial. 

Tem alguns 
erros, mas 
compreende-se 
bem. 

Tem poucos 
erros e usa 
vocabulário 
adequado. 

É escrito sem erros e 
com linguagem rica e 
correta. 

Contextualização 
histórica 

Não faz 
qualquer 
referência ao 
Estado Novo ou 
aos seus 
mecanismos de 
repressão. 

Faz uma referência 
vaga ou incorreta 
ao contexto 
histórico. 

Faz referência 
aos 
mecanismos 
de repressão, 
mas com 
pouca 
explicação. 

Explica de 
forma clara o 
que foi o Estado 
Novo e a falta 
de liberdade. 

Mostra muito bem o 
que foi o Estado 
Novo e liga-o à 
importância da 
liberdade. 

 

3.6.3. Apresentação e análise de resultados 

A utilização de uma rubrica de avaliação nesta tarefa revelou-se uma estratégia eficaz 

para clarificar as expectativas de aprendizagem, apoiar o desenvolvimento das competências 

dos alunos e orientar a prática pedagógica. Como defende Fernandes (2021), “a utilização de 
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29%

29%

42%

Resultados da avaliação da tarefa de escrita
(em percentagem)

Fraco (1)

Insuficiente (2)

Suficiente (3)

Bom (4)

Muito Bom (5)

rubricas de avaliação constitui um procedimento bastante simples para apoiar a avaliação de 

uma grande diversidade de produções e desempenhos dos alunos” (p. 4). 

Neste caso, o recurso a uma rubrica permitiu avaliar de forma criteriosa uma tarefa de 

opinião escrita, possibilitando a observação e descrição de níveis de desempenho em seis 

domínios relevantes para o desenvolvimento das literacias histórica e textual. Deste modo, as 

rubricas são particularmente úteis porque ajudam “quer os alunos, quer os professores a avaliar 

a qualidade do que é necessário aprender e saber fazer” (Fernandes, 2021, p. 4), promovendo 

uma visão partilhada sobre os objetivos da aprendizagem. 

A estrutura da rubrica seguiu o princípio defendido pelo autor de que “numa rubrica, 

deveremos ter sempre dois elementos fundamentais: um conjunto coerente e consistente de 

critérios e um conjunto muito claro de descrições para cada um desses critérios” (p. 4). No caso 

desta tarefa, os critérios foram definidos com base nos objetivos da atividade e no tipo de 

competência esperada, envolvendo não só aspetos de conteúdo (ligação aos temas da aula, 

contextualização histórica), mas também aspetos estruturais e expressivos (clareza, 

organização, argumentação e expressão escrita). Para cada critério foram descritos cinco níveis 

de desempenho, permitindo aos alunos perceber “onde estão e para onde podem ir” (Fernandes, 

2021, p. 2), promovendo assim uma lógica de autorregulação. 

 

Figura 17 

Resultados da avaliação da tarefa de escrita  

 

 

 

   

   

  

  

   

 

A análise do gráfico da Figura 17 permite verificar que todos os alunos alcançaram níveis 

de desempenho positivos, situando-se entre os níveis Suficiente (3) e Muito Bom (5). Apenas 

um aluno foi avaliado com níveis inferiores, o que revela que a grande maioria conseguiu 

responder de forma adequada aos objetivos da tarefa proposta. A distribuição dos resultados 
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mostra que 42% dos alunos atingiram o nível mais elevado (Muito Bom), demonstrando 

domínio claro das competências trabalhadas. Os níveis Bom e Suficiente foram atribuídos, 

respetivamente, a 29% dos alunos, refletindo desempenhos consistentes, ainda que com 

margem para aprofundamento. Esta distribuição confirma que a generalidade dos alunos foi 

capaz de mobilizar os conhecimentos adquiridos e expressar por escrito uma opinião 

fundamentada, revelando compreensão dos conteúdos abordados e capacidade de reflexão 

pessoal.  

Ainda Fernandes (2021) refere que uma das grandes vantagens pedagógicas da utilização 

de rubricas é a sua função orientadora: “as rubricas podem tornar visíveis os critérios de 

avaliação, as expectativas e os níveis de desempenho desejáveis, permitindo que os alunos 

compreendam o que se espera deles e como podem melhorar” (p. 4). Neste caso, a rubrica não 

foi apenas um instrumento de classificação, mas uma ferramenta de orientação da 

aprendizagem. 

Observando a grelha de avaliação (cf. Anexo 7), destacam-se com melhores resultados os 

critérios de clareza da ideia (3,96), organização do texto (3,88), justificação/argumentação 

(3,84) e expressão escrita (3,8), o que confirma que a maioria dos alunos conseguiu estruturar 

ideias com clareza, justificar opiniões e comunicar de forma adequada. Ainda assim, é legítimo 

considerar que a introdução de um momento prévio e sistemático de planificação — com 

recurso a estratégias como esquemas, mapas de ideias ou tópicos orientadores — poderia ter 

permitido um progresso ainda mais significativo nas produções escritas dos alunos. A 

planificação textual não só facilita a organização das ideias, como também favorece a coerência 

interna do texto, a adequação ao destinatário e a antecipação de dificuldades 

Tal como referem Barbeiro e Pereira (2007), esta etapa visa o estabelecimento de 

objetivos e a antecipação dos efeitos, permitindo que o aluno “ative e selecione conteúdos” e 

organize a informação de acordo com a estrutura do texto (p. 18). Esta escolha criteriosa de 

conteúdos associada à sua organização estruturada, promove uma escrita mais consciente e 

intencional. Como reforça Relvas (2008), trata-se de recorrer à memória e ao conhecimento 

prévio do “escrevente”, orientando-o segundo os objetivos do discurso. Além disso, a 

planificação contribui para que “o aluno seja capaz de sequencializar as etapas necessárias à 

concretização da tarefa atribuída” (Barbeiro & Pereira, 2007, p. 18). 
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Capítulo 4 – Proposta de uma atividade através de um Trabalho de Projeto 

4.1. Introdução ao tema do projeto 

Este projeto de Leitura e Escrita Criativa, intitulado “Textos que saltam da página”, 

poderá ser desenvolvido com alunos do 6.º ano do 2.º Ciclo do Ensino Básico, com o objetivo 

de explorar diferentes formas de leitura e produção textual, promovendo atividades criativas e 

interativas que envolvem a articulação de saberes com outras áreas, como a Educação Visual, 

o Teatro e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 

A leitura e a escrita são competências fundamentais para o desenvolvimento dos alunos, 

não só no contexto escolar, mas na sua formação enquanto indivíduos críticos e criativos. 

Quando falamos da leitura, estamos a falar de algo muito mais do que simplesmente decifrar 

palavras; trata-se de uma capacidade de interpretar e compreender o que está a ser lido, seja um 

texto literário ou um texto não literário. O objetivo é que os alunos compreendam o conteúdo e 

que pensem de forma crítica sobre o que leem, façam ligações entre os textos e as suas próprias 

experiências e vejam como a leitura pode ser uma ferramenta para ampliar a sua visão do 

mundo. Tornar-se um leitor crítico significa ser capaz de analisar, questionar e refletir sobre o 

que se lê, em vez de apenas aceitar as informações. 

Quanto à escrita, o seu papel vai muito além de escrever frases corretas. A escrita é uma 

forma poderosa de expressão pessoal, que permite aos alunos organizar o seu pensamento e 

comunicar de forma clara e coerente. Através da escrita, aprendem a estruturar ideias, a usar a 

linguagem com propósito e a explorar diferentes formas de expressão, como narrativas, poemas 

e textos expositivos. O foco não está apenas na qualidade técnica da escrita, mas na 

originalidade e na imaginação, ao incentivar os alunos a expressar as suas ideias de forma 

autêntica e criativa. Assim, é de reforçar que “a idoneidade da competência da leitura e da 

escrita traduz-se na forma como se organiza o processo de ensino e aprendizagem e o 

conhecimento e habilidades que a criança coloca nas tarefas” (Ruivo, 2009, p. 56).  Ao 

fortalecer estas competências, estamos a prepará-los para que sejam comunicadores confiantes 

e capazes de se expressar com clareza e impacto, tanto em textos escritos no contexto escolar, 

como nas suas experiências pessoais. 

Ao longo do projeto, os alunos serão desafiados a ler diferentes obras, a escrever as suas 

próprias histórias e a interagir com os textos de uma forma mais profunda. Este projeto visa 

desenvolver as competências de leitura e escrita, estimular a criatividade e a expressão artística 

e promover a colaboração. As atividades serão desenvolvidas em grupo, favorecendo a troca de 

ideias e a construção coletiva do conhecimento.  
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O projeto foi concebido com o intuito de desenvolver as competências de leitura e escrita 

dos alunos, com especial atenção à expressão criativa e ao desenvolvimento do pensamento 

crítico. A escolha do tema foi diretamente influenciada pelos resultados do questionário sobre 

os hábitos de leitura dos alunos. O inquérito por questionário aplicado revelou uma grande 

diversidade nos hábitos de leitura, com alguns alunos a mostrarem-se bastante motivados para 

ler por conta própria, enquanto outros indicaram uma leitura limitada e pouco frequente, muitas 

vezes restrita ao contexto escolar. 

Os dados apontam que, embora muitos alunos gostem de ler, a frequência e a dedicação 

à leitura fora da sala de aula são variáveis. Apenas uma parte dos alunos dedica mais de 2 horas 

semanais à leitura, e outros indicaram que raramente leem por iniciativa própria. Além disso, 

as preferências de leitura variam entre géneros como ficção, aventura e banda desenhada, mas 

muitos também demonstraram interesse por livros que desafiam a sua imaginação e que os 

ajudam a resolver problemas. 

Considerando estes resultados, o projeto foi concebido para envolver os alunos de forma 

ativa, enquanto são desafiados a pensar criticamente sobre a linguagem e a utilizar a escrita 

como uma ferramenta de expressão pessoal e artística. O título, "Textos que saltam da página", 

simboliza a ideia de que a leitura e a escrita podem ir além da simples descodificação de 

palavras ou da produção de textos estruturados. Em vez disso, pretende-se que os alunos 

percebam que os textos têm vida própria, podendo inspirar, emocionar e provocar reflexões, 

contribuindo para o seu desenvolvimento pessoal e para o fortalecimento do gosto pela leitura. 

Esta abordagem está em sintonia com a metodologia de trabalho de projeto, na qual os alunos 

são colocados no centro do processo de aprendizagem e envolvidos ativamente na criação e 

interpretação de textos. 

Além disso, o questionário indicou que, embora muitos alunos reconheçam os benefícios 

da leitura, como o enriquecimento do vocabulário e a melhoria na expressão escrita, ainda 

existem barreiras significativas, como a falta de tempo e interesse contínuo fora do contexto 

escolar. Desta forma, o objetivo é proporcionar uma experiência de leitura mais envolvente e 

estimulante, que transforme os textos em algo dinâmico e interativo, despertando o interesse 

dos alunos e incentivando-os a refletir criticamente sobre o conteúdo que exploram. 

Este tema é particularmente relevante porque a leitura e a escrita são competências 

essenciais no desenvolvimento cognitivo e pessoal dos alunos, tanto para o seu sucesso 

académico quanto para a sua preparação para a vida cidadã. Além disso, o tema é 

interdisciplinar, pois a leitura e a escrita não se limitam à língua portuguesa, mas podem ser 
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exploradas através de outras áreas, possibilitando uma abordagem integrada que estimula a 

criatividade e a reflexão. 

4.2. Fundamentação teórica 

A metodologia de trabalho de projeto adota uma abordagem interdisciplinar e 

transdisciplinar, que coloca os alunos no centro do processo de aprendizagem e promove a 

resolução de problemas reais (Mateus, 2011). Esta metodologia é estruturada de maneira 

flexível, permitindo ajustes contínuos no conteúdo, metodologias e calendários, conforme o 

desenrolar do projeto e as necessidades que surgem ao longo do processo. Como afirmam Leite 

et al. (1989), o trabalho de projeto “faz apelo mais ao pensamento divergente” (p. 80), sendo 

pluridimensional e adaptável, o que permite aos alunos explorar diversas perspetivas e 

processos. 

O trabalho de projeto não é uma metodologia rígida, mas sim um processo dinâmico que 

envolve várias fases, cada uma com um papel fundamental na construção do conhecimento e 

no desenvolvimento de competências essenciais, como a autonomia e a responsabilidade. 

Durante o desenvolvimento do projeto, a flexibilidade do plano de ação permite aos alunos 

realizar ajustes contínuos, conforme os objetivos e as necessidades do grupo se tornam mais 

claros (Mateus, 2011). 

Vasconcelos et al. (2012) apresentam as fases do projeto como um processo que envolve, 

primeiro, a identificação e formulação de problemas, seguidas da pesquisa e produção de 

conhecimento, culminando com a apresentação e avaliação dos resultados. Estas fases são 

descritas da seguinte forma: 

1.ª fase – “Identificação do problema” (p. 14): Nessa fase, definem-se as questões que 

precisam ser investigadas, o tema a ser explorado e as dificuldades que podem surgir ao longo 

do processo. 

2.ª fase – “Planeamento e desenvolvimento do trabalho” (p. 15): Aqui, prevê-se os 

possíveis eventos que poderão acontecer durante o desenvolvimento do projeto. Criam-se 

mapas conceptuais para organizar os principais tópicos de pesquisa e definir a inicialização do 

projeto. 

3.ª fase – “Execução” (p. 16): Começa a fase de pesquisa, utilizando experiências práticas 

e recolhendo informações. Compara-se o que foi pensado anteriormente com as novas 

descobertas feitas durante o processo. 
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4.ª fase – “Divulgação/Avaliação” (p. 17): Durante esta fase, realiza-se uma exposição 

pública dos trabalhos realizados, apresentando os resultados alcançados ao longo do projeto, o 

que permite a avaliação do progresso. 

Estas fases estão interligadas e não seguem uma sequência linear, o que permite uma 

abordagem interativa e exploratória (Vasconcelos et al., 2012). 

Segundo Barbier (1993), a metodologia de trabalho de projeto caracteriza-se por ser 

desenvolvida em equipa, com pesquisa no terreno, permitindo dinamizar a relação entre teoria 

e prática. Este processo, aberto e flexível, possibilita a produção de conhecimentos sobre os 

temas em estudo ou a intervenção sobre os problemas identificados. O desenvolvimento do 

projeto começa com uma planificação flexível, que pode ser adaptada conforme as necessidades 

que surgem ao longo do percurso. Na teoria, integra conhecimentos adquiridos, enquanto na 

prática, o saber é humanizado e socializado, ganhando relevância no contexto em que é 

aplicado. 

Rangel e Gonçalves (2010) destacam que não há uma duração fixa para os projetos, sendo 

essencial ajustar o tempo conforme a idade dos alunos, o interesse e a capacidade de persistência 

dos mesmos. Projetos de curta duração são recomendados, pois “será difícil manter o interesse 

e entusiasmo genuínos das crianças por períodos tão prolongados no tempo” (p. 28). Além 

disso, os projetos devem ser concebidos para enfrentar desafios reais, permitindo que os alunos 

apliquem conhecimentos e desenvolvam competências sociais e cognitivas. 

A metodologia de trabalho de projeto fomenta o desenvolvimento de competências 

transversais essenciais, como a comunicação, a colaboração e a resolução de problemas. 

Mendonça (2007) destaca que, além de promover a autonomia dos alunos, o trabalho de projeto 

contribui para o fortalecimento de competências sociais e emocionais, ao criar um ambiente de 

cooperação mútua entre alunos, professores e a comunidade educativa, visando sempre uma 

aprendizagem significativa. 

Em síntese, Vasconcelos (2011) sublinha que, na pedagogia de projeto, “a criança não é 

um ‘cientista solitário’, mas um ‘explorador’, um investigador, um criador ativo de saberes, em 

alternativa a ser um passivo recetor de saberes dos outros” (p. 9). Ou seja, o aluno deve ser ativo 

e protagonista da sua aprendizagem, o que é possível apenas através do desenvolvimento de 

projetos que estimulem a sua autonomia e a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos. 
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4.3. Desenvolvimento do projeto  

4.3.1 Problema 

Este projeto surge da necessidade de desenvolver as competências de leitura e escrita dos 

alunos, um desafio focado na promoção do gosto pela leitura e do desenvolvimento do 

pensamento crítico e da expressão criativa. Durante o período de estágio pude observar 

disparidades nos hábitos de leitura e na expressão escrita dos alunos, que se tornaram evidentes 

em várias situações, como nas sessões de leitura autónoma, nas apresentações orais de leitura 

recreativa e nas atividades de escrita realizadas em sala de aula. 

Durante as sessões de leitura autónoma, verifiquei que alguns alunos se sentem à vontade 

com textos mais complexos e desafiantes, enquanto outros optam por livros mais simples e com 

pouca profundidade, revelando uma grande variação ao nível da compreensão e gosto pela 

leitura. Nas apresentações orais, alguns alunos demonstram uma capacidade de analisar a 

história e discutir sobre o conteúdo de forma crítica e estruturada, enquanto outros apresentam 

dificuldades em articular as suas ideias, refletindo uma falta de confiança na expressão oral. 

Os resultados do inquérito por questionário aplicado aos alunos reforçam estas 

observações: embora muitos alunos demonstrem algum interesse pela leitura, há uma grande 

variação nos seus hábitos. Alguns alunos ainda enfrentam dificuldades em dedicar tempo à 

leitura por iniciativa própria e, consequentemente, não estão a aproveitar ao máximo os seus 

benefícios para o desenvolvimento das suas competências linguísticas e cognitivas. 

Além disso, muitos alunos ainda não têm uma visão crítica sobre os textos que leem e, 

frequentemente, não se envolvem de forma reflexiva com os conteúdos lidos. O pensamento 

crítico, essencial para a compreensão e análise de textos, é uma competência que precisa de ser 

mais trabalhada e estimulada, de forma a permitir aos alunos não apenas decifrar palavras, mas 

interpretar, questionar e aplicar as suas competências em diferentes contextos.  

Nas atividades de expressão escrita constatei que a motivação dos alunos varia 

consideravelmente, com alguns alunos mais motivados e que demonstram habilidades de escrita 

mais refinadas, estruturando textos coesos e detalhados, enquanto outros apresentam 

dificuldades significativas em organizar as suas ideias e utilizar uma linguagem adequada. 

Neste sentido, a escrita criativa surge como uma ferramenta essencial para que os alunos 

desenvolvam competências como a organização e estruturação de ideias, a coerência e coesão 

textual, a expressão clara e eficaz de pensamentos e emoções, a capacidade de adaptação ao 

género e contexto de escrita, e explorem novas formas de pensar e comunicar. 
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Este contexto revela que, para os alunos se envolverem mais ativamente na leitura e na 

escrita, é necessário ir além da simples obrigação escolar. É importante que a leitura se torne 

algo interessante e motivador, despertando a curiosidade e incentivando o aluno a explorar 

diferentes tipos de textos, enquanto desenvolve a sua autonomia e capacidade de reflexão. 

Face a este panorama, e com o objetivo de promover uma intervenção pedagógica eficaz, 

torna-se pertinente colocar a seguinte questão: Como promover o desenvolvimento das 

competências de leitura e escrita nos alunos, de forma a incentivar o gosto pela leitura, o 

pensamento crítico e a expressão criativa, respeitando os diferentes níveis de motivação, 

autonomia e capacidades existentes na turma? 

 

4.3.2. Problemas parcelares 

A partir da formulação do problema principal, emergem questões específicas que ajudam 

a delimitar as áreas mais significativas de intervenção. Cada fase do projeto procurará responder 

a estas questões, promovendo um ambiente de aprendizagem inclusivo e adaptado às 

necessidades da turma: 

i. Como incentivar o gosto pela leitura em alunos que revelam pouco interesse ou hábitos 

irregulares de leitura autónoma? 

ii. De que forma se pode promover a compreensão leitora e o envolvimento crítico com os 

textos lidos, especialmente em alunos que ainda não refletem sobre os conteúdos? 

iii. Como apoiar os alunos com maiores dificuldades na expressão oral, ajudando-os a 

comunicar ideias com clareza e confiança nas apresentações? 

iv. Que estratégias podem ser utilizadas para tornar a escrita mais atrativa, promovendo a 

participação dos alunos menos motivados e desenvolvendo a sua capacidade de 

organizar e estruturar textos? 

v. Como utilizar a escrita criativa como meio para trabalhar competências linguísticas, 

expressivas e cognitivas nos alunos, respeitando os seus diferentes ritmos e estilos de 

aprendizagem? 

vi. De que forma se pode articular a leitura de diferentes géneros textuais com a produção 

escrita, de modo a estimular a criatividade, a interpretação e a autoria dos alunos? 

4.3.3. Destinatários 

O projeto "Textos que saltam da página" (cf. Anexo 8) é destinado a uma turma de 6.º 

ano do 2.º ciclo do Ensino Básico, composta por alunos com idades entre 10 e os 12 anos. Esta 
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escolha deve-se ao facto de que, nesta fase, os alunos estão a consolidar as competências de 

leitura e escrita, que são essenciais para o seu desenvolvimento como cidadãos críticos e 

criativos. Além disso, durante o período de estágio, foi possível identificar características e 

necessidades específicas da turma que justificam a pertinência desta intervenção. 

 

4.3.4. Entidades envolvidas 

Para garantir a implementação eficaz do projeto, foram identificadas várias entidades que 

desempenham papéis essenciais, como: 

 A escola: A escola, como contexto central do projeto, proporciona o ambiente educativo 

e os recursos necessários para a sua execução. Os professores da turma são responsáveis 

pela orientação direta dos alunos nas atividades de leitura e escrita, assegurando o 

desenvolvimento das competências linguísticas e oferecendo feedback contínuo. A 

coordenação pedagógica da escola também desempenha um papel importante ao ajudar 

a ajustar e apoiar a implementação do projeto, garantindo que este se alinhe aos 

objetivos curriculares e pedagógicos da turma; 

 As famílias: As famílias dos alunos são parceiras fundamentais no sucesso do projeto, 

pois o apoio fora da sala de aula é essencial para incentivar a leitura regular e a prática 

escrita. A participação das famílias será solicitada para promover a leitura em casa, 

criando um ambiente propício para que os alunos se sintam motivados a explorar livros 

e desenvolver o gosto pela leitura, complementando assim o trabalho realizado na 

escola; 

 Biblioteca escolar: A biblioteca escolar é uma das principais aliadas do projeto, 

oferecendo um vasto repertório de materiais de leitura que atendem a diferentes 

interesses e níveis de habilidade. A professora bibliotecária será responsável por orientar 

os alunos na seleção de livros e na organização de atividades de leitura, proporcionando 

um espaço de exploração literária e incentivando a curiosidade dos alunos. A biblioteca 

também servirá como local para muitas das sessões de leitura autónoma e outras 

atividades relacionadas com o tema do projeto; 

 Instituições culturais e educativas externas: Num esforço para expandir as experiências 

de aprendizagem, o projeto poderá envolver parcerias com instituições culturais, como 

bibliotecas públicas, museus ou centros culturais, que podem oferecer sessões de leitura 

guiadas, workshops de escrita criativa ou até visitas culturais relacionadas com os textos 

lidos, enriquecendo a aprendizagem dos alunos; 



 
 

103 

 Os alunos: Embora não sejam uma "entidade" externa, os próprios alunos são os 

principais protagonistas deste projeto. O seu envolvimento ativo será incentivado em 

todas as etapas, desde a escolha de textos até à produção escrita e à reflexão sobre as 

aprendizagens. A sua participação na construção do projeto, com sugestões e 

contribuições para as atividades e temas abordados, garante que o projeto seja realmente 

adaptado aos seus interesses e necessidades, promovendo uma aprendizagem mais 

significativa e personalizada. 

 

4.3.5. Motivação e negociação 

Para que os alunos se sintam verdadeiramente envolvidos no projeto, a sua apresentação 

será preparada como um momento especial, pensado para despertar a curiosidade e o 

entusiasmo logo desde o início. Ao invés de começar com uma explicação teórica, o projeto 

será lançado como uma experiência dinâmica, adaptada à idade e ao imaginário dos alunos do 

6.º ano. 

A aula de apresentação poderá começar com uma mala misteriosa, de onde sairão objetos 

simbólicos como uma pena mágica, um mapa antigo ou frascos com “ideias engarrafadas”, e 

pequenos excertos de textos. Estes elementos devem ser apresentados de forma gradual, para 

criar um ambiente de descoberta e despertar o interesse dos alunos. Cada objeto pode trazer 

consigo uma pequena dinâmica ou pergunta, que convoca os alunos a imaginar, sugerir e 

partilhar. Este jogo inicial pode ser útil para captar a atenção e criar um clima de curiosidade, 

surpresa e entusiasmo. Mais do que observar, os alunos são convidados a intervir, a adivinhar, 

a rir, a inventar, e assim entram, sem darem por isso, no espírito do projeto. 

No início, os alunos são convidados a participar em atividades de partilha, como “Se eu 

fosse um livro, seria...” ou “A história que gostaria de viver...”. Estas dinâmicas pretendem 

aproximar os alunos do tema e incentivá-los a expressar-se livremente. Mas a motivação não se 

limita ao início: foi também pensada como algo a alimentar ao longo de todo o projeto. Por 

isso, integra diferentes formas de negociação pedagógica, em que os alunos podem escolher 

entre atividades e desafios, sugerir temas e votar no nome final do Caderno de Textos da Turma.  

Ao longo do projeto, o professor deve recorrer a várias estratégias para manter os alunos 

motivados, como sessões de “speed-booking” e de motivação para a leitura, criação de 

pseudónimos literários, cartas com desafios de escrita e rodas de sugestões. A escrita será 

trabalhada como um processo criativo e dinâmico, onde os alunos terão liberdade para 

experimentar e melhorar. 
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Deverão existir também momentos de partilha e valorização do trabalho, como a criação 

de capas ilustradas para os textos, as leituras em voz alta, as exposições na escola e a entrega 

simbólica de crachás literários, como 'Leitor Corajoso' ou 'Escritor Criativo'. 

Poderá ser criado um mural de ideias, onde cada aluno sugere temas, personagens e 

géneros de texto, bem como possíveis nomes para o caderno final da turma. A votação do título 

será o primeiro momento de decisão coletiva, reforçando o sentimento de pertença e de 

participação ativa. A negociação constante ao longo do projeto ajudará a garantir que todos se 

sintam ouvidos, envolvidos e valorizados.  

Através destas estratégias, promove-se um sentimento de pertença e corresponsabilidade. 

Os alunos deixam de ser apenas participantes: tornam-se coautores do projeto. A motivação 

parte deles, é escutada e acolhida, e isso pode refletir-se no envolvimento, na alegria com que 

escrevem e na vontade de partilhar o que criam. 

 

4.4. Objetivos 

4.4.1. Objetivos gerais 

Os objetivos gerais orientam a finalidade educativa desta proposta, procurando responder 

às necessidades identificadas na turma. Estabelecem-se, assim, metas amplas que visam, por 

um lado, o desenvolvimento das competências de leitura e escrita e, por outro, o envolvimento 

dos alunos num processo de aprendizagem mais motivador, participativo e significativo: 

i. Desenvolver as competências de leitura e escrita dos alunos, promovendo a 

compreensão leitora, a expressão escrita e oral, e o domínio progressivo de diferentes 

géneros textuais, de forma articulada com as propostas expressas nas Aprendizagens 

Essenciais para o 6.º ano; 

ii. Fomentar o envolvimento ativo e criativo dos alunos no processo de aprendizagem, 

através de estratégias motivadoras e participativas que valorizem o gosto pela leitura, a 

autoria, a reflexão crítica e a expressão pessoal. 

 

4.4.2. Objetivos específicos 

A partir dos objetivos gerais, delineiam-se objetivos específicos que orientam as 

diferentes fases do projeto e as atividades propostas. Estes objetivos visam dar resposta às 

necessidades concretas identificadas na turma e a sua formulação permite clarificar os focos de 

intervenção e garantir uma ação pedagógica intencional, estruturada e coerente: 

i. Incentivar hábitos de leitura autónoma e o interesse por diferentes géneros textuais; 
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ii. Promover a compreensão leitora e a capacidade de interpretar e refletir sobre os textos; 

iii. Desenvolver a expressão oral através da partilha de leituras e apresentações; 

iv. Melhorar a escrita dos alunos ao nível da organização, coesão e criatividade; 

v. Valorizar a autoria e a produção de textos próprios, individuais e coletivos; 

vi. Envolver os alunos nas decisões do projeto, promovendo a participação ativa; 

vii. Integrar estratégias de avaliação formativa, estimulando a reflexão sobre as 

aprendizagens. 

 

4.5. Planeamento 

A organização do projeto segue uma estrutura flexível, dividida em cinco fases, concebida 

para promover uma intervenção pedagógica intencional, progressiva e ajustada aos interesses 

dos alunos. Para responder à diversidade de perfis e motivações da turma, são integrados 

momentos em que os alunos podem escolher entre diferentes atividades, de forma a respeitar 

os seus ritmos, estimular a autonomia e reforçar o envolvimento. Cada fase do projeto inclui 

tarefas específicas que visam desenvolver competências de leitura, escrita e expressão oral, 

culminando na produção e partilha de textos autorais significativos. 

Ao longo de todo o projeto, prevê-se a construção de um mural de ideias, onde os alunos 

são convidados a sugerir e registar temas, personagens, géneros textuais e propostas para o 

nome do caderno coletivo da turma. Este mural deve funcionar como um espaço de inspiração, 

participação e expressão criativa, refletindo o crescimento das ideias partilhadas entre todos. 

 

Fase 1 – Apresentação e motivação (Semana 1) 

 Apresentação do projeto com a mala misteriosa e objetos simbólicos; 

 Partilha de experiências: “Se eu fosse um livro…”, “A história que gostaria de viver…”; 

 Dinâmica de motivação para a leitura com um escritor convidado. 

 

Fase 2 – Leitura orientada e partilha (Semanas 2 a 4) 

Sessões organizadas com momentos de escolha: cada semana inclui uma sessão de leitura 

orientada (guiada pela professora ou pela bibliotecária) e uma sessão de leitura autónoma com 

partilha opcional. 

Atividades à escolha dos alunos (por sessão): 

 Ler um livro escolhido da biblioteca e: 

 Criar um cartão literário com um excerto ilustrado; 
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 Fazer a apresentação de um livro, com o objetivo de incentivar os colegas a ler; 

 Representar uma cena lida com colegas (dramatização); 

 Participar em dinâmicas de “speed-booking” ou rodas de sugestões; 

 Registar as leituras no caderno de leitura com reflexões pessoais. 

 

Fase 3 – Oficinas de escrita criativa (Semanas 5 a 8) 

Cada aluno escolhe dois desafios de escrita entre os seguintes: 

 Reescrever o final de uma história conhecida; 

 Inventar uma personagem e escrever a sua apresentação; 

 Criar um texto com base num som, imagem ou objeto surpresa; 

 Escrever um poema livre com ilustração; 

 Escrever uma carta com um destinatário extraordinário. 

Durante estas sessões, serão também trabalhados os processos de revisão e melhoramento 

dos textos, com apoio de grelhas simples de autoavaliação e heteroavaliação entre pares 

(feedback orientado). 

 

Fase 4 – Edição e seleção (Semanas 9 e 10) 

 Escolha individual de um texto para integrar o Caderno de Textos da Turma; 

 Revisão dos textos (com base em critérios partilhados); 

 Ilustração e edição; 

 Votação para o título do caderno coletivo; 

 Preparação de leituras dramatizadas (ensaio em pares ou em pequeno grupo). 

 

Fase 5 – Partilha, avaliação e encerramento (Semanas 11 e 12) 

 Sessão de leitura dramatizada (em sala de aula ou na biblioteca); 

 Exposição de excertos ilustrados no átrio da escola ou no mural da turma; 

 Entrega de crachás literários simbólicos (ex.: Leitor Curioso, Escritor Audaz); 

 Aplicação do questionário final de avaliação (aos alunos [cf. Anexo 9] e, opcionalmente, 

às famílias); 

 Reflexão e partilha oral sobre o projeto. 
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4.6. Recursos 

4.6.1. Recursos materiais  

Para a implementação do projeto prevê-se a utilização de diversos materiais didáticos e 

lúdicos que permitam tornar as atividades mais apelativas, funcionais e ajustadas aos objetivos 

definidos. Entre os recursos destacam-se: livros de diferentes géneros e níveis de leitura, 

materiais de escrita (papel, lápis, marcadores), cadernos de leitura e de escrita, cartolinas, 

envelopes, objetos simbólicos (como mapas, penas, frascos decorativos), materiais para 

desenho (lápis de cor, colagens, etc.), dispositivos digitais (computador e quadro interativo) e 

acesso à biblioteca escolar 

4.6.2. Recursos humanos  

O projeto contará com a colaboração de diversos intervenientes: o professor da disciplina 

de Português, que orientará diretamente as atividades; a professora bibliotecária, que apoiará 

na seleção e dinamização de leituras; outros docentes da escola, nomeadamente das áreas 

artísticas, que poderão colaborar em momentos específicos; as famílias, que apoiarão na 

promoção da leitura em casa; e, sempre que possível, convidados externos (como autores ou 

contadores de histórias) que possam enriquecer a experiência dos alunos. 

4.7. Produtos finais  

Os produtos finais do projeto refletem o percurso realizado pelos alunos ao longo das 

diferentes fases. Entre eles destacam-se: o Caderno de Textos da Turma, reunindo as produções 

escritas dos alunos, com possibilidade de edição em formato físico e/ou digital; uma sessão de 

leitura dramatizada de textos, aberta à comunidade educativa; os registos de leitura e escrita 

(portefólios individuais ou coletivos), que testemunham o percurso de aprendizagem de cada 

aluno; e um mural ou painel com excertos, ilustrações e frases escolhidas pelos alunos. 

4.8. Avaliação 

A avaliação será formativa e contínua, centrada no progresso dos alunos e na qualidade 

do seu envolvimento ao longo do projeto. Para isso, serão mobilizados diversos instrumentos 

que permitem acompanhar a evolução das aprendizagens, promover a autorreflexão e ajustar a 

intervenção pedagógica às necessidades da turma. 

Prevê-se a utilização de grelhas de observação que permitirão ao professor registar 

comportamentos, atitudes e competências demonstradas pelos alunos durante as atividades, 

através de indicadores, como: empenho na leitura, interação com os pares, qualidade das 
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intervenções orais, criatividade, persistência face a dificuldades e evolução ao longo das 

semanas. 

A utilização de registos de autoavaliação no final de determinadas atividades pode ser 

útil, para que os alunos reflitam sobre o seu desempenho, identificar pontos fortes e definir 

metas de melhoria. Estes registos incentivarão o pensamento metacognitivo e o sentido de 

responsabilidade. Poderá ser introduzida a heteroavaliação entre pares de forma orientada, 

através de grelhas simples que valorizem o respeito, o apoio e a apreciação construtiva, 

sobretudo em momentos de partilha de textos e apresentações orais. 

Os textos criados pelos alunos devem ser avaliados com base em critérios previamente 

definidos e partilhados com a turma, como: criatividade, organização do texto, correção 

linguística (ortografia, pontuação, estrutura frásica), coerência e adequação ao género textual 

proposto.  

No final do projeto, prevê-se a aplicação de um questionário de avaliação aos alunos, com 

questões que permitam recolher as suas perceções sobre as atividades desenvolvidas, as 

aprendizagens realizadas e o grau de envolvimento. O questionário incluirá perguntas de 

escolha múltipla, escalas de satisfação e itens de resposta aberta. Opcionalmente, poderá ser 

também aplicado um questionário aos encarregados de educação, para recolher o seu ponto de 

vista sobre a evolução dos alunos e o impacto do projeto fora da escola. 

4.9. Calendarização  

A calendarização do projeto prevê a sua implementação ao longo de um período letivo, 

com uma duração estimada de doze semanas (cf. Tabela 17), ocupando cerca de duas horas 

semanais, distribuídas por duas sessões por semana. As sessões poderão decorrer nas aulas de 

Português e, pontualmente, ser articuladas com a Biblioteca Escolar ou com aulas de expressão 

artística e cidadania. 

 

Tabela 17 

Calendarização do projeto “Textos que saltam da página” 

 set. out. nov. dez. jan. fev. mar. abr. mai. jun. 

Fase 1 – Apresentação e motivação           

Fase 2 – Leitura orientada e partilha           

Fase 3 – Oficinas de escrita criativa           

Fase 4 – Edição e seleção           

Fase 5 – Partilha, avaliação e encerramento           
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4.10. Considerações finais do projeto  

O projeto “Textos que saltam da página” constitui uma proposta pedagógica para 

promover o desenvolvimento das competências de leitura e escrita dos alunos do 6.º ano, através 

de uma abordagem motivadora, criativa e centrada nos alunos. Assente na metodologia de 

trabalho de projeto, este plano valoriza a articulação entre leitura, escrita e expressão pessoal, 

integrando também dinâmicas interdisciplinares e estratégias diferenciadas de ensino e 

avaliação. 

A principal potencialidade desta proposta reside na sua flexibilidade e na capacidade de 

adaptação às características de cada turma. O facto de incluir momentos de escolha e 

negociação, permite que os alunos se envolvam ativamente, respeitando os seus diferentes 

ritmos de aprendizagem e interesses. Esta abordagem poderá contribuir para aumentar o gosto 

pela leitura e pela escrita, enquanto promove competências transversais como a criatividade, a 

colaboração e o pensamento crítico. 

Além disso, o projeto contempla um conjunto diversificado de atividades, desde a leitura 

orientada à escrita criativa, passando pela dramatização e partilha pública de textos. Esta 

diversidade favorece o envolvimento dos alunos com diferentes perfis, promovendo uma 

experiência rica e significativa. A existência de produtos finais concretos confere visibilidade 

ao trabalho realizado e potencia a valorização das aprendizagens por parte da comunidade 

educativa. 

Contudo, importa reconhecer alguns desafios que poderão surgir aquando da sua 

implementação. O primeiro desafio prende-se com a gestão do tempo e da calendarização. 

Embora o projeto esteja estruturado para um período de doze semanas, a sua execução requer 

uma planificação cuidadosa e uma articulação eficaz com os horários letivos e as outras 

disciplinas envolvidas. Será também fundamental assegurar a colaboração da biblioteca escolar 

e, sempre que possível, de docentes de outras áreas, para garantir uma abordagem 

verdadeiramente integrada. 

Outro desafio está relacionado com o acompanhamento pedagógico dos alunos nas fases 

de produção e revisão dos textos. A heterogeneidade da turma poderá exigir um 

acompanhamento mais próximo por parte do professor, especialmente no apoio à estruturação 

textual e à revisão linguística. Para tal, será essencial recorrer a instrumentos de avaliação 

formativa eficazes, como grelhas de observação, heteroavaliação e autoavaliação, bem como 

criar uma cultura de feedback construtivo e colaborativo. 



 
 

110 

A motivação dos alunos é outro fator a considerar. Embora o projeto inclua estratégias 

que visam estimular o envolvimento, será importante monitorizar continuamente o grau de 

participação dos alunos, ajustando as atividades quando necessário para manter o entusiasmo e 

o sentido de pertença ao longo das semanas. 

Por fim, a articulação com as famílias poderá representar uma mais-valia, mas também 

uma exigência adicional. Envolver os encarregados de educação na promoção da leitura fora da 

escola poderá contribuir para reforçar os objetivos do projeto, mas exigirá uma comunicação 

clara e regular com as famílias, bem como a criação de sugestões acessíveis e adequadas à 

realidade de cada contexto. Tal como defende Reis (2008), o percurso académico e o 

desenvolvimento global das crianças dependem, em grande medida, da cooperação entre a 

escola e a família — uma parceria que os professores devem promover e incentivar: "devemos 

fomentar as intervenções que melhor poderão aproximar a escola das famílias e promover o 

envolvimento destas no processo educativo e na vida das escolas" (pp. 110-111). 

Em suma, este projeto apresenta-se como uma proposta viável e enriquecedora para o 

desenvolvimento de competências essenciais no 2.º Ciclo do Ensino Básico. A sua 

implementação exigirá um acompanhamento atento, uma postura reflexiva por parte do 

professor e uma gestão pedagógica flexível, mas poderá contribuir significativamente para 

tornar a leitura e a escrita experiências mais envolventes, significativas e duradouras para os 

alunos. 

  



 
 

111 

Reflexão – Considerações finais  

O estágio profissional que realizei ao longo destes quatro semestres representou uma 

etapa fundamental na minha formação. Este relatório reflete as aprendizagens, os desafios e as 

transformações que vivi, tanto a nível profissional como pessoal. Ao longo deste percurso, tive 

a oportunidade de contactar com diferentes realidades educativas, de aplicar conhecimentos 

teóricos em contextos reais de sala de aula e de crescer de forma progressiva enquanto futura 

docente, o que reflete o objetivo do estágio profissional: permitir a aplicação dos conhecimentos 

em situações práticas reais, criando condições para o desenvolvimento de competências. 

Espera-se que, através desta experiência, o aluno estagiário possa integrar atitudes práticas e 

desenvolver uma visão crítica da sua área de atuação profissional (Oliveira & Cunha, 2006). 

Desde o início, percebi que ensinar é muito mais do que transmitir conteúdos. Exige 

sensibilidade, escuta, organização, capacidade de adaptação e, acima de tudo, atenção aos 

alunos. Lidar com a diversidade de ritmos, interesses e necessidades obrigou-me a repensar 

estratégias e a procurar formas mais eficazes de promover a aprendizagem. A flexibilidade e a 

capacidade de tomar decisões rápidas e ajustadas revelaram-se competências essenciais que fui 

desenvolvendo ao longo do estágio. 

A avaliação foi um dos aspetos que mais me fez refletir, pois compreendi que avaliar não 

se limita a atribuir uma nota, mas sim a acompanhar o progresso dos alunos e a ajudá-los a 

aprender melhor. Por isso, tal como refere Fernandes (2011), “é, antes do mais, necessário 

pensá-la [a avaliação] como uma questão eminentemente pedagógica e didática” (p. 140). A 

“avaliação para as aprendizagens” deve ser a principal forma de avaliação nas salas de aula, 

estando adequadamente integrada com uma avaliação sumativa que vá além da simples 

atribuição de classificações (Fernandes, 2011, p. 140). 

Também enfrentei dificuldades, especialmente relacionadas com a gestão do tempo 

letivo, com a articulação entre os conteúdos e com a resposta a imprevistos em sala de aula. No 

entanto, os momentos de dificuldade foram também oportunidades de aprendizagem: aprendi a 

aceitar o erro como parte do processo e a encarar os desafios com serenidade e espírito crítico. 

Um dos aspetos que mais valorizei ao longo deste percurso foi o apoio proporcionado 

pela supervisão pedagógica. Os momentos de orientação, as observações, os comentários e 

sugestões contribuíram decisivamente para o meu crescimento profissional. Foi no diálogo com 

a equipa de supervisão pedagógica, com os professores cooperantes e com as colegas de estágio 

que pude desenvolver uma prática mais fundamentada, refletida e segura. De acordo com Veiga-

Simão (2007), “a aquisição de saber docente deve ser baseado na prática e na reflexão conjunta, 



 
 

112 

por meio da partilha de experiências individuais ou colectivas, sendo esta a via para a mudança” 

(p. 95). A supervisão pedagógica possui, assim, um conjunto de potencialidades no âmbito da 

regulação pedagógica e da aprendizagem contínua, sendo fundamental na coordenação, na 

colaboração mútua e na melhoria do processo de ensino-aprendizagem (Alarcão, 2000). Esta 

dimensão colaborativa e reflexiva é reforçada por Almeida (2016), ao afirmar que “numa escola 

reflexiva, (…) a supervisão e a comunicação andam de mãos dadas… ajudando a organizar o 

pensamento e a ação dos professores” (p. 150). 

Como forma de aperfeiçoar o processo de supervisão pedagógica, tem-se dado destaque 

à prática reflexiva, tanto durante a ação quanto sobre ela, com o intuito de analisar as dinâmicas 

pedagógicas sob a perspetiva de uma escola reflexiva (Perrenoud, 2002; Sá-Chaves & Amaral, 

2000). A reflexão, neste sentido, estimula o crescimento profissional e, consequentemente, a 

aquisição de novas competências. Zeichner (1992) vê o professor, seja supervisor ou 

supervisionado, como um prático-reflexivo, considerando o trabalho colaborativo como um dos 

componentes mais importantes para uma aprendizagem mais eficaz. De acordo com o autor, a 

colaboração, que combina as iniciativas individuais com o trabalho em grupo ou rede entre os 

professores, facilita a reflexão e contribui para a eficácia do processo. 

Por este motivo, procurei sempre manter uma atitude reflexiva, ética e responsável, 

valorizando o trabalho em equipa, a comunicação com os alunos e o respeito pelas suas 

diferenças. O domínio do conhecimento teórico, a aquisição da competência técnica e a 

consciência do carácter político das relações sociais essenciais para a formação do aluno, só se 

consolidam quando estão integrados e articulados pela dimensão ética: “o envolvimento 

pessoal, a sensibilidade ética do educador, está radicalmente vinculado a um compromisso com 

o destino dos homens (Severino, 2011, p. 145). A profissão docente, por ser “uma actividade 

constitutivamente ética” (Caetano & Silva, 2009, p. 50), não pode deixar de lado a 

reflexividade. Como explicam as autoras, “deve agir na observância de um conjunto de 

princípios de natureza moral” (2009, p. 50), sendo essencial avaliar a viabilidade das normas e 

dos costumes. Ou seja, os professores não podem exercer a sua função sem serem reflexivos, 

pois têm “uma responsabilidade acrescida na compreensão do presente e na preparação do 

futuro” (Alarcão, 2001, p. 10). 

A supervisão pedagógica reforça o sentimento de eficácia dos professores, promovendo 

a consciencialização sobre a forma como se complementam na procura por objetivos comuns, 

além de incentivar a planificação conjunta de ações (Glickman et al., 2014). Neste contexto, o 

conceito de supervisão pedagógica revela claramente a sua pertinência, ao procurar promover 

atitudes de questionamento, reflexão, diálogo e trabalho colaborativo entre os docentes. 



 
 

113 

A aprendizagem ao longo da vida assume-se, cada vez mais, como uma condição 

indispensável para enfrentar os desafios do presente e preparar o futuro. Como é evidenciado 

pela UNESCO (2020), “lifelong learning fosters people’s capacity to deal with change and to 

build the future they want” (p. 10), o que evidencia a sua função emancipadora e 

transformadora. Num mundo em constante transformação, marcado por incertezas e exigências 

crescentes, é essencial que os indivíduos desenvolvam competências que lhes permitam 

adaptar-se, reinventar-se e agir com intencionalidade na construção do seu percurso. Esta visão 

está em consonância com a missão formativa dos cursos de mestrado em ensino, que procuram 

capacitar os professores para uma prática profissional reflexiva, crítica e inovadora, capaz de 

evoluir ao longo da vida e de acompanhar a mudança de forma autónoma e consciente. 

Assim, compreender a aprendizagem ao longo da vida como um processo que se 

desenrola em várias etapas da vida das pessoas e em múltiplos contextos da sua vivência 

implica, precisamente, alargar — ou voltar a alargar — a definição de educação e 

aprendizagem, valorizando tempos e espaços formativos que extravasam os limites da escola e 

da educação formal (Alves, 2010). 

No futuro, gostaria de aprofundar a minha formação na área da Neuroeducação, através 

de uma especialização que me permita compreender melhor a forma como o cérebro aprende e 

como essa compreensão pode ser aplicada intencionalmente à prática pedagógica. Ao longo do 

meu percurso académico e durante a elaboração deste relatório, tive contacto com algumas 

investigações neste campo, o que despertou em mim um interesse particular pelas implicações 

que o conhecimento neurocientífico pode ter na construção de ambientes educativos mais 

eficazes, inclusivos e adaptados às necessidades dos alunos. Acredito que um aprofundamento 

nesta área poderá enriquecer a minha prática docente, tornando-me mais capaz de responder às 

diversas formas de aprender e de promover uma aprendizagem significativa, emocionalmente 

envolvente e sustentada na evidência científica. 

Ensinar na sociedade do conhecimento implica ir além do que está simplesmente prescrito 

– trata-se de estabelecer relações de cuidado com o outro, consigo mesmo e com as coisas. Foi 

com esta atitude que tentei estar presente em cada aula: disponível, atenta e empenhada em criar 

condições para que todos os alunos pudessem aprender. 

Este relatório é o reflexo de um percurso vivido com intensidade, com entrega e com 

verdade. Levo comigo a certeza de que ainda tenho muito para aprender, mas também a 

convicção de que tenho as bases certas para continuar este caminho. O estágio não me deu todas 

as respostas, mas ensinou-me a fazer as perguntas certas — e é com este espírito de curiosidade, 

dedicação e abertura que desejo continuar a crescer como professora. 
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Anexo 1 
Folha de registo da proposta de resolução de problemas 
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Anexo 2 
Proposta de laboratório gramatical sobre o uso da vírgula 
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Anexo 3 

Inquérito por questionário aplicado aos alunos de uma turma de 6.º ano 
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Anexo 4 
Grelha de avaliação da atividade de Estudo do Meio – 4.º ano 



 
 

 

Critérios 
Preenchimento das 
conceções prévias 

Registo da solução ao 
problema e materiais 

utilizados 

Avaliação das soluções 
obtidas 

Total Total qualitativo 

Cotação 3 4 3 10  

Aluno      

A1 3 4 3 10 Muito Bom 

A2 3 4 1,5 8,5 Bom 

A3 3 4 1,5 8,5 Bom 

A4 3 4 3 8,5 Bom 

A5 3 4 3 10 Muito Bom 

A6 3 2 3 8 Bom 

A7 3 2 1,5 6,5 Suficiente 

A8 3 2 1,5 6,5 Suficiente 

A9 1,5 2 3 6,5 Suficiente 

A10 3 1 3 7 Bom 

A11 1,5 2 1,5 5 Suficiente 

A12 1,5 4 3 8,5 Bom 

A13 1,5 2 3 6,5 Suficiente 

A14 1,5 2 3 6,5 Suficiente 

A15 3 4 1,5 8,5 Bom 

A16 3 4 1,5 8,5 Bom 

A17 3 2 3 8 Bom 

A18 1,5 2 3 6,5 Suficiente 

A19 3 4 3 10 Muito Bom 

Médias 2,53 2,89 2,45 7,79 Bom 
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Anexo 5 
Proposta de trabalho sobre a simetria de reflexão 
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Anexo 6 
Grelha de avaliação da atividade de Matemática – 3.º ano 



 
 

Critérios 
Representação dos 
eixos de reflexão 

Identificação da 
reflexão da figura 

Representação da 
reflexão da figura 

Identificação das 
figuras que 
apresentam 

reflexão 

Total Total qualitativo 

Cotação 3 1 2 4 10  
Aluno       

A1 3 1 2 2 8 Bom 
A2 3 1 2 2 8 Bom 
A3 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A4 3 0 2 2 7 Bom 
A5 3 1 0 2 6 Suficiente 
A6 3 0 2 2 7 Bom 
A7 3 0 2 2 7 Bom 
A8 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A9 3 1 2 4 10 Muito Bom 

A10 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A11 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A12 3 1 2 2 10 Muito Bom 
A13 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A14 3 1 0 4 8 Bom 
A15 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A16 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A17 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A18 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A19 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A20 3 0 2 4 9 Muito Bom 
A21 3 1 2 2 10 Muito Bom  
A22 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A23 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A24 3 1 2 4 10 Muito Bom 
A25 3 1 2 4 10 Muito Bom 

Médias 3 0,84 1,84 3,36 9,2 Muito Bom 
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Anexo 7 
Grelha de avaliação da atividade de História e Geografia de Portugal – 6.º 

ano 



 
 

 

 

 

Critérios 
Clareza da ideia 

principal 
Ligação com os 

conteúdos da aula 
Justificação/ 

Argumentação 
Organização do 

texto 
Expressão 

escrita 
Contextualização 

histórica 

Nível Global de 
Desempenho 

(Média de Níveis) 

Total 
(arredondado às 

unidades) 
Cotação [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] [1, 2, 3, 4 ou 5] 
Aluno         

A1 3 3 2 3 2 3 2,7 3 
A2 3 3 3 3 3 3 3 3 
A3 5 5 4 4 4 4 4,3 4 
A4 4 3 3 3 3 3 3,2 3 
A5 5 4 4 4 5 5 4,5 5 
A6 5 5 5 5 5 5 5 5 
A7 4 4 4 4 4 4 4 4 
A8 4 4 4 4 4 4 4 4 
A9 4 4 4 4 4 5 4,7 5 
A10 4 4 4 4 4 5 4,7 5 
A11 3 3 4 4 4 4 3,7 4 
A12 3 2 3 3 2 3 2,7 3 
A13 5 5 5 4 5 4 4,7 5 
A14 5 4 5 5 5 5 4,8 5 
A15 5 4 5 5 5 5 4,8 5 
A16 5 5 5 5 5 4 4,8 5 
A17 5 5 4 5 4 5 4,7 5 
A18 2 2 2 2 2 2 2 2 
A19 4 4 4 4 4 3 3,8 4 
A20 4 4 4 4 4 3 3,8 4 
A21 2 2 2 3 3 3 2,5 3 
A22 3 2 3 3 2 2 2,5 3 
A23 4 3 4 3 3 3 3,3 3 
A24 4 4 4 4 4 4 4 4 
A25 4 5 5 5 5 5 4,8 5 

Médias 3,96 3,72 3,84 3,88 3,8 3,72 3,88 4,04 
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Anexo 8 
Cartaz de divulgação do projeto “Textos que saltam da página” 
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Anexo 9 
Ficha de avaliação da proposta de trabalho de projeto 

 



 
 

 

 

 


